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APRESENTAÇÃO

O presente relatório tem o objetivo de dar transparência às 

ações desenvolvidas nos primeiros 100 dias da gestão admi-

nistrativa do TJDFT 2022-2024. Nesse sentido, visa apresen-

tar aos públicos interno e externo do Tribunal, de forma su-

cinta e objetiva, os destaques das ações até aqui realizadas, 

alinhados aos temas institucionais da Casa.

Sua elaboração ocorreu de forma colaborativa e contou com 

os dados e informações das ações desenvolvidas pelas di-

versas áreas do Tribunal, tanto as áreas finalísticas quanto as 

áreas de apoio ao desenvolvimento da atividade jurisdicional, 

sob a coordenação da Secretaria de Planejamento, Gover-

nança e Gestão Estratégica – SEPG.

É importante anotar que a atual gestão administrativa vem 

empenhando-se em promover uma prestação jurisdicio-

nal de excelência à sociedade do Distrito Federal, alinhada 

a valores e necessidades de um futuro cada vez mais incer-

to, mas sempre comprometida com a Justiça e a igualda-

de, mantendo o foco na garantia dos direitos do cidadão e 

na pacificação social, propósito da atuação do Judiciário do 

Distrito Federal.
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GOVERNANÇA

LIDERANÇA

Agendas do Presidente: 69

Sessões Ordinárias e Extraordinárias: 15

Plantões Judiciais do Presidente: 3

Encontro do Conselho de Presidentes dos Tribunais 

de Justiça do Brasil – CONSEPRE: 1



MEDALHAS DE HONRA AO MÉRITO

MÉRITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DF

O Presidente do TJDFT foi condecorado com a medalha na 

categoria “Contribuição Honorífica”, pelos relevantes ser-

viços para o fortalecimento e desenvolvimento da missão 

constitucional da Defensoria Pública do DF. Na ocasião, o 

Juiz do TJDFT Fábio Esteves também recebeu a honraria.

MÉRITO POLICIAL CIVIL

A Medalha do Mérito Policial Civil Presidente Juscelino Ku-

bitschek de Oliveira, instituída pelo Decreto 39.793 de 2019, 

destinada a agraciar os integrantes das carreiras de Policial e 

de Delegado da Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF além 

de civis, militares e eclesiásticos que tenham contribuído 

para o desenvolvimento da instituição ou praticado ato que 

a engrandeça foi entregue a vários magistrados e servidores 

pelo Governador do DF, Ibaneis Rocha, durante solenidade 

realizada no Complexo da PCDF. 

Dentre os agraciados estão: os desembargadores Cruz Ma-

cedo, Presidente do TJDFT; Angelo Passareli, 1º Vice- Presi-

dente do TJDFT; Sérgio Xavier de Souza Rocha, 2º Vice- Pre-

sidente do TJDFT; e José Jacinto Costa Carvalho, Corregedor 

da Justiça do DF. Além dos Desembargadores que compõem 

a Administração do Tribunal, também foram agraciados com 

a honraria o Juiz Auxiliar da Presidência do TJDFT, Luis Mar-

tius Holanda Bezerra Júnior; o Juiz Titular do 3º Juizado Es-

pecial Criminal de Brasília, Pedro Yung-Tay Neto; e o Juiz ti-

tular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher do Núcleo Bandeirante, Ben-Hur Viza.

A medalha foi entregue ainda para o Assessor de Relações 

Institucionais do TJDFT, André Felipe Medeiros Carvalho; o 

Diretor de Secretaria de Segurança e Inteligência do Tribunal, 

Leonilson Silva Oliveira; o Diretor de Secretaria da 6ª Vara 

Criminal de Brasília, Anderson Corrêa de Paiva; e o Diretor 

de Secretaria da 4ª Vara Criminal de Brasília, José Antônio do 

Nascimento Neto.

MÉRITO INTEGRAÇÃO SEGURANÇA PÚBLICA DO DF

No dia 12 de maio, o Desembargador Cruz Macedo, Presi-

dente do TJDFT, o Primeiro Vice-Presidente do TJDFT, An-

gelo Passareli, o 2º Vice-Presidente, Desembargador Sérgio 

Rocha e o Corregedor da Justiça do Distrito Federal, Desem-

bargador J.J. Costa Carvalho foram agraciados com a Meda-

lha Mérito Integração Segurança Pública do Distrito Federal.  

Na mesma ocasião, também receberam a medalha o Desem-

bargador Roberval Belinati, Presidente do TRE-DF e os Juízes 

Pedro Yung-Tay Neto, titular do 3º Juizado Especial Criminal 

de Brasília, e Luciana Lopes Rocha, uma das coordenadoras do 

Núcleo Judiciário da Mulher do TJDFT e titular do Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Taguatinga. 

MÉRITO PAZ NO TRÂNSITO

O Presidente do TJDFT, Desembargador Cruz Macedo, e os 

servidores do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 

Cidadania Itinerante Daniela Furtado de Lima Nakasone e Da-

nilo Savio Silva Bispo foram condecorados com a Medalha 

Mérito Paz no Trânsito do Departamento de Trânsito do Distri-

to Federal – Detran-DF. A solenidade de outorga da comen-

da aconteceu no Auditório Coronel Milton Atos da Academia 

de Bombeiro Militar e contou com diversas autoridades, entre 

elas o Vice-Governador do DF, Paco Britto, e o Diretor-Geral 

do Detran-DF, Thiago Gomes Nascimento. O Desembargador 

Cruz Macedo destacou a satisfação com o recebimento da 

Medalha que, segundo ele, é uma homenagem ao Triunal. O 

Presidente do TJDFT ressaltou, ainda, a importância do cum-

primento das leis de trânsito para a promoção da paz e que por 

meio do serviço, disponível no site do TJDFT de forma gratui-

ta, são realizadas conciliações e mediações pré-processuais 

virtuais entre as pessoas envolvidas em acidentes de trânsito.

PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – 

TJDFT foi agraciado pelo Senado Federal com o Prêmio Ado-

ção Tardia, em reconhecimento ao trabalho do programa 

Em Busca de um Lar, desenvolvido pela Vara da Infância e da 

Juventude do DF – VIJ-DF desde 2019. A criação do Prêmio 

Adoção Tardia foi proposta pelo senador Fabiano Contarato 

(PT-ES) e aprovada pelo Senado Federal em 2021.
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http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/f3c94cbe57c2413c88116f7d02d89f63/Decreto_39793_30_04_2019.html


2º ENCONTRO DE CONSELHO DE 
PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS 
DE JUSTIÇA DO BRASIL

O Presidente do TJDFT, Desembargador Cruz Macedo, par-

ticipou do 2º Encontro de Conselho de Presidentes dos Tri-

bunais de Justiça do Brasil – CONSEPRE, realizado entre os 

dias 14 e 18 de junho, em Aracaju (SE). O TJDFT foi citado 

pelo excelente trabalho que desenvolve em inovação, TI e 

inteligência artificial. O evento teve como tema principal os 

desafios e perspectivas dos Tribunais acerca da inovação na 

área de tecnologia. Entre os muitos temas que foram abor-

dados, destacam-se a gestão da tecnologia da informação e 

comunicação no Poder Judiciário e os desafios para ampliar 

a celeridade, a produtividade e a qualidade de trabalho aos 

magistrados e servidores. Durante o encontro, os presiden-

tes dos diversos tribunais de Justiça do Brasil tiveram a opor-

tunidade de compartilhar suas boas práticas.

AUDIÊNCIA PÚBLICA NA OAB/DF - 
DIGITALIZAÇÃO DA JUSTIÇA

O Desembargador Arnoldo Camanho, Diretor-Geral da Esco-

la de Formação Judiciária do TJDFT – Ministro Luiz Vicente 

Cernicchiaro; o Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal, Luis 

Martius Junior; e o Juiz Fernando Brandini Barbagalo, titular 

da 7ª Vara Criminal de Brasília, participaram da Audiência Pú-

blica Digitalização da Justiça, promovida pela Ordem dos Ad-

vogados do Brasil, Seccional DF OAB/DF. Foram abordados os 

temas: meta pelo Juízo 100% Digital, a partir de resoluções do 

CNJ e do seu cumprimento pelo TJDFT, o que proporcionou 

ao Tribunal o Selo Diamante e de Excelência; os desafios que 

o Tribunal enfrentou para manter a jurisdição ininterrupta e, 

investimentos e os ganhos das novas tecnologias;  a experi-

ência de comandar uma Vara Criminal durante o período da 

pandemia, especialmente durante o lockdown e da necessi-

dade da realização de audiências naquele momento e; troca 

de experiências com magistrados de Santa Catarina e do início 

da realização de audiências online pós-pandemia no TJDFT.

VISITA A DIREÇÃO-GERAL DA POLÍTICA 
DE JUSTIÇA DE PORTUGAL

O Coordenador-Geral da Escola de Formação Judiciária do TJ-

DFT, Juiz Fabrício Castagna Lunardi, foi recebido na sede da 

Direção-Geral da Política de Justiça – DGPJ, de Portugal, pelo 

seu Diretor-Geral interino, Renato Gonçalves, e pelo Consultor 

Pedro Miguel Alves Ribeiro Correia. A visita teve o propósito de 

levar o termo de cooperação técnica e científica assinado entre 

esta instituição e a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoa-

mento de Magistrados – ENFAM. A DGPJ é órgão do Ministério 

da Justiça português, que atua no âmbito da política de justiça 

e planejamento estratégico dos meios de resolução alternativa 

de litígios, das relações internacionais e da informação estatís-

tica na área da Justiça. A assinatura do termo de cooperação 

técnica e científica entre a DGPJ e a ENFAM, representada pelo 

Ministro Diretor-Geral Og Fernandes, trará benefícios para am-

bas as instituições signatárias e os seus países. 

ENCONTRO DE OUVIDORIAS JUDICIAIS 

O Ouvidor-Geral do TJDFT, Desembargador Josaphá Fran-

cisco dos Santos, e a Secretária da Ouvidoria-Geral, Marília 

Barbosa de Barcelos, participaram, do IV Encontro de Ou-

vidores Judiciais, sediado no Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo – TJSP. O evento teve como objetivo tratar da 

valorização e aperfeiçoamento das Ouvidorias Judiciais, so-

bretudo no contexto de mudanças impulsionadas pela Re-

solução 432 do Conselho Nacional da Justiça – CNJ. O En-

contro reuniu Ouvidores Judiciais de 90 tribunais do país, 

tratando-se de um dos maiores eventos do Judiciário nacio-

nal.  O COJUD foi fundado em 2015, a fim de promover o in-

tercâmbio de experiências funcionais e as melhores práticas 

entre as ouvidorias. 

REUNIÃO COM O SECRETÁRIO  
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DF

O presidente do TJDFT, Desembargador Cruz Macedo, rece-

beu o Secretário de Segurança Pública do DF – SSP/DF, Jú-

lio Danilo Souza Ferreira. No encontro, trataram de assuntos 

relacionados à segurança pública, política criminal e audiên-

cias de custódia. Além disso, conversaram sobre a realização 

de um seminário envolvendo as instituições para tratar de 

temas correlatos.
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TRATATIVAS DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 
COM SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO DO GDF

O Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios – TJDFT, Desembargador Cruz Macedo, recebeu, 

o Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação do 

GDF, Mateus Leandro de Oliveira, para tratar de assuntos re-

lativos à regularização de imóveis e áreas públicas com ces-

são de uso para o Tribunal.

No encontro, foi feito um levantamento dos terrenos e edi-

ficações que precisam avançar, no sentido da regulariza-

ção em algumas regiões administrativas do Distrito Federal. 

O Secretário aproveitou a oportunidade para apresentar ao 

Presidente o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico 

de Brasília – PPCUB, que define regras de uso e ocupação da 

área tombada na Capital Federal.

A regularização de lotes e imóveis é uma das prioridades da 

gestão no biênio 2022/2024.  

ENCONTRO SOBRE JUSTIÇA 4.0 NO CNJ

Os Juízes Auxiliares da Presidência do TJDFT, Luis Martius 

Júnior e Caio Sembongi, o Juiz Auxiliar da Corregedoria de 

Justiça do DF, Eduardo Rosas, e o Secretário-Geral do TJDFT, 

Celso de Oliveira, participaram do encontro local do Programa 

Justiça 4.0 e da Plataforma Digital do Poder Judiciário, realiza-

do pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Representantes 

do TRF1, do TRE-DF também participaram do encontro.

Na ocasião, foram verificados os cumprimentos dos planos 

de ação e metas, referentes ao Termo de Cooperação Técni-

ca, firmado entre o CNJ e os tribunais para a implementação 

da Justiça 4.0.  Ao avaliar os números do TJDFT, os repre-

sentantes do CNJ parabenizaram o Tribunal por cumprir, de 

forma integral, todas as metas impostas.

O TJDFT abraçou, desde o primeiro momento, a Justiça 4.0, 

implementou ferramentas para buscar o aprimoramento. No 

âmbito da Justiça 4.0, possui o Balcão Virtual, Sistema Digital 

Assistido e Salas de videoconferência no sistema prisional, 

entre outros serviços.

Durante o encontro, os representantes do TJDFT conhece-

ram as experiências de outros tribunais com sede no Distrito 

Federal no âmbito da Justiça 4.0. 

APRESENTAÇÃO DA GOVERNANÇA 
JUDICIAL DO BRASIL NA UNIVERSIDADE 
DAS NAÇÕES UNIDAS

O Juiz do TJDFT Fabrício Castagna Lunardi ministrou a pa-

lestra “Digital Governance in the Brazilian Judiciary: per-

formance, projects and challenges” na Universidade das 

Nações Unidas (United Nations University, Operation Unit 

on Policy-Driven Eletronic Governance). 

O evento contou a participação da Diretora da UNU-EGOV, 

Delfina Soares, do Vice-Diretor, Luís Barbosa, e de Professores 

e Pesquisadores da Universidade, de diversas nacionalidades. 

Destaca-se a importância de os sistemas de Justiça dos di-

versos países trabalharem em rede.
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REPRESENTANTES DO TJDFT E DO HCB 
DISCUTEM PARCERIAS E APOIO INSTITUCIONAL

O Juiz Auxiliar da Presidência do TJDFT, Luis Martius Júnior, 

esteve reunido com o Diretor-Presidente do Instituto do Cân-

cer Infantil e Pediatria Especializada – ICIPE, Francisco Duda, e 

com a superintendente do Hospital da Criança de Brasília José 

de Alencar – HCB, Valdenize Tizini. No encontro os represen-

tantes trataram sobre futuras parcerias entre as instituições.

Na reunião, os gestores apresentaram o trabalho desenvol-

vido no Hospital da Criança e solicitaram ao Tribunal o apoio 

institucional para a destinação de recursos para a compra de 

materiais e equipamentos médicos necessários ao atendi-

mento das crianças em tratamento de câncer e doenças ra-

ras. Os recursos seriam oriundos do cumprimento das penas 

de prestação pecuniária, transação penal, suspensão condi-

cional e dos acordos de não persecução penal.

Outro ponto discutido foi o apoio do TJDFT quanto às ações 

que envolvam crianças em situação de vulnerabilidade social e 

que são atendidas no HCB. Na ocasião, os gestores do Hospi-

tal da Criança apresentaram algumas situações críticas, de ris-

co à integridade dos pacientes em tratamento e dos próprios 

servidores da unidade, explicando a necessidade de ampliar o 

contato com a rede de proteção e acolhimento, o que inclui 

os Conselhos Tutelares e a Vara da Infância e da Juventude. 

Também participaram da reunião o Secretário-Geral do TJDFT, 

Celso Oliveira, o Assessor de Relações Institucionais do TJ-

DFT, André Felipe Medeiros Carvalho, e a Assessora da Supe-

rintendência do HCB, Cristina Melo.

FÓRUM NACIONAL DE MEDIAÇÃO 
E CONCILIAÇÃO – FONAMEC

O TJDFT, se fez presente na primeira reunião do ano do Fó-

rum Nacional de Mediação e Conciliação – FONAMEC, rea-

lizado por videoconferência. 

O encontro reuniu representantes dos Núcleos Permanentes 

de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos - NUPE-

MECs do Brasil. 

Para dar continuidade às ações do Fórum, haverá reunião 

presencial do FONAMEC, nos dias 26 e 27 de agosto de 2022, 

em Manaus – Amazonas, oportunidade na qual estarão pre-

sentes o Desembargador Sérgio Rocha, Segundo Vice-Pre-

sidente desta Corte e o Juiz Auxiliar da Segunda Vice-Presi-

dência e Coordenador do Núcleo Permanente de Mediação 

e Conciliação – NUPEMEC, Gilmar Tadeu Soriano.   

VISITA DE COMITIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO MARANHÃO 

O Programa Justiça Comunitária, do TJDFT, recebeu visita 

de comitiva do Ministério Público do Estado do Maranhão, 

em sua sede, localizada no Fórum da Ceilândia.  

A visita, que foi acompanhada pela Juíza do TJDFT Caroli-

ne Santos Lima, contou com a presença da assistente so-

cial Aládia Chaves Maia de Oliveira, do Promotor de Justiça 

da Promotoria Comunitária Itinerante, Vicente de Paulo Silva 

Martins, e do Promotor de Justiça José Márcio Maia Alves, 

diretor da Secretaria para Assuntos Institucionais.   

A comitiva teve a oportunidade de conhecer diversas ativida-

des e projetos desenvolvidos pela unidade nesses quase 22 

anos, que teve Ceilândia como projeto-piloto e, atualmente, 

está presente nas regiões de Taguatinga e Samambaia.    
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ENCONTRO DO COLÉGIO DE 
COORDENADORES DA MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR DO 
PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO – COCEVID 

A Juíza Coordenadora do NJM,  Luciana Lopes Rocha, atuou 

nas atividades do Círculo de diálogo do encontro do Colégio de 

Coordenadores da Mulher em Situação de Violência Doméstica 

e Familiar do Poder Judiciário Brasileiro – COCEVID, no qual o 

TJDFT inovou com os materiais e livros disponibilizados.  

O TJDFT representa a região Centro-Oeste em Grupo de 

Trabalho no COCEVID para Criação de Diretrizes Nacionais 

Mínimas para Grupos Reflexivos de Homens em Contexto de 

Justiça, observada Recomendação CNJ 124 de 2022.   

REGULAMENTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO, DO 
GERENCIAMENTO E DO MONITORAMENTO 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS DE 
GOVERNANÇA E DE GESTÃO NO TRIBUNAL 

Com o aumento do grau de maturidade em governança e 

o crescente número de colegiados na Casa, o TJDFT esta-

beleceu regras para a proposição e instituição dos comitês, 

comissões e grupos de trabalho.

A Portaria Conjunta 88 de 2022 normatiza a instituição, a 

gestão e o monitoramento dos órgãos colegiados de gover-

nança e gestão no Tribunal. A partir de sua publicação, foi ini-

ciada a atualização dos colegiados que compõem o sistema 

de governança institucional do Tribunal. Os resultados desse 

trabalho serão consolidados em painel próprio, que conterá 

todas as informações referentes a comitês, comissões e gru-

pos de trabalho instituídos e vigentes.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE DO TJDFT

O Programa de Integridade do TJDFT segue priorizado nes-

ta gestão administrativa. A cultura do comportamento éti-

co, com práticas que garantam confiabilidade à prestação do 

serviço público exemplar e isento de interesses particulares 

ou de atos ilícitos, tem sido considerada como relevante pela 

Corte e desenvolvida por meio da execução de um crono-

grama de ações, dentre as quais constam as que foram reali-

zadas nos primeiros 100 dias desta Gestão 2022-2024:

 + Foi regulamentado o funcionamento do Comitê de Go-

vernança e Gestão da Ética e da Integridade – COGEI, por 

intermédio da Portaria Conjunta 61 de 2022; além da atu-

alização dos atos instituidores do COGEI e da Comissão 

de Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual – CEAMS, 

pelas Portaria Conjunta 81 de 2022 e Portaria Conjunta 82 

de 2022, respectivamente.

 + O Programa de Integridade tem fomentado ações educa-

cionais como seminários, palestras e cursos desde a insti-

tuição de sua Política. Foram planejadas e estão sendo de-

senvolvidas ações de capacitação como a segunda turma 

do curso de Assédio Moral e Sexual com foco em gênero, 

ministrado pelas Professoras Dra. Mayra Cotta e Thais Fara-

ge, que foi reorganizado, para atender às expectativas dos 

magistrados e servidores da Casa, bem como para atender 

aos critérios de pontuação do Prêmio CNJ de Qualidade.

 + Periodicamente, têm sido publicadas, inseridas na campa-

nha de divulgação, as “Pílulas de Integridade”, como execu-

ção do plano de comunicação de integridade, no intuito de 

reunir a diversidade de assuntos que compõem o Programa 

de Integridade e garantir coesão a ele. Dessa forma, a cam-

panha apresenta como identidade visual o uso de lettering, 

grafismos, hashtag (#IntegridadeTJDFT) e cores diferentes 

para cada frente do Programa. No portal, também estão di-

vulgadas publicações referentes ao tema assim como cur-

sos, eventos e normativos.

6 Audiodescrição: Banner da Pílula de Integridade com o fundo em degradê em tons de azul. 
No centro, uma tarja azul escuro, com a descrição “#INTEGRIDADETJDFT. Logo abaixo, o sím-
bolo do Programa de Integridade (um quadrado com os cantos arredondados, um círculo por 
dentro, a rosa dos ventos no centro e abaixo escrito “TJDFT”, tudo na cor branca.
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-61-de-02-05-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-81-de-13-06-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-82-de-13-06-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-82-de-13-06-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-4-de-13-07-2020
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/comunicacao
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/comunicacao


 + A Rede de Acolhimento, canal permanente de acolhimento 

do noticiante de potenciais assédios moral, sexual e organi-

zacional, e discriminação, destinado ao público interno do 

Tribunal, foi estruturada e instituída em 26 de abril, por meio 

da Portaria Conjunta 59 de 2022. 

 + Nos dias 2 a 6 de maio de 2022, ocorreu a Semana de Com-

bate ao Assédio e à Discriminação, cuja realização se deu 

em cumprimento a determinação do CNJ. O evento de 

abertura foi o primeiro de cunho oficial que contou com 

a presença do Presidente, Desembargador Cruz Macedo, 

no ofício de sua gestão, no qual também houve o lança-

mento da Rede de Acolhimento e a palestra “Mulher, Rou-

pa e Trabalho” da Dra. Mayra Cotta que, inclusive, ministra 

o curso sobre o tema Assédio Moral e Sexual com foco em 

gênero na Casa.

 + A partir da identificação dos riscos de integridade, que 

contou com a participação de magistrados, servidores, 

terceirizados e estagiários, além de posterior pesquisa pú-

blica destinada a esse público, foi elaborado e publicado 

o Novo Código de Ética e Conduta do TJDFT por meio da 

Resolução 6 de 2022.

 + Foi realizado encontro com o Superior Tribunal Militar e o 

Conselho Nacional de Justiça para troca de experiências e 

possibilidade de acordos técnicos referentes à Resolução 

CNJ 351 de 2020.

 + Atualização da Cartilha Assédio moral, sexual e discrimina-

ção - Política de Prevenção e Enfrentamento no Âmbito do 

Poder Judiciário – CNJ, que foi reorganizada com base no 

conteúdo do referido Código, do que resultou o Guia de 
Orientações sobre o Código de Ética e Conduta - ASSÉ-
DIO + DISCRIMINAÇÃO no ambiente de trabalho - TJDFT

7 Audiodescrição: Banner de divulgação da Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação. 
Linhas verticais que compõem o fundo nas cores azul, amarela e vermelha. As letras variam em 
tamanho nas cores branca, azul e amarela. Ainda compõem a arte o rosto de uma pessoa como 
se estivesse gritando, enquanto duas pessoas em sua frente com feições tristes.

8 Audiodescrição: Capa do Guia de Orientações sobre o Código de Ética e Conduta - ASSÉDIO 
+ DISCRIMINAÇÃO no ambiente de trabalho – TJDFT. Fundo azul em degradê do escuro para o 
claro, uma grande mão em movimento de esmagar, com os dedos polegar e indicador, um ho-
mem branco e uma mulher negra que tentam segurar o dedo indicador acima de suas cabeças. 
O Título escrito em letras de tamanhos variados, nas cores verde e branca.

9 Audiodescrição: Banner de divulgação da Pesquisa sobre Assédio Moral + Discriminação no 
âmbito do TJDFT. Fundo azul em degradê do escuro para o claro, uma grande mão em movi-
mento de esmagar, com os dedos polegar e indicador, um homem branco e uma mulher negra 
que tentam segurar o dedo indicador acima de suas cabeças. O Título escrito em letras de tama-
nhos variados, nas cores verde e branca.

 + Após a divulgação do resultado da pesquisa nacional so-

bre assédio e discriminação no âmbito do Poder Judiciário 

pelo CNJ, o Tribunal aproveitou para atualizar sua pers-

pectiva sobre o tema e lançou a Pesquisa Assédio e Discri-

minação no âmbito do TJDFT, cujo propósito é traçar um 

panorama da ocorrência de assédios e da discriminação 

no âmbito da Casa.

 + Com o intento de estar alinhado ao Novo Código de Ética 

e Conduta do TJDFT, foi revisado o capítulo 2 do Curso 

à distância Ética, Moral e Disciplina na Administração Pú-

blica, disponibilizado aos públicos interno e externo pelo 

portal “Você na Escola”, que trata sobre o tema de forma 

ampla, inclusive com um capítulo sobre a parte disciplinar. 
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-59-de-26-04-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-6-de-19-04-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-6-de-19-04-2022
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/cartilha-assediomoral-aprovada.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/cartilha-assediomoral-aprovada.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/cartilha-assediomoral-aprovada.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/guia-assedio-moral-2022_final.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/guia-assedio-moral-2022_final.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/guia-assedio-moral-2022_final.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/pesquisa-assedio-e-discriminacao-1-cnj.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/integridade-e-etica/comunicacao/pesquisa-assedio-e-discriminacao-1-cnj.pdf
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2022/julho/tjdft-realiza-pesquisa-sobre-assedio-e-discriminacao
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2022/julho/tjdft-realiza-pesquisa-sobre-assedio-e-discriminacao
https://autoinscricao.tjdft.jus.br/Login.aspx?ReturnUrl=%2finscrever.aspx%3fcurso%3d434&curso=434
https://autoinscricao.tjdft.jus.br/Login.aspx?ReturnUrl=%2finscrever.aspx%3fcurso%3d434&curso=434
https://autoinscricao.tjdft.jus.br/Login.aspx?ReturnUrl=%2finscrever.aspx%3fcurso%3d434&curso=434
https://autoinscricao.tjdft.jus.br/


EQUIDADE E DIVERSIDADE 

A Resolução CNJ 400 de 2021 trouxe inovações para o Plano 

de Logística sustentável do Poder Judiciário, dentre as quais, 

a promoção da equidade e diversidade e a solidariedade (in-

clusão social) como parte da dimensão sociocultural da sus-

tentabilidade. Alinhado a essa norma, o TJDFT implementou 

o Programa Pró-Equidade e Diversidade – PED vinculado à 

Política de Integridade da Casa. 

Foi publicado o primeiro levantamento institucional sobre o 

tema, denominado “Diagnóstico de Equidade e Diversidade 

do TJDFT”. Realizado pela Coordenadoria de Gestão Estra-

tégica e Sustentabilidade - COGES, sob a coordenação da 

Comissão Multidisciplinar de Inclusão, responsável pelo PED, 

o documento foi tema de campanha em parceria com a ACS. 

O TJDFT firmou parceria com outros órgãos públicos para a 

criação da Rede Equidade (Acordo de Cooperação Técnica 

235/2021). Nos meses de maio e junho, o TJDFT compôs o 

grupo de trabalho para a elaboração do Plano de Ações da 

Rede Equidade com foco em gênero e raça, a ser publicado 

em agosto do corrente ano.

Em atendimento ao Termo de convênio 03 de 2021, entre a 

OAB e o TJDFT, cujo objeto trata do planejamento e a rea-

lização de soluções educacionais conjuntas de valorização 

do gênero feminino no ambiente profissional de ambas as 

instituições, no dia internacional (25/7) da Mulher Negra, La-

tino-americana e Caribenha foi realizada a Roda de conversa 

Mulheres Negras nos Espaços de Poder do Sistema de Justi-

ça; Está prevista para o segundo semestre a Campanha “Bem 

vinda Mulher!”, voltada ao bom atendimento no TJDFT às 

mulheres advogadas e em geral.
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https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2022/julho/tjdft-e-oab-realizam-roda-de-conversa-sobre-mulheres-negras-nos-espacos-de-poder-da-justica
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2022/julho/tjdft-e-oab-realizam-roda-de-conversa-sobre-mulheres-negras-nos-espacos-de-poder-da-justica
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2022/julho/tjdft-e-oab-realizam-roda-de-conversa-sobre-mulheres-negras-nos-espacos-de-poder-da-justica


ESTRATÉGIA

PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE 

Com o intuito de garantir a manutenção do padrão de ex-

celência do TJDFT, o Comitê de Governança e Gestão Es-

tratégica – CGGE apresentou aos gestores da Administração 

os requisitos da edição 2022 do Prêmio CNJ de Qualidade, 

estabelecidos pela Portaria CNJ 170 de 2022.

A exposição representou o início dos trabalhos para o cumpri-

mento dos requisitos do Prêmio, que também passaram a ser 

monitorados por indicadores do Plano Estratégico 2021-2026.

O CGGE e a Administração coordenam conjuntamente os es-

forços e os recursos necessários para, em 2022, fazer com que 

o Tribunal seja novamente reconhecido pelo CNJ pela exce-

lência, qualidade, eficiência e eficácia dos serviços prestados.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Em junho, o TJDFT alcançou a primeira colocação da Justiça 

Estadual no Índice de Desenvolvimento Sustentável – IDS/ 

2021. Após 2 anos na 4ª posição do ranking, este resultado 

demonstra a relevância da estruturação da Governança da 

Sustentabilidade, em atenção à Resolução CNJ 400 de 2020 

e à Resolução 15 de 2021, que fortaleceram a atuação da 

Comissão de Sustentabilidade a partir do alinhamento en-

tre esta e o Comitê da Governança e Gestão Estratégica – 

CGGE, o Comitê de Governança e Gestão de Contratações 

– CGGC, e a Comissão Multidisciplinar de Inclusão – CMI. 

Esta conjugação impulsiona a atuação institucional de forma 

integrada e prospectiva em prol das contratações sustentá-

veis, e prospecta a implementação de uma cultura organiza-

cional atenta aos valores éticos e da integridade, por meio de 

práticas efetivas da sustentabilidade.

JUSTIÇA ESTADUAL

RANKING TRIBUNAL 2019 2020 2021 VARIAÇÃO 2021/2019 VARIAÇÃO 2021/2020

1 TJDFT 66,1% 67,6% 67,2% 1,2 p.p. -0,4 p.p.

2 TJSP 53,9% 69,3% 67,0% 13,1 p.p. -2,3 p.p.

3 TJRR 59,8% 56,5% 62,7% 2,9 p.p. 6,2 p.p.

4 TJPR 53,9% 63,4% 61,6% 7,7 p.p. -1,8 p.p.

5 TJAM 55,7% 61,4% 59,8% 4,1 p.p. -1,6 p.p.
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DESEMPENHO NAS METAS NACIONAIS DE 2022

Realizar ações que visem à 
difusão da cultura da 

inovação em suas diversas 
dimensões e nas interações 

com os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável da 
Agenda 2030 da ONU, no 

âmbito do Poder Judiciário.

156,60%

1º Grau

171,43%

2º Grau JE

150%

TJDFT

170,56%

Identificar e julgar, até 
31/12/2022:
◦ No 1º grau, pelo menos 80% 

dos distribuídos até 
31/12/2018;

◦ No 2º grau, pelo menos 80% 
dos distribuídos até 
31/12/2019 e; 

◦ Nos juizados especiais e nas 
turmas recursais, 90% dos 
distribuídos até 31/12/2019.

 118,58%

1º Grau

124,29% 110,27% 110,87%

2º Grau JE TR

Julgar quantidade maior de 
processos de conhecimento 
do que os distribuídos no ano 
corrente, excluídos os 
suspensos e sobrestados no 
ano corrente.

91,3%

TJDFT

69%

TJDFT

Identificar e julgar, até 
31/12/2022, 60% das ações 
de improbidade administra-
tiva e das ações penais 
relacionadas a crimes contra 
a administração pública 
distribuídas até 31/12/2018, 
em especial corrupção ativa 
e passiva, peculato em geral 
e concussão.

142,16%

1º Grau

166,67%

2º Grau JE

166,67%

Aumentar o indicador Índice 
de Conciliação do Justiça em 
Números em 2 pontos 
percentuais em relação ao 
ano anterior.

82,2%

TJDFT

Reduzir em 0,5 pontos 
percentuais a taxa de 
congestionamento líquida 
de processo de conheci-
mento em relação à 2021. 
Cláusula de barreira na fase 
de conhecimento: 56%. 

M
et

a 
05

106,54%

JE

Identificar e julgar, até 
31/12/2022, 50% dos casos 
de feminicídio distribuídos 
até 31/12/2020 e 50% dos 

casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher 

distribuídos até 31/12/2020.

Implementar, durante o ano 
de 2022, as ações* do Progra-

ma Justiça 4.0 nas unidades 
jurisdicionais do tribunal. 

120,47%

TJDFT

Identificar e impulsionar 
25% dos processos rela-
cionados às ações am-
bientais, distribuídos até 

31/12/2021.
169,16%

TJDFT

LEGENDAS JE › Juizados Especiais  TR › Turmas Recursais

Identificar e julgar até 
31/12/2022, no 1º grau, 80% 

e no 2º grau, 95% dos proces-
sos em fase de conhecimen-

to, nas competências da 
Infância e Juventude cível e 
de apuração de ato infracio-

nal, distribuídos até 
31/12/2020 nas respectivas 

instâncias. 

82,24%

1º Grau

105,26%

2º Grau

01

02

03

04

05

08

09

10

11

12

Violência doméstica: 156%
Feminicídio: 173%

grau de cumprimento (julho de 2022) 

meta
cumprida 

meta
cumprida 

meta
cumprida 

meta
cumprida 

A META 09 busca estimular que os tribunais realizem ações que visem à difusão da 
cultura da inovação em suas diversas dimensões e nas interações com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas.  

Em 2022, o tema escolhido pelo TJDFT foi o combate à violência contra a mulher, 
vinculado ao ODS N. 5. 

O Plano de Ação desenvolvido para o cumprimento da Meta 9 contempla:

• Estruturação da Gestão de Riscos do Macroprocesso da Rede de Proteção às 
Mulheres do DF e Entorno no âmbito do TJDFT;

• Realização de estudos para o desenvolvimento de Sistema de Gestão das 
Capacitações realizadas pelo NJM;

• Realização de Webinar sobre Boas Práticas e Inovação relacionado a temática de 
Violência contra Mulher;

• Aperfeiçoamento do acesso às informações a respeito do atendimento sobre 
Violência contra à Mulher no portal do TJDFT;

• Estudos para estruturação de Catálogo eletrônico da Rede de proteção às 
mulheres do DF e entorno a fim de agilizar o atendimento aos públicos;

• Estudos para a implementação da transcrição automática dos depoimentos nos 
Juizados VDFM - PA SEI 0009600/2022;

• Identificação e estruturação de soluções inovadoras para o atendimento nos 
Juizados de VDFM a partir da percepção dos usuários;

• Implementação de cotas para vítimas de violência doméstica nos contratos de 
terceirização do Tribunal – Lei 14.133/2021.
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PROCESSO DE ELABORAÇÃO DAS 
METAS NACIONAIS DE 2023

As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o com-

promisso dos tribunais brasileiros com o aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional, buscando proporcionar à sociedade 

serviço mais célere, com mais eficiência e qualidade. Desde 

a sua criação, em 2009, os órgãos do Poder Judiciário se 

reúnem anualmente para definir as metas e as prioridades 

estratégicas para o ano subsequente. 

Com o intuito de tornar o processo de construção das Metas 

mais democrático, a Rede de Governança Colaborativa do 

Poder Judiciário promove ações de ampla participação, pre-

vistas na Resolução 221 de 2016 e na Portaria 114 de 2016,  

ambas do CNJ,  com vistas a possibilitar a manifestação de 

opiniões plurais e a visão dos diversos segmentos e instân-

cias na modelagem do processo de formulação de metas.

Como integrante da referida Rede, especificamente do Comi-

tê Gestor da Justiça Estadual, o TJDFT, em processo de Ges-

tão Participativa, realizou em junho e julho de 2022 consulta 

e audiência públicas, conforme a seguinte Proposta Inicial de 

Metas para 2023 – PIME - segmento da justiça estadual:

RENOVAÇÃO DAS METAS

 + META NACIONAL 1› monitoramento contínuo no atual ciclo da Estratégia Nacional: Julgar mais processos que os distribuídos. 

 + META NACIONAL 2› monitoramento contínuo no atual ciclo da Estratégia Nacional: Julgar processos mais antigos. 

 + META NACIONAL 4› Priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a administração pública, à improbidade admi-

nistrativa e aos ilícitos eleitorais.

 + META NACIONAL 5› Reduzir a Taxa de Congestionamento.

 + META NACIONAL 8› Priorizar o julgamento dos processos relacionados ao feminicídio e à violência doméstica e familiar contra as 

mulheres.

 + META NACIONAL 9› Estimular a Inovação no Poder Judiciário.

 + META NACIONAL 10› Promover a Transformação Digital – Justiça 4.0.

 + META NACIONAL 11› Promover os Direitos da Criança e do Adolescente.

 + META NACIONAL 12› Impulsionar os processos de ações ambientais.

 REVISÃO DA META

 + META NACIONAL 3› Estimular a conciliação
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http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2279
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2338
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2338


CONSULTA PÚBLICA

Pelo quinto ano consecutivo, o TJDFT, em parceria com 

outros tribunais do país, realizou, no período de 30/6 a 

18/7/2022, consulta pública intitulada “Gestão Participativa, 

juntos por uma Justiça ainda melhor!” sobre a PIME. 

Tendo como público-alvo a sociedade, os servidores(as), os 

magistrados(as), os membros do MP, os advogados(as) e os 

defensores(as), a consulta teve a participação nacional de 

5.687 respondentes, sendo 122 participantes do TJDFT.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Tribunal realizou, pela segunda vez, audiência pública para 

discutir a Proposta de Metas Nacionais para 2023, no dia 

28/7/2022, das 9h às 12h, no formato virtual, com transmissão 

ao vivo no Youtube e divulgação nos meios de comunicação 

de grande circulação, redes sociais e edital de convocação.

Foi aberto período para inscrição como expositor no evento. 

Para os participantes não inscritos, a manifestação foi reali-

zada por meio do chat no Youtube. 

A audiência teve a participação, do TJDFT: a Alta Administra-

ção, os Juízes e as Juízas Auxiliares e a Secretária de Planeja-

mento, Governança e Gestão Estratégica; das autoridades: o 

Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ e Secretário Especial de 

Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do órgão, Marcus 

Lívio Gomes; a Vice-Presidente da OAB/DF, Lenda Tariana 

Dib Faria Neves; o Defensor Público do Distrito Federal, Wer-

ner Abich Rech; a Procuradora do Distrito Federal, Chefe da 

Procuradoria Especial de Gestão Estratégica, Estudos e Ino-

vação, Izabela Frota Melo; sendo que as três últimas autori-

dades mencionadas participaram como expositores.

Na ocasião, foram realizadas 288 
reproduções no Youtube do TJDFT.

Na internet do TJDFT, no link,  constam todas as informa-

ções e os resultados das ações realizadas pelo TJDFT na ges-

tão participativa das Metas Nacionais.
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https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/metas-do-judiciario/formulacao-das-metas-nacionais


DESEMPENHO ESTRATÉGICO DO TJDFT

O Comitê de Governança e Gestão Estratégica – CGGE, com 

a composição atualizada para o biênio 2022-2024, realizou a 

2ª Reunião de Análise da Estratégia - RAE de 2022 em julho.

Nas RAEs, o CGGE monitora o cumprimento da Estratégia 

do TJDFT. Para isso, utiliza os indicadores de desempenho 

estabelecidos para cada um dos objetivos estratégicos cons-

tantes do Plano Estratégico. A partir da análise do desempe-

nho desses indicadores, o Comitê emite orientações e reco-

mendações às diversas unidades do Tribunal, para garantia 

do pleno cumprimento do Plano Estratégico.

Na 2ª RAE de 2022, observou-se que o Tribunal possui um 

percentual de cumprimento de 92,9% das metas estabele-

cidas. Dos 15 objetivos estratégicos, 5 não tinham apuração 

prevista no primeiro quadrimestre e somente 2 não atingiram 

o desempenho considerado satisfatório. Para esses, o CGGE 

deliberou acerca de ações de melhoria e recomendações em 

prol do alcance futuro das metas estabelecidas.

1
0

0
 

D
I

A
S

 
 

 
 

•
 

 
 

G
E

S
T

Ã
O

 
2

0
2

2
 

»
 

2
0

2
4

18



PROGRAMAS E PROJETOS 
ESTRATÉGICOS DO TJDFT

Durante os 100 dias de gestão administrativa, foi incluído 1 pro-

grama e concluídos 2 projetos no Portfólio de Programas e Pro-

jetos Estratégicos do TJDFT, conforme os destaques a seguir:

DESTAQUES DO PORTFÓLIO ESTRATÉGICO

PROGRAMAS/PROJETOS NOVOS

Programa Justiça Infantojuvenil

Projeto de Implantação de Novo Modelo de Utilização de Espaços Físicos destinados às Varas Cíveis e de Órfãos e Sucessões de Brasília

Projeto de Reabilitação Estrutural do Bloco D do TJDFT (Palacinho)

PROJETOS CONCLUÍDOS

NOME
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
RELACIONADOS

INFORMAÇÕES IMPORTANTES

Projeto de Implantação da Rede 
de Acolhimento do TJDFT

Fortalecer a governança 
institucional

O projeto tinha como objetivo estruturar e implantar, em 2021, a Rede de Acolhimento, em ação coordenada com as 
áreas responsáveis pela execução do Programa de Integridade do TJDFT, por meio da criação de espaços de escuta 
humanizada, ética, de apoio e orientação, para recebimento e encaminhamento de notícias sobre os possíveis desvios 
de conduta, referentes a momentos de conflito ou de urgência, ocorridos no ambiente de trabalho, ou que envolvam 
relações estabelecidas no trabalho ou atividades decorrentes do trabalho.

Foi encerrado com a última entrega prevista: a publicação da Portaria Conjunta 59 de 2022, que cria a Rede de Acolhimento 
do Noticiante de Assédios Moral, Sexual e Organizacional, e Discriminação – Rede de Acolhimento do  TJDFT.

Principais entregas: publicação dos normativos de criação do COGEI, da CEAMS e da instituição da Rede de 
Acolhimento; fluxo do processo da Rede de Acolhimento consolidado; sistemática adotada por todas as unidades da 
Rede para uniformizar e gerenciar as informações desenvolvida, bem como capacitação das equipes realizada, riscos 
vinculados ao propósito da Rede de Acolhimento mapeados e estratégia de comunicação implementada.

Projeto de implantação do modelo 
de capacidade de auditoria 
interna IA-CM no TJDFT

Fortalecer a governança 
institucional

O projeto tinha como objetivo estruturar e implantar, até abril de 2022, os elementos, processos e práticas do nível 
2 (infraestrutura) e as práticas do processo 3.1 do nível 3 (integrado) do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna 
(Internal Audit Capability Model for the Public Sector) – IACM no TJDFT.

Principais entregas: Gestão de pessoas, práticas profissionais e accountability desenvolvidos com base nos gaps 
identificados.

1
0

0
 

D
I

A
S

 
 

 
 

•
 

 
 

G
E

S
T

Ã
O

 
2

0
2

2
 

»
 

2
0

2
4

19

https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/portfolio-pe/arquivos/portfolio-estrategico-2021-2026.pdf


 

PROGRAMAS/PROJETOS EM ANDAMENTO

NOME
OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 
RELACIONADOS

ENTREGAS REALIZADAS NO PERÍODO

Programa de 
Integridade do TJDFT

Fortalecer a governança 
institucional

Política de Integridade

Efetivada a atualização da Política de Integridade, considerando tanto as referidas recomendações da SEAI, quanto auditoria realizada pelo NUAGRI, 
dentre as quais a explicitação do princípio “sigilo”, no inciso V do art. 4º do referido documento e o destaque ao assunto fraude e corrupção, assim 
como outros detalhamentos pertinentes para mantê-la em consonância com o estabelecimento da cultura de integridade na Casa. 

O NUAGRI/SEAI realizou auditoria no mecanismo de prevenção a fraude e corrupção do TJDFT, junto à SEPG, representada pelo NUGRI, 
responsável por gerir e coordenar a implementação do Programa de Integridade.

Código de Ética e Conduta do TJDFT

Com o lançamento do novo Código de Ética e Conduta do TJDFT, por meio da Resolução 6/2022, o Tribunal estabeleceu parâmetros para o 
comportamento individual e organizacional nas relações decorrentes de trabalho, tanto em suas dependências como fora delas, com o propósito de 
nortear as relações desenvolvidas nos meios presencial e virtual. Foi elaborado com base na missão, na visão e nos valores do TJDFT, constantes do PE 
2021-2026, entre os quais estão: a transparência, a integridade e a inclusão da diversidade e em conformidade com a Política de Integridade, ampliando 
os canais de notificação de desvios de conduta ética e instituindo uma rede de unidades responsáveis por acolher os noticiantes desses desvios.

O Código destina-se a gestores, servidores e colaboradores (terceirizados e estagiários) e foi elaborado e disponibilizado em pesquisa, na qual 
o Tribunal ouviu a opinião do público interno e colheu suas sugestões. A iniciativa teve o propósito de promover a participação e aprofundar 
o comprometimento de toda a força de trabalho com a ética e a integridade na Casa, reforçando a adesão aos padrões definidos.

Pesquisa sobre Assédio e Discriminação no âmbito do TJDFT

Alinhado à Resolução CNJ 351/2020, o TJDFT realizou recente pesquisa, para traçar um panorama da ocorrência de assédios e discriminação 
no âmbito da Casa. Participaram da pesquisa magistrados (as), servidores (as), comissionados (as), terceirizados (as) e todos os que, de alguma 
forma trabalham ou prestam algum tipo de serviço ao TJDFT, mesmo que não pertençam aos seus quadros.   

Os dados coletados ajudarão a definir indicadores sobre a efetividade da Política de Integridade, instituída pela Resolução 4/2020, além de 
avaliar a adesão do público interno no que diz respeito ao combate ao assédio e à discriminação no ambiente laboral.

Webinares/capacitação

Curso a distância ética, moral e disciplina na Administração Pública;

Capacitação em Assédio Moral e Sexual, e Discriminação, com foco em gênero: contratação da turma I do Curso Teoria e Prática para a 
Prevenção e Enfrentamento do Assédio Sexual, do Assédio Moral e da Discriminação baseada em Gênero no Trabalho, desenvolvido na 
modalidade a distância, no período entre setembro de 2021 e março de 2022; 

Contratação da turma II do Curso Teoria e Prática para a Prevenção e Enfrentamento do Assédio Sexual, do Assédio Moral e da Discriminação 
baseada em Gênero no Trabalho, desenvolvido na modalidade a distância, no período entre abril e julho de 2022. 
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-6-de-19-04-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-6-de-19-04-2022
https://www.tjdft.jus.br/gestao-estrategica/planejamento-estrategico
https://www.tjdft.jus.br/gestao-estrategica/planejamento-estrategico
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-4-de-13-07-2020
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-4-de-13-07-2020


PROGRAMAS/PROJETOS EM ANDAMENTO

NOME
OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 
RELACIONADOS

ENTREGAS REALIZADAS NO PERÍODO

Projeto de Implantação 
do Centro de 
Inteligência do Distrito 
Federal – CIJDF

Aprimorar a prestação 
jurisdicional

Consolidar o sistema de 
precedentes obrigatórios

Fortalecer a governança 
institucional

Proposta a ampliação do escopo do Projeto, atual CIJDF, de modo que se tenha uma estrutura física e de pessoal (lotação paradigma, cargos e 
funções comissionadas) que seja suficiente a garantir o pleno funcionamento das atividades ao CIJDF inerentes.

O CIJDF, criado pela Portaria Conjunta 66 de 2020, busca atuar de modo integrado com unidades do TJDFT e outros Centros de Inteligência 
das Justiças Federal e Estadual, bem como almeja promover parcerias e convênios com instituições do sistema da Justiça e entidades 
públicas e privadas.

Eventos desenvolvidos pelo Centro:

2º Mutirão PopRuaJud, o qual contemplou a implementação da Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas 
Interseccionalidades, determinada pela Resolução CNJ 425 de 2020.

Divulgada a assinatura do acordo de cooperação técnica entre o TJDFT e a PGDF, além do lançamento da Revista Eletrônica Direito 
Exponencial – DIEX e o agendamento do 3º Mutirão.

Programa de 
Modernização das 
Atividades Cartorárias 
– Cartório 4.0

Aprimorar a prestação 
jurisdicional

Intensificar a transformação 
digital no Tribunal

Promover a inovação e a 
eficiência na gestão

Aprimorar a comunicação 
institucional e o atendimento 
ao cidadão

Realizados eventos no espaço físico do Laboratório Aurora, em abril, onde teve a apresentação de projetos do TJDFT para o TJPI e o MPDFT.

Em fase de testes o Sistema do Banco de Diligências - BANDI (https://bandi.tjdft.jus.br), com acesso disponibilizado à Vara Cível, de Família 
e de Órfãos e Sucessões do Núcleo Bandeirante e à Vara Cível do Guará, com boa receptividade.

Apresentados novos modelos de mandados, que foram aprovados pela Administração Superior e já disponibilizados para uso das unidades 
judiciais.

Proposto o Projeto, no Portfólio Estratégico, que tem como objetivo definir e implantar novo modelo de utilização dos espaços físicos 
destinados às Varas Cíveis e de Órfãos e Sucessões de Brasília, por meio de reformas e modernização das instalações elétricas, forro, pisos, 
mobiliário, rede, ar-condicionado, bem como organização e padronização das áreas e leiautes, em consonância com o novo modelo de 
trabalho, levando-se em consideração as atuais ocupações e a pesquisa realizada pelo Aurora no âmbito do Programa Cartório 4.0, até abril 
de 2023.
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https://bandi.tjdft.jus.br/


PROGRAMAS/PROJETOS EM ANDAMENTO

NOME
OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 
RELACIONADOS

ENTREGAS REALIZADAS NO PERÍODO

Projeto de 
implementação da 
Gestão de Riscos 
no TJDFT

Fortalecer a governança 
institucional

Promover a inovação e a 
eficiência na gestão

O NUGRI tem prestado consultoria às unidades técnicas para o desenvolvimento da metodologia de gestão de riscos e inicia uma etapa de 
planejamento para avaliar a maturidade em gestão de riscos das unidades gerenciais da Casa.

Foi instituído o grupo de trabalho nos termos da Portaria GPR 203/2022, para realizar a gestão de riscos referentes à internalização do 
sistema Brainstormingweb pelo TJDFT, por meio da Portaria GPR 2065 de 2021. O resultado dessa ação consiste em mitigar os riscos de 
vulnerabilidade encontradas no sistema. O referido sistema contou com a participação em conjunto da SETI e da SEPG.

Programa de 
Modernização e 
Convergência de 
Sistemas Judiciais 
e Administrativos

Intensificar a transformação 
digital no Tribunal

Disponibilizado o Painel de Monitoramento que permite o acompanhamento da execução do Programa e disponibiliza dados consolidados 
a partir dos roadmaps que são atualizados periodicamente. O objetivo é promover transparência e otimizar a tomada de decisão de ações 
relacionadas ao processo de migração e desligamento dos sistemas legados do Tribunal. 

Projeto Repositório 
Arquivístico Digital 
Confiável - RDC-Arq

 

Intensificar a transformação 
digital no Tribunal

Destacam-se avanços importantes no último ciclo, em especial ao que se refere às análises de vulnerabilidades da solução RDC-Arq (Hipátia, 
Archivematica e AtoM). Também foi realizado o teste de vulnerabilidade, cujos resultados favorecem à continuidade das ações e corrobora 
para que a solução entre em produção.

Integração com o SIGOC, acerca dos objetos de crime, a expansão do checklist 2º grau e desarquivamento no 2º grau para todas as turmas 
cíveis, a liberação da classe 307- Habeas Corpus Criminal e a expansão para 3ª Turma Criminal.

Continuam em andamento os estudos para a definição do cálculo da temporalidade para os processos judiciais cíveis e criminais, com a 
participação ativa das equipes da SEJU/CGSIS, COSIST e CODOC.

Seminário RDC-Arq: Preservação e acesso aos documentos Arquivísticos do Poder Judiciário

Realizado em junho, promovido pelo CNJ, o evento contou com especialistas e profissionais de instituições externas e de órgãos do 
Poder Judiciário para debater os desafios e as possibilidades de uso do RDC-Arq, apresentando casos de implantação de boas práticas de 
preservação e acesso de longo prazo dos documentos arquivísticos. O objetivo é capacitar quem trabalha com RDC-Arq para lidar com suas 
complexidades.
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-203-de-03-02-2022
https://rh.tjdft.jus.br/mashup/pr-seg-cgti-sedes-sumod-seresc/acoesPDTIC/Convergencia.asp


PROGRAMAS/PROJETOS EM ANDAMENTO

NOME
OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 
RELACIONADOS

ENTREGAS REALIZADAS NO PERÍODO

Projeto de Ampliação e 
Instalação de Centros 
Judiciários de Solução 
de Conflitos e de 
Cidadania - CEJUSCs

Fomentar a prevenção de 
litígios e o uso de métodos 
adequados de resolução de 
conflitos

Mapeamento e otimização dos processos de trabalho aplicáveis aos CEJUSCS e aos NUVIMECs. Destaca-se o esforço que está sendo 
realizado, em parceria com o Gabinete da SVP, para identificar, mapear e padronizar a extração dos dados relacionados à Meta 3 e aos 
indicadores estratégicos voltados à prevenção de litígios e ao uso de métodos adequados de solução de conflitos.

Ao longo do 1º quadrimestre o NUPEMEC capacitou 137 pessoas e realizou as seguintes ações educacionais:

Formação de Conciliadores - Turmas 01 e 02 - Início 07/01/2022 - 85 alunos;

Formação de Conciliadores - Turma 03 - Início 18/04/2022 - 34 alunos;

Formação de Mediadores e Conciliadores - Turma 01 - Início 11/05/2022 - 18 alunos.
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SUSTENTABILIDADE E PLANO DE 
LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL – PLS

A metodologia do Plano de Logística Sustentável – PLS prevê 

uma série de reuniões com os grupos executivos e gestores 

dos indicadores de sustentabilidade do PLS para o estabele-

cimento das metas e a estruturação das ações a serem im-

plementadas entre 2022 e 2023. As reuniões realizadas neste 

trimestre foram pautadas nas diretrizes do Plano Estratégico 

2021-2026, do Plano de Administração do Biênio 2022-2024 

e os definidos pela Comissão de Sustentabilidade, a partir da 

avaliação dos impactos do retorno ao trabalho presencial e 

híbrido, além dos projetos setoriais em andamento. 

DESTAQUES DO PERÍODO DE 100 DIAS DA GESTÃO:

 + Foram prestadas as informações requeridas pelo Acom-

panhamento de Cumprimento de Decisão do CNJ N. 

0005283-96.2021.2.00.0000, relativo ao PLS-TJDFT;

 + Foi realizado o levantamento de informações em apoio às 

áreas responsáveis pelos indicadores do PLS com vistas à 

auditoria de sustentabilidade em andamento;

 + O modelo de gestão sustentável do TJDFT foi apresenta-

do no evento “Encontro de Boas Práticas entre Tribunais 

do Bioma Amazônico”, realizado pelo TJRR;

 + Em junho, foi realizado o IX Seminário de Planejamento Es-

tratégico de Sustentabilidade do Poder Judiciário, evento 

do STJ que debateu as perspectivas do PLS no Poder Judi-

ciário, e no qual o TJDFT figurou como parceiro na organi-

zação, junto com o CNJ, o TCU e o Ministério a Economia;

 + A Campanha de divulgação da Semana do Meio Ambien-

te foi realizada no mês de junho, abordando os resulta-

dos positivos alcançados pelo TJDFT quanto à redução do 

consumo e dos gastos; 

 + Os Painéis eletrônicos sobre os desempenhos dos indica-

dores de consumo, gastos, coleta seletiva e iniciativas da di-

mensão sociocultural são permanentemente monitorados, 

por meio do cadastro mensal de dados, a fim de garantir a 

transparência dos dados, em suporte à tomada de decisões 

da administração e dos gestores das uni dades. No mesmo 

sentido, foi publicado no Observatório de Dados da Intranet, 

o Painel “Economias do PLS”.
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GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Conforme a legislação vigente, o TJDFT se enquadra como 

grande gerador de resíduos e, portanto, deve adotar proce-

dimentos específicos para coleta, armazenamento tempo-

rário e descarte dos resíduos produzidos pelo órgão. Neste 

trimestre foram realizadas:

 + Contratação do SLU/GDF; 

 + Articulação intersetorial para implementação de Centrais 

de Resíduos Sólidos padronizadas nos fóruns, iniciativa 

prevista na legislação sobre a matéria e exigida pelas Nor-

mas Técnicas do SLU, a fim de aferir com mais precisão o 

volume gerado, reduzir impactos ambientais e favorecer a 

inclusão produtiva das cooperativas de catadores;

 + Adesão do TJDFT ao Sistema Nacional de Informação so-

bre a Gestão dos resíduos Sólidos - SINIR, do Ministério do 

Meio Ambiente MMA, exigida na emissão do Manifesto de 

Transporte de Resíduos - MTR regulamentado pela Porta-

ria MMA 280 de 2020;

 + Edição do Manual de uso do SINIR no âmbito do Tribunal, 

para documentação e orientação aos supervisores dos 

Postos de Serviços Prediais. 

O TJDFT integra a Agenda A3P da Administração Pública, e 

assim, cadastra os dados mensais no Sistema RESSOA - Pla-

taforma de monitoramento de indicadores socioambientais 

do Ministério do Meio Ambiente - MMA. Em julho, foi realiza-

do no RESSOA o registro da Boa Prática de” Governança da 

Sustentabilidade no TJDFT”, para fins de concorrer ao Selo 

anual da Agenda A3P.

PESQUISA SOBRE “ILHAS DE IMPRESSÃO”

O TJDFT busca otimizar os serviços de impressão de docu-

mentos. Nesse sentido, lançou pesquisa para que os gesto-

res das áreas administrativas informem sobre a utilização das 

impressoras no seu setor. 

O objetivo do projeto de ilhas de impressão é a adequação 

do contrato vigente de prestação de serviços de impressão 

à real necessidade diante do modelo atual de trabalho neste 

Tribunal. A motivação para essa iniciativa deu-se por diver-

sas ações, tais como: pelos avanços tecnológicos (PJe e SEI), 

valores do TJDFT de integridade, sustentabilidade, eficiência, 

transparência, segurança e agilidade processual. Além disso, 

essa iniciativa é uma das ações do Plano de Logística Susten-

tável, principal instrumento da Política de Sustentabilidade 

do TJDFT (Res. 15 de 2021).

Com a totalidade dos processos administrativos tramitando 

pelo sistema SEI que oferece total segurança e dá maior agi-

lidade processual, as áreas administrativas foram chamadas 

a responder uma pesquisa sobre a real necessidade de utili-

zarem equipamentos de impressão. Foi realizado um projeto 

piloto em 2020 e verificado a eficiência da ação.

Além disso, há um alto índice de acordos de teletrabalho nas 

equipes administrativas, portanto as impressoras do contrato 

terceirizado apresentam alto grau de ociosidade.

PRESERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

O Tribunal vem aplicando as diretrizes de sua Política de Sus-

tentabilidade por meio da adoção de modelos de consumo 

de energia mais sustentáveis na redução de consumos de 

materiais em geral resultante do modelo de processo ele-

trônico e de teletrabalho, na coleta seletiva dos resíduos ge-

rados e respectiva destinação à reciclagem ou aos aterros 

sanitários controlados e na exigência de critérios de susten-

tabilidade objetivos nas compras que realiza.   As práticas 

adotadas reforçam o compromisso do Tribunal com a Agen-

da 2030 de Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas – ONU.
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https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=kgBC3EciMEOPFfnRPuvtpOgUvJe5wu1DksNi-qmtfFlUOE00N1NUTlVGNTUxQVNaREtMV0FYU0wyNi4u
https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=kgBC3EciMEOPFfnRPuvtpOgUvJe5wu1DksNi-qmtfFlUOE00N1NUTlVGNTUxQVNaREtMV0FYU0wyNi4u
https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=kgBC3EciMEOPFfnRPuvtpOgUvJe5wu1DksNi-qmtfFlUOE00N1NUTlVGNTUxQVNaREtMV0FYU0wyNi4u


PLANO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
BIÊNIO – PLABI 2022-2024

Conforme o disposto no Regimento Interno do TJDFT, 30 dias 

após a posse da gestão administrativa, foi apresentado o Plano 

de Administração do biênio 2022-2024, o PLABI 2020-2022.

Importante instrumento de governança e de gestão estraté-

gica, o PLABI consolida as diretrizes da administração para o 

biênio, direcionando magistrados, gestores, servidores e co-

laboradores para o atendimento dos objetivos e estratégias 

que compõem o Plano Estratégico 2021-2026 do TJDFT.

O PLABI 2022-2024 conta com 25 diretrizes que priorizam as 

estratégias dos 15 objetivos estratégicos do Tribunal. A par-

tir delas pretende-se consolidar o padrão de excelência das 

entregas e dos serviços prestados pelo Tribunal, garantindo a 

eficiência na prestação jurisdicional.

DESDOBRAMENTO DO PLABI 2022-

2024 EM PLANOS SETORIAIS

Com a publicação do Plano Estratégico 2021-2026 e do Pla-

no de Administração do biênio 2022-2024, as unidades do 

Tribunal passaram a ter o direcionamento necessário para a 

sua atuação.

No intuito de garantir o cumprimento da Estratégia do TJDFT 

e o alinhamento das ações organizacionais, a Administração 

solicitou aos gestores da Casa que dessem início à elaboração 

dos planos setoriais para o biênio. Os planos contêm os prin-

cipais projetos e ações previstos pela unidade para o período.

Os Planos Setoriais buscam ampliar a transparência e a presta-

ção de contas dos projetos e das ações desenvolvidas no Tri-

bunal, bem como aumentar a possibilidade de identificação de 

projetos setoriais com potencial estratégico que poderão com-

por o Portfólio de Programas e Projetos Estratégicos do TJDFT.

GESTÃO DE RISCOS

1 Audiodescrição: Banner com fundo branco, no centro um círculo azul escuro escrito Gover-
nança Institucional TJDFT.

Na 3ª Reunião do Comitê de Governança e Gestão Estra-

tégica – CGGE, foi apresentado aos membros o panora-

ma da maturidade da Gestão de Riscos, conforme critérios 

conferidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. Foram 

apresentados os resultados da publicação da Cartilha Ges-

tão de Risco nas Contratações – diretrizes para a Gestão de 

Contratações do TJDFT; além do gerenciamento do risco de 

crise energética, o que resultou na compilação de inúmeras 

ações em execução e em planejamento na Casa e também 

na sugestão de estudos para implementação do Programa 

de Eficiência Energética.

2 Audiodescrição: Capa da Cartilha Gestão de Risco nas Contratações – diretrizes para a Ges-
tão de Contratações do TJDFT (fundo branco, título escrito em letras verdes, subtítulo em letras 
menores na cor cinza. Na parte superior, quatro triângulos em posições diversas compõem a arte 
nas cores degradês de verde, amarelo e azul.
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https://indd.adobe.com/view/a88af3fc-9272-4d6e-9e71-52291e9805fa
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/portfolio-pe/arquivos/portfolio-estrategico-2021-2026.pdf
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-aquisicoes/sema-cartilha-gestao-risco-contratacoes-09032022.pdf
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-aquisicoes/sema-cartilha-gestao-risco-contratacoes-09032022.pdf
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-aquisicoes/sema-cartilha-gestao-risco-contratacoes-09032022.pdf


 

4 Audiodescrição: Símbolo que recebe o órgão participante do Programa Nacional de Preven-
ção à Corrupção. Um círculo verde pequeno com a metade da bandeira do Brasil. Logo abaixo, 
outro círculo verde com bordas branca e verde, escrito em caixa alta e em letras bramcas e 
amarelas “PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO”. Abaixo ainca tem uma faixa 
azul, escrito em letras brancas “PARTICIPANTE”

3 Audiodescrição: Símbolo do Sistema Ágatha - um retângulo verde escrito Ágatha com letras 
em caixa alta e na cor branca

O Sistema Ágatha de gerenciamento de riscos foi hospeda-

do na rede interna do Tribunal e foram realizados testes de 

vulnerabilidades, com as respectivas ações mitigatórias, para 

que o Sistema estivesse pronto para utilização, como proje-

to- piloto, pelo grupo de trabalho que reúne representantes 

de áreas específicas da organização, instituído para gerir os 

riscos de integridade, com foco em combate à fraude e à 

corrupção, nos termos das ações indicadas pelo Programa 

Nacional de Prevenção à Corrupção, ao qual o TJDFT aderiu. 

Outro trabalho conciliatório foram as consultorias de Gestão 

de Riscos à equipe de planejamento do contrato de libras, au-

diodescrição, legenda e guia-intérprete para realização dos 

Estudos Técnicos Preliminares para a demanda desses servi-

ços, cuja contratação preenche critérios de pontuação para o 

Prêmio CNJ de Qualidade, no entanto, não há parâmetro de 

outro Projeto Básico de tal vulto na Administração Pública.

5 Audiodescrição: Banner de divulgação do curso de Gestão de Riscos - Teoria e Prática, onde 
traz informações sobre as docentes, datas e a informação de que o curso faz parte da Trilha de 
Liderança. Fundo branco e composição artística com círculos nas cores roxo, lilás, cinza e preto.

Por fim, com o propósito de fortalecer a governança institu-

cional, mais uma turma do Curso de Gestão de Riscos, que 

compõe as Trilhas de Contratações e de Liderança da Escola de 

Formação Judiciária – EJUDF, foi concluída com êxito, grande 

engajamento e muitos elogios dos 32 servidores capacitados.

GESTÃO DO DESEMPENHO INSTITUCIONAL

O TJDFT iniciou a primeira etapa do Projeto de Implantação 

do Modelo de Avaliação do Desempenho Institucional Base-

ado em Temas. Nessa etapa será realizado o projeto piloto 

em duas unidades organizacionais, uma da área finalística e 

outra da área administrativa.

O projeto tem como objetivo de alinhar o desempenho ins-

titucional baseado em temas, a formulação estratégica do 

Tribunal e o desempenho de unidades organizacionais e de 

seus servidores.

Para promover a institucionalização do modelo, o projeto será 

desenvolvido em duas etapas. Espera-se que, até 2023, o pro-

jeto possa ser expandido para todas as unidades do TJDFT. 

Haja vista a dimensão do projeto, nestes primeiros cem dias, 

foram realizadas as reuniões de alinhamento para execução 

do projeto piloto com a unidade administrativa selecionada, 

e definido o cronograma das atividades a serem realizadas 

no próximo semestre.
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ESTRATÉGIA DE RETOMADA DAS 
ATIVIDADES PRESENCIAIS DO TJDFT 

Em continuidade ao processo de retomada das atividades 

presenciais, foi editada a Portaria Conjunta 64 de 2022, que 

dispôs sobre a quinta e última etapa do plano de retomada e 

estabeleceu o retorno ao funcionamento presencial de todas 

as unidades do Tribunal.

Desde o dia 23 de maio, o Tribunal restabeleceu o serviço 

presencial em suas unidades. Nas unidades judiciárias de 1º 

e 2º graus, o atendimento ao público interno e externo além 

de ser realizado por meio do balcão virtual, também passou 

a ser ofertado obrigatoriamente de forma presencial, confor-

me definição dos respectivos gestores. 

O normativo definiu, ainda, que as audiências e sessões de 

julgamento sejam realizadas de forma presencial, híbrida ou 

telepresencial, ficando a critério dos magistrados e escolha 

do modelo a ser adotado em cada serventia, bem como se 

atenderão aos advogados de modo telepresencial, via agen-

damento no sistema eletrônico, ou presencialmente.

Ações de combate à COVID-19 nos 100 dias de gestão ad-

ministrativa:

 + Emissão de relatórios periódicos sobre os dados da Co-

vid-19 no DF para monitoramento pela Administração Su-

perior e subsídio quanto às decisões relativas à Covid-19;

 + Campanhas relativas ao uso de máscaras nas dependên-

cias do TJDFT, 

 + Visitas técnicas aos locais nos casos de dúvidas quanto às 

instalações prediais e melhores práticas para a prevenção 

do contágio;

 + Manutenção do acompanhamento dos casos de Covid-19 

identificados no TJDFT;

 + Direcionamento da força de trabalho para o combate à 

Covid-19, contudo sem prejuízo ao funcionamento das 

outras atividades desenvolvidas pela Secretaria de Saúde 

do TJDFT. No período, foram acompanhados 3110 pa-

cientes (entre magistrados, servidores, dependentes, co-

laboradores e estagiários), 3.032 casos foram encerrados 

e foram confirmados 1.814 novos casos de Covid-19.
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-64-de-11-05-2022


CONTROLE

PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS 
DE INICIATIVA DO TJDFT 

No âmbito do legislativo federal, destacam-se os seguintes 

projetos de lei de autoria do TJDFT, acompanhados pela As-

sessoria de Relações Institucionais – ARI:

 + PL 4003 DE 2019› dispõe sobre custas judiciais no âmbito do 

Distrito Federal e dos Territórios. Em 6/7/2022, o Relator da 

matéria, Deputado Luiz Carlos Motta (PL-SP), apresentou 

parecer favorável na Comissão de Trabalho, Administração 

e Serviço Público – CTASP da Câmara dos Deputados;

 + PL 2944 DE 2019› dispõe sobre emolumentos dos serviços 

notariais e de registros públicos, no âmbito do Distri-

to Federal e dos Territórios, e dá outras providências. Em 

8/6/2022, a Comissão de Finanças e Tributação – CFT da 

Câmara dos Deputados aprovou parecer favorável do De-

putado Luiz Lima (PL-RJ);

 + PL 2575 DE 2019›  altera o art. 74 da Lei 11.697 de 2008, que 

dispõe sobre a Organização Judiciária do Distrito Federal 

e dos Territórios (reestruturação das serventias extrajudi-

ciais). Em 29/6/2022, parecer favorável da Deputada Paula 

Belmonte (Cidadania-DF) foi aprovado na Comissão de Fi-

nanças e Tributação – CFT da Câmara dos Deputados.

CONSULTORIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA

Foram publicados dois Informativos da Consultoria Jurídi-

co-Administrativa da Presidência – CJA, material realizado 

com o objetivo de orientar gestores e unidades que atuam 

com contratações. 

Nesse período, em trabalho conjunto com a Secretaria de 

Contratações e Gestão de Materiais - SEMA, foram analisadas 

e aprovadas minutas padronizadas de editais e de instrumen-

tos contratuais, com fundamento na nova Lei de Licitações 

(Lei 14.133 de 2021), que serão utilizadas nas contratações 

diretas de baixo valor, o que aumentará a agilidade de tra-

mitação dessas espécies contratuais simplificadas, desafo-

gando os setores envolvidos no fluxo das contratações, que 

poderão se debruçar com mais dedicação sobre as contra-

tações mais relevantes e críticas para o Tribunal, sejam pelo 

expressivo valor ou em razão do objeto a ser contratado.

No total, foram emitidos 
188 Pareceres.

PROCESSOS JUDICIAIS DE 
COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE

A Assessoria Jurídica da Presidência - AJP tem por finalidade 

assessorar o Presidente na análise e elaboração de minutas 

de decisões de todos os processos judiciais de sua compe-

tência, conforme disposto no artigo 33 da Resolução 2 de 

2021, que estabelece a estrutura organizacional e as compe-

tências das unidades da Presidência do TJDFT.

No período de abril a julho de 2022, foram 
conclusos e devolvidos 8.376 processos

PROCESSO DISCIPLINAR INSTITUCIONAL

A Coordenadoria Disciplinar – COD concluiu 4 processos 

administrativos disciplinares e 2 sindicâncias investigativas, 

sendo que ainda se encontram em fase de instrução proces-

sual processos administrativos disciplinares e 8 sindicâncias 

investigativas.
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AUDITORIA INTERNA

O Tribunal tem realizado um grande esforço para melhorar 

e criar condições propícias para o adequado funcionamen-

to da Casa.

Nesse sentido, por meio da Secretaria de Auditoria Interna 

– SEAI, foram realizadas ações que contribuíram para nova 

cultura organizacional voltada para a gestão pública orien-

tada pela busca por resultados e fortalecimento das práticas 

de governança do TJDFT, na medida em que leva à revisão 

de eventos potencialmente inviabilizadores do alcance dos 

objetivos estratégicos da organização e dos respectivos me-

canismos de controle implementados pelo órgão.

Dentre as ações realizadas, destacam-se:

 + A avaliação, baseada em riscos, do cumprimento da obri-

gação de prestar contas, no atendimento das finalidades 

previstas no art. 3º e critérios estabelecidos nos arts. 4º, 8º 

e 9º da IN TCU 84 de 2020, bem como nos termos do art. 

7º da DN TCU 187 de 2020, no que diz respeito à organi-

zação e divulgação das informações requeridas na seção 

“Transparência e Prestação de Contas” no site do TJDFT;

 + Exame dos mecanismos de liderança, estratégia e controle 

utilizados para monitorar, direcionar e avaliar a gestão do 

TJDFT, com o objetivo de emissão de opinião (assurance 

ou advisory) e/ou facilitar a sistematização de informações 

sobre a situação da governança em âmbito institucional;

 + Apresentação da finalização do projeto de implantação 

do modelo de capacidade de auditoria interna IA-CM no 

TJDFT, cujo objetivo foi o de estruturar e implantar, até 

abril de 2022, os elementos, processos e práticas do nível 

2 (infraestrutura) e as práticas do processo 3.1 do nível 3 

(integrado) do IA-CM no TJDFT;

 + Acompanhamento de deliberações do TCU direcionadas 

ao TJDFT que contribui para o atendimento tempestivo 

das respectivas recomendações. 
 

 + Ações de auditoria que contribuem para o aprimoramento 

de rotinas de controles internos e melhorias de resultados 

quanto à aplicação de recursos públicos, bem como para 

a redução de riscos quanto à ocorrência de erros ou des-

vios na execução dos processos auditados;

 + Emissão de certificado de auditoria, mediante auditoria in-

tegrada financeira e de conformidade, com o objetivo de 

demonstrar a confiabilidade das demonstrações contábeis 

e a conformidade dos atos de gestão, na forma do art. 13 

da IN TCU 84 de 2020, tendo-se concluído pela regulari-

dade das contas anuais do exercício de 2021 do TJDFT;
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

AÇÕES 1º GRAU

REGULAMENTAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS 

DE CUSTÓDIA PÓS-PANDEMIA

A Corregedoria, por meio da Portaria GC 79 de 2022, regula-

mentou realização das audiências de custódia por videocon-

ferência no âmbito da Justiça do Distrito Federal.

REGULAMENTAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS COM PRESOS

Foi elaborada a Instrução 3 de 2022, que trata da disciplina 

e dos procedimentos para requisição de presos custodiados 

no Sistema Prisional do Distrito Federal, para audiências por 

videoconferência e presenciais, nos meses de agosto a de-

zembro de 2022.

1º GRAU

PRODUTIVIDADE 1º GRAU 

1º GRAU     83.159  

 NO JUIZADO ESPECIAL     33.775  

 2º GRAU     31.720  

TURMA RECURSAL        4.231  

PROCESSO
 BAIXADOS

CASOS
NOVOS

      

 1º GRAU      96.159  

  JUIZADO ESPECIAL      39.637  

2º GRAU      26.421  

 TURMA RECURSAL 3.899  

ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA NO 1º GRAU                    86,5% 
ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA NO JUIZADO ESPECIAL  85,2% 

ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA NO 2º GRAU              120,1% 
ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA NA TURMA RECURSAL  108,5% 

ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA NO TJDFT 92% 

         

 

 

       

 1º GRAU

 

81.932 

 2º GRAU 25.484 

 TURMA RECURSAL 4.668 

 JUIZADO ESPECIAL 36.082 
SENTENÇAS/

DECISÕES
TERMINATIVAS

 

     

 1º GRAU 506.815  
JUIZADO ESPECIAL 77.985  

2º GRAU 38.312  
TURMA RECURSAL 7.864   

CASOS
PENDENTES
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RETORNO DOS ATENDIMENTOS PRESENCIAIS NA 

COORDENADORIA PSICOSSOCIAL JUDICIÁRIA – COORPSI

Além da realização de depoimentos especiais e perícias psiquiátri-

cas, que já vinham sendo realizados em formato presencial, tam-

bém foram retomados os seguintes procedimentos presenciais:

 + Atendimentos aos custodiados do NAC após a audiência;

 + Grupos de vítimas e autores de violência doméstica; 

 + A crianças e adolescentes em processos de extensão de 

medidas protetivas de urgência.

Permanecem presenciais os atendimentos a crianças e ado-

lescentes envolvidos em processos de guarda e regulamen-

tação de visita.

REALIZAÇÃO DAS CORREIÇÕES EXTRAJUDICIAIS NA 

MODALIDADE HÍBRIDA

A partir de maio de 2022, conforme disposto na Portaria GC 

61 de 2022, as correições ordinárias extrajudiciais passaram 

a ser realizadas em formato híbrido, sendo parte presencial e 

parte remota (à distância).

Foram correicionadas as seguintes serventias: 

 + 3º Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e Pesso-

as Jurídicas do Paranoá; 

 + 9º Ofício de Notas e Protesto de Títulos do Gama; 

 + 8º Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos e Pesso-

as Jurídicas do Distrito Federal; 

 + 4º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal; 

 + 5º Ofício de Notas de Taguatinga; 

 + 2º Ofício de Registro Civil e Casamento, Títulos e Docu-

mentos e Pessoas Jurídicas; 

 + 7º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal; 

 + 4º Ofício de Notas do Distrito Federal; 

 + 1º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal.

PRODUTIVIDADE NUPMETAS 1

No período de abril a julho de 2022, foram sentenciados 1.886 

processos pelo Núcleo Permanente de Gestão de Metas do 

1º Grau, composto pelos Núcleos de Justiça 4.0-1 e 4.0-2.

O Núcleo realizou, nos meses de junho e julho de 2022, au-

xílio, pelo Núcleo de Justiça 4.0-1, aos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública e aos Juizados Especiais Cíveis, com vistas a 

contribuir para o alcance das Metas Nacionais 1 e 2 do Poder 

Judiciário para ano de 2022.

EMISSÃO DE CERTIDÕES 

O Núcleo de Emissão de Certidões – NUCER, responsável pela 
emissão das certidões de distribuição (cível, criminal, espe-
cial e de falências) e das certidões de antecedentes criminais 
solicitadas por juízos de outros tribunais, realizou:

 + 384 (média diária: 6,2 pessoas) atendimentos presenciais; 

 + 1.190 atualizações de nome na base de dados (Sistema de 

Informações para Convenentes – INFOCONV);

 + 838 certidões de antecedentes criminais emitidas; 

 + 6.228 certidões de distribuição (criminal, cível, especial e 

de falências).   

 GRAVAÇÃO E DEGRAVAÇÃO DE AUDIÊNCIAS E SESSÕES

O Núcleo de Gravação, Degravação e Videoconferência Ju-

dicial – NUDEV realizou o acompanhamento e as providên-

cias relativas à degravação de mais de 30 horas de sessões 

plenárias dos Tribunais do Júri e à gravação de 9 sessões de 

julgamento das Turmas Recursais dos Juizados Especiais.

ELABORAÇÃO DE NOTAS TÉCNICAS PELO NATJUS/TJDFT

O Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário - NATJUS, sob a 

coordenação do magistrado Rodrigo Otávio Donati Barbosa, 

produziu 256 notas técnicas desde o início da atual gestão, 

para subsidiar as decisões dos magistrados nos processos de 

judicialização da saúde.
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PROGRAMA DE JUSTIÇA INFANTOJUVENIL – PJI.30 

O Programa Justiça Infantojuvenil - PJi.30, incluído no 

portfólio de Projetos Estratégicos após deliberação do 

pleno em junho, tem por objetivo implementar um mo-

delo de Justiça inovador, que promova a integração ope-

racional dos órgãos de atendimento e defesa dos direitos 

das crianças e dos adolescentes com a sociedade civil.  

O programa é dividido em seis eixos e consiste em uma sé-

rie de projetos que serão realizados na área da Justiça da 

Infância e Juventude e que devem ser concluídos até 2030. 

Os projetos e ações que serão desenvolvidos estão alinha-

dos aos objetivos da Agenda 2030 da ONU, ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente e à Política Nacional dos Direitos 

Humanos de Crianças e Adolescentes.

PROGRAMA CARTÓRIO 4.0 

CICLO: MODERNIZAÇÃO DOS ESPAÇOS FÍSICOS

Uma pesquisa realizada com o público interno coletou opi-

niões sobre a transformação dos espaços físicos e perspecti-

vas objetivas e subjetivas acerca do teletrabalho. O resultado, 

obtido a partir da participação de 1.329 pessoas e disponibi-

lizado também em painel de BI no site do Aurora, colaborou 

com a elaboração de um novo desenho de varas cíveis. A 

nova perspectiva leva em consideração a ampliação do tele-

trabalho como forma de atuação laboral, o advento do Juízo 

balho, ferramentas, colaboração, tecnologias, divulgação 

de eventos e de temas correlatos como: blockchain, me-

taverso, sustentabilidade digital e criatividade. O objetivo 

é fomentar a discussão dos assuntos, torná-los mais aces-

síveis ao público interno e promover a cultura de inovação 

na Casa.

 + LINGUAGEM SIMPLES E DIREITO VISUAL› foram realizadas 23 pu-

blicações internas voltadas para a disseminação de con-

ceitos e técnicas de como se comunicar com o público 

interno e externo de forma simples e objetiva. Destaque 

para as 12 publicações (em periodicidade semanal) em 

formato de história em quadrinhos que apresentam situa-

ções práticas e inspiradas no dia a dia de um tribunal. Elas 

sugerem alternativas de textos e expressões de mais fácil 

entendimento com o intuito de ampliar o entendimento 

das comunicações institucionais, principalmente, por ci-

dadãs e cidadãos.

 + OFICINAS E VISITAS TÉCNICAS› o Laboratório recebeu, de for-

ma virtual e presencial, órgãos públicos interessados em 

conhecer os projetos, métodos de trabalho e o espaço 

físico próprios. Entre os convidados constam Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia – TJBA, Tribunal de Justiça do 

Estado do Acre – TJAC, Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul – TJRS, Tribunal Regional do Trabalho 

8ª região – TRT8), Escola Nacional de Formação e Aper-

feiçoamento de Magistrados – ENFAM, Câmara Municipal 

de Belo Horizonte, além da empresa Oracle.

100% Digital e o desenho de novos serviços e processos de 

trabalho, com espaços enxutos e compartilhados.

CICLO: EXPEDIÇÃO 4.0

Novos 16 modelos de mandados cíveis foram criados dentro 

do projeto de implantação da Central de Mandados. Esses no-

vos documentos abrangem 6 tipos de comunicações (como 

mandado de citação em ação de consignação em pagamento 

e mandado de intimação de testemunhas) nas três formas de 

envio: E-carta, Oficial de Justiça e Juízo 100% digital. O rede-

senho das comunicações leva em consideração o emprego 

de Linguagem Simples, Direito Visual, hierarquia da informa-

ção e uso de recursos que promovam a acessibilidade.

BALCÃO VIRTUAL

Após a consolidação do uso do Balcão Virtual pelas unidades 

do TJDFT, os esforços de melhoria contínua foram direcio-

nados a ampliar as funcionalidades e tornar o serviço mais 

acessível ao público. Nesse sentido, as telas que compões os 

sistemas foram revistas e aprimoradas a partir de pesquisas 

e testes com usuários. O manual de uso da ferramenta tam-

bém foi reformulado para melhor desempenho na utilização 

de leitores de tela.

 GESTÃO DO CONHECIMENTO

 + INOVAÇÃO› a agenda do Laboratório de Inovação Aurora – 

AURORALAB de divulgação de conteúdos sobre inovação 

produziu 39 publicações internas sobre métodos de tra-
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2º GRAU

PRODUTIVIDADE 2º GRAU

22866
DECISÕES

19607
ACÓRDÃOS

16757
DESPACHOS

322
SESSÕES

 ESTATÍSTICAS DA 2ª INSTÂNCIA 

10.179  processos originários autuados

9.340  processos oriundos da 1ª instância autuados

6.474 processos redistribuídos

214 cadastros de partes como juspostulandi 
no sistema PJe 2º grau

75 processos distribuídos no PJe 2º grau em 
razão de declinação de competência, Habeas 
Corpus de próprio punho e cartas de presos 

AÇÕES 2º GRAU

 GESTÃO DE METAS DO 2º GRAU

A Gestão de Metas do 2º Grau é realizada pela Assessoria de 

Gestão de Metas do 2º Grau – ASGM, que atualmente presta 

auxílio a três gabinetes de desembargadores e já devolveu 

aos gabinetes auxiliados um total de 280 processos, com mi-

nuta de voto e/ou decisão, assim distribuídos:

280 
PROCESSOS

138

Desembargadora Diva 
Lucy de Faria Pereir

Portaria GPR 399 de 2022

 76

Desembargador Fábio 
Eduardo Marques

Portaria GPR 400 de 2022

 66

Desembargador Fernando 
Antonio Habibe Pereira

Portaria GPR 1284 de 2022

 

 RECURSOS CONSTITUCIONAIS

 + O TJDFT assinou convênio com o Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, em 01/06/2022, por meio do Termo de Res-

ponsabilidade STJ 9 de 2022 para utilização de soluções 

de tecnologia da informação para remessa eletrônica de 

processos, o que facilitará e modernizará sobremaneira o 

envio de processos ao STJ.

 + Realizou-se Inspeção Ordinária Anual, nos meses de junho 

e julho de 2022, de modo que muitos processos já julga-

dos pelos Tribunais Superiores, e não enviados ao TJDFT, 

foram detectados, com a baixa da respectiva decisão e en-

caminhamento do processo à origem. Foram inspeciona-

dos mais de 9.000 processos e corrigidos eventuais erros.

 + Com o retorno dos prazos processuais em processos físi-

cos, conforme Portaria Conjunta 64 de 2022, promoveu-

-se intimação para que as partes pudessem atestar a con-

formidade do processo eletrônico com o processo físico 

digitalizado, bem como para que possam retirar as peças 

juntadas ao processo físico, nos prazos legais, com o es-

copo de encerrar o processamento dos quase 100 pro-

cessos que ainda tramitam em meio físico.

1
0

0
 

D
I

A
S

 
 

 
 

•
 

 
 

G
E

S
T

Ã
O

 
2

0
2

2
 

»
 

2
0

2
4

34



MODERNIZAÇÃO DO PROCESSO DE TRABALHO DE 

TAQUIGRAFIA E GRAVAÇÃO

Em continuidade ao projeto de modernização do processo 

de trabalho de Taquigrafia e Gravação, projeto este que visa 

implantar o modelo de solicitação das notas taquigráficas 

por demanda em todos os órgãos de julgamento do Tribunal, 

foram incluídas mais quatro turmas cíveis nesse período de 

cem dias da atual gestão.

Este novo modelo de trabalho trouxe melhorias para a ges-

tão da mão de obra e eliminou os gargalos existentes em 

comparação ao modelo anterior, em que a Taquigrafia se an-

tecipava na realização das notas taquigráficas.

 GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES E AÇÕES COLETIVAS

 + Foi apresentado Plano de Ação para implantação das fer-

ramentas tecnológicas necessárias à alimentação do Ban-

co Nacional de Precedentes – BNP, instituído pela Reso-

lução CNJ 444 de 2022, cujas tarefas serão empreendidas 

em conjunto por diversas unidades do TJDFT, no prazo de 

120 dias, contados da disponibilização da nova versão do 

webservice pelo CNJ;

 + Realização de força tarefa para solucionar as inconsistên-
cias no cadastramento de processos sobrestados, bem 
como no levantamento do sobrestamento dos feitos;

 + Modernização da identidade visual e da diagramação do 
Boletim do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 
Ações Coletivas – NUGEPNAC, enviado semanalmente, com 
o intuito de proporcionar uma comunicação mais fluida e 
transparente com os magistrados, serventuários da Justiça, 
advogados e jurisdicionados.
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GESTÃO DA MEDIAÇÃO  
E DA CONCILIAÇÃO

MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO - ESTATÍSTICAS  

AUDIÊNCIAS  

Após dois anos de distribuição irregular, a demanda processual 

das unidades judiciárias do Distrito Federal vem gradualmente 

retomando os níveis verificados no período pré-pandêmico. 

O crescimento de casos novos nas varas e nos juizados tem 

reflexo direto nos atendimentos realizados pelos Núcleos Vir-

tuais de Mediação e Conciliação – NUVIMECs, seja em forma 

de demanda processual ou pré-processual.   

 REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS

JAN/22

FEV/22

MAR/22

ABR/22

MAI/22

JUN/22

4221
1276

Audiências designadas

Audiências realizadas

8011
3253

Audiências designadas

Audiências realizadas

10568
4314

Audiências designadas

Audiências realizadas

8439
3503

Audiências designadas

Audiências realizadas

11360
4177

Audiências designadas

Audiências realizadas

10538
4333

Audiências designadas

Audiências realizadas

Início da Gestão
2022-2024

ACORDOS HOMOLOGADOS  

Desde maio, a média móvel mensal de acordos realizados 

pelos NUVIMECs já supera a marca da unidade de milhar.   

EFETIVIDADE DAS AUDIÊNCIAS POR NÚCLEO

 

365

764

1021

825 896 893

109

88

120

103
210 127

JAN/22 FEV/22 MAR/22 ABR/22 MAI/22 JUN/22

Processual Pré-processual

Início da Gestão
2022-2024

Cerca de 10% a 15% desses acordos estão relacionados a re-

clamações pré-processuais, ao passo que o montante res-

tante se refere a mediações ou conciliações realizadas em 

processos encaminhados pelas unidades judiciárias.  



ENCONTRO COM CONDÔMINOS, 
SÍNDICOS E ADVOGADOS

O TJDFT, em parceria com o Instituto Brasileiro de Ensino, 

Desenvolvimento e Pesquisa – IDP, promoveu um encontro 

virtual com os moradores de condomínios de programas ha-

bitacionais locais, síndicos e advogados.    

O encontro teve por objetivo esclarecer dúvidas sobre direi-

tos e deveres condominiais, orientar sobre o papel do síndico 

e identificar as atuais necessidades para subsidiar o planeja-

mento de futuras ações.   

MUTIRÃO DE CONCILIAÇÃO 
FISCAL PRÉ-PROCESSUAL 

Em homenagem ao Dia Nacional do Respeito ao Contribuin-

te, o TJDFT realizou mutirão de conciliação pré-processual, 

com foco no atendimento de demandas fiscais. O mutirão 

teve por objetivo possibilitar a negociação das dívidas e a re-

gularização da situação fiscal de contribuintes junto à Fazen-

da Pública do Distrito Federal, sem a necessidade de ajuiza-

mento de ação de execução fiscal.   

mento de métodos autocompositivos de solução de confli-

tos de consumo.  

Trata-se de serviço público e gratuito oferecido por meio da 

plataforma virtual Consumidor.gov.br, que permite a interlo-

cução direta entre consumidores e empresas cadastradas.  

A partir da integração do PJe com o canal Consumidor.gov.

br, os consumidores podem negociar com a empresa e, em 

caso de acordo, obter um título executivo judicial. Na hipó-

tese de a negociação na plataforma ter restado infrutífera, 

está contemplada a possibilidade de retorno da demanda ao 

PJe em fluxo automatizado.   

CAPACITAÇÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS 

O Programa Justiça Comunitária – PJC do TJDFT deu início 

à capacitação para seleção de novos agentes comunitários. 

Os agentes têm um papel relevante na solução pacífica de 

situações conflituosas e dos problemas de sua comunida-

de. Sua atuação estimula a autocomposição de conflitos, a 

capacidade de gerar soluções de questões relativas à cole-

tividade e o exercício da mediação comunitária como uma 

prática social. 

Foram convidados 2.000 contribuintes com débitos inscritos 

na dívida ativa do Governo do Distrito Federal. O foco deste 

mutirão foram os débitos, com datas mais recentes, de Im-

posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 

e de Imposto Sobre Serviços – ISS.   

Foram atendidas 288 pessoas e, como 
resultado da ação, alcançou-se o índice de 
acordo de 44%, tendo sido negociados 
valores que alcançam o montante de R$ 
390.000,00. 

RENOVAÇÃO DE PARCERIA COM A 
SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR 
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA – SENACON 

O TJDFT, seguindo a diretriz estratégica de “Aumentar o ín-

dice de conciliação”, renovou o Acordo de Cooperação 

Técnica 028 de 2015, firmado com a Secretaria Nacional do 

Consumidor do Ministério da Justiça – SENACON, que visa 

promover ações conjuntas para o incentivo e o aperfeiçoa-
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https://www.consumidor.gov.br/pages/principal/?1658967106476
https://www.consumidor.gov.br/pages/principal/?1658967106476
https://www.consumidor.gov.br/pages/principal/?1658967106476
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GESTÃO DO 
RELACIONAMENTO 
COM A SOCIEDADE  
E JURISDICIONADO

VISITAS AOS FÓRUNS E AO COMPLEXO 
PENITENCIÁRIO DA PAPUDA

Em junho de 2022, a Corregedoria da Justiça do Distri-

to Federal deu início ao cronograma de visitas aos Fóruns 

do TJDFT, que têm como objetivo avaliar presencialmente 

as necessidades de cada unidade, contemplando eventuais 

melhorias que podem ser adotadas e os ajustes no atendi-

mento prestado pelo Serviço de Digital Assistido.

Foram também realizadas visitas ao Complexo Penitenciá-

rio da Papuda, oportunidade em que houve a apresentação 

das unidades prisionais, estações de videoconferência onde 

são realizadas as audiências com pessoas presas, das salas 

de estudos, da biblioteca, do local de lazer dos internos, de 

setores técnicos e administrativos do sistema prisional. E, 

também, foram apresentados dados técnicos relacionados 

ao período da pandemia da Covid-19, bem como as dificul-

dades enfrentadas, as decisões, as medidas e as estratégias 

adotadas pelos órgãos envolvidos com o sistema prisional.



TRATATIVAS COM ÓRGÃOS E 
ENTIDADES EXTERNAS

 + Tratativas com o Governador do DF, a fim de tratar do Pro-

jeto de Lei Complementar – PLC 101 de 2021.  A medida 

teve por fim alterar a Lei Complementar 904 de 2015, que 

dispõe sobre a racionalização no ajuizamento de execu-

ções fiscais, regula a inscrição e a cobrança da dívida ativa 

no DF. Espera-se que, com a alteração da Lei Complemen-

tar 904 de 2015, haja a redução significativa do acervo de 

feitos que tramitam nas Varas de Execução Fiscal do Dis-

trito Federal. 

 + Reunião interinstitucional com o Presidente da Ordem 

dos Advogados do Brasil do Distrito Federal – OAB/DF. Na 

ocasião, foram tratadas questões para o aprimoramento 

da prestação jurisdicional no Distrito Federal e para a ga-

rantia das prerrogativas dos advogados. 

 + Reunião interinstitucional com o Defensor Público-Geral, 

com o propósito de reafirmar a parceria entre o TJDFT e a 

Defensoria Pública e solicitar maior apoio daquele órgão nos 

fóruns em que os jurisdicionados são mais necessitados. 

 + Reuniões interinstitucionais com a Associação dos Servi-

dores da Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS e com o 

Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário e do MPU no 

DF – SINDJUS-DF, que objetivaram o diálogo para os de-

safios vindouros. 

 + Tratativas com a Secretaria de Estado de Administração Pe-

nitenciária do Distrito Federal – SEAPE, com o intuito de 

avançar com os projetos de expansão das salas de vide-

oconferência nas unidades prisionais, de criação de uma 

central de videomonitoramento das audiências, de cons-

trução de um ambiente de espera para as internas na Peni-

tenciária Feminina do Distrito Federal – PFDF, de aprimora-

mento tecnológico relacionado à transmissão, à acústica e 

à condução das audiências por videoconferência.

 + Tratativas com 12º Batalhão PMDF, a fim de solicitar apoio 

policial aos oficiais de justiça para garantir a integridade 

física e possibilitar efetivo cumprimento às determinações 

judiciais, especificamente naqueles casos que envolvam 

riscos à segurança no cumprimento das diligências, em 

observância ao Acordo de Cooperação Técnica 006 de 

2021, firmado entre o TJDFT e a PDMF. 
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COMUNICAÇÃO E EVENTOS

CLIPPING

De 1º/5 a 30/6/2022*, o TJDFT esteve em evidência no noti-

ciário em 3.384 matérias, alcançando 2.317.345.481 acessos 

potenciais às publicações nos veículos de comunicação. 

ESSE VOLUME CONTEMPLA

 + 257 mil centímetros nas mídias impressa e on-

line, o que representa aproximadamente 234 

páginas de jornal em formato tabloide;

 + 13 horas 49 minutos e 55 segundos de exposição 

em emissoras de rádio e televisão;

 + Mais de R$ 28 milhões em retorno de mídia 

espontânea. 

CLASSIFICAÇÃO DAS MATÉRIAS

 + Neutras: 2.795  

 + Positivas: 551  

 + Negativas: 38 

ARTIGOS

 + 2 Publicados no jornal Correio Braziliense a 

respeito da temática da Central Judicial do Idoso 

(CJI), em 15 de junho, e do PopRuaJud, no dia 29 

de junho.  

REDES SOCIAIS 

IMPRESSÕES DO TWITTER: 83.100

VISUALIZAÇÕES YOUTUBE: 97.408

INSTAGRAM

 + Vídeos publicados : 20

 » Reels: 18  

 » IGTV: 2

 + Stories publicados: 408

 + Publicações no feed: 92

 + Interações 33.000

 » Curtidas: 25.603 

 » Comentários: 1.968  

 » Compartilhamentos: 5.429

* Dados referentes ao período de 22/4 a 22/7/2022, com exceção do mês de abril nas im-
pressões do Twitter, pois a ferramenta só disponibiliza o valor do mês completo.

*Obs.: A amostragem não contempla os dados de abril por conta da transição da ges-
tão e não incluiu o mês de julho devido à extração dos dados do clipping ser mensal.  
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PRODUTOS DE PUBLICIDADE 

BANNER VINIL 1

BANNER ELETRÔNICO 286

CAMPANHA 11

DIAGRAMAÇÃO / PROJETO GRÁFICO 16

MARCA / IDENTIDADE VISUAL 6

PEÇA DIVULGAÇÃO DIGITAL 38

VÍDEO INSTITUCIONAL 3

TOTAL 361

INTRANET E INTERNET

MATÉRIAS INTRANET E INTERNET

 + Internet: 414  Intranet:  490 

 + Total: 904 matérias publicadas

* Dados referentes ao período de 22/4 a 22/7/2022.

ATUALIZAÇÕES NA INTERNET

 + Decisões judiciais sobre falências, recuperação 

judicial, insolvência civil foram disponibilizadas 

no PJe e na internet.

 + Concentração de todos os dados da Ouvidoria 

em um só lugar: foi renomeada a seção 

“Relatórios” da página da Ouvidoria-Geral na 

internet para “Nossos Dados”, com o objetivo de 

centralizar todos os dados relativos ao trabalho 

que a área vem desenvolvendo ao longo dos 

anos, possibilitando mais transparência sobre 

as atividades que realiza e permite que os 

cidadãos acompanhem o volume de demandas 

processadas pela unidade e identifiquem a 

natureza das questões e requerimentos.

EVENTOS  

CERIMONIAL DA PRESIDÊNCIA

 + No período compreendido entre 22/4 e 

29/7/2022, foram realizados 44 eventos, uma 

média de 14 eventos por mês ou 3,5 eventos por 

semana; sendo 86% em formato presencial, 9% 

híbrido e 5% online.

 + Em relação aos tipos de eventos, quase 80% das 

cerimônias são representados por apenas 2 

tipos: receptivo[i] e acompanhamento. O grande 

número desses tipos de evento indica uma 

intensa relação do Tribunal com outros órgãos, 

impulsionado pela busca contínua por diálogo e 

articulação institucional, no intuito de ampliar e 

fortalecer a imagem institucional do TJDFT.

[1]  Ocorre quando o Presidente ou seu representante recebe autori-
dades externas no TJDFT para tratar de assuntos diversos.

[1]  Ato de acompanhar uma autoridade do Tribunal a um even-
to externo, organizado por outra instituição.
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AÇÕES DA OUVIDORIA-GERAL 

ELEITOS NOVOS OUVIDORES-GERAIS E DESIGNADO 

JUIZ COLABORADOR DA OUVIDORIA-GERAL

Em virtude do previsto na Resolução 432 de 2021, o TJDFT edi-

tou a Resolução 4 de 2022 e, pela primeira vez em sua história, 

realizou eleição para a escolha de seu ouvidor. Foram eleitos 

e empossados os Desembargadores Josaphá Francisco dos 

Santos e Ana Maria Cantarino nos cargos de Ouvidor-Geral e 

Ouvidora-Geral Substituta na Justiça do DF e dos Territórios. 

Os Desembargadores irão atuar no período 2022-2024.

Foi designado, por meio da Portaria GPR 1016 de 2022, um magis-

trado para desempenhar a função de Juiz Colaborador da Ouvi-

doria-Geral. O Juiz de Direito Mario Jorge Panno de Mattos atuará 

em conjunto com os Ouvidores-Gerais ao longo do biênio.

INICIADA A CRIAÇÃO DA GALERIA DOS OUVIDORES-GERAIS

Foi proposta a criação da Galeria dos Ouvidores-Gerais, como 

forma de homenagear os desembargadores que tenham 

ocupado o cargo de Ouvidor-Geral da Justiça do Distrito Fe-

deral e dos Territórios. A iniciativa visa, também, resguardar 

a história do Tribunal, em atenção ao previsto na Resolução 

324 de 2020, editada pelo CNJ. O projeto da galeria foi reali-

zado pela área de arquitetura e engenharia do Tribunal e está 

em vias de ser implantado.

PARTICIPAÇÃO NO IV ENCONTRO DO COLÉGIO 

NACIONAL DE OUVIDORES JUDICIAIS (COJUD)

O Ouvidor-Geral do TJDFT e a Secretária da Ouvidoria-Geral 

participaram do V Encontro de Ouvidores Judiciais, sediado no 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O evento teve como 

objetivo tratar da valorização e aperfeiçoamento das ouvidorias 

judiciais, sobretudo no contexto de mudanças impulsionadas 

pela Resolução 432 de 2021, do CNJ. Ao final do encontro, foi 

elaborada a “Carta de São Paulo”, documento que, entre outros 

pontos, prevê que será solicitada ao CNJ a criação de grupo de 

trabalho para discutir e levantar requisitos para um sistema ele-

trônico nacional para as Ouvidorias Judiciais.

PROPOSTA DE ASSINATURA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA ENTRE O TJDFT E O SENADO FEDERAL.

A Ouvidoria-Geral propôs à Presidência do TJDFT a assina-

tura de Acordo de Cooperação Técnica a ser firmado com o 

Senado Federal. A parceria tem como objeto a estruturação 

e o funcionamento de rede de relacionamento entre as ou-

vidorias do TJDFT e do Senado Federal e compreende o in-

tercâmbio de informações, a cooperação técnico-científica, 

a articulação de esforços, a formação de parceria estratégica 

e a definição de diretrizes comuns, por meio do estabeleci-

mento de compromissos e ações conjuntas, e a viabilização 

de apoio a ações de atendimento aos cidadãos no âmbito 

das respectivas ouvidorias. 

RETOMADO O PROJETO REDE OUVIR-DF 

Foi realizado um encontro entre o Ouvidor-Geral do TJDFT e a 

Ouvidora-Geral do GDF, com o objetivo de retomar os trabalhos 

do Projeto Rede Ouvir-DF, interrompido em 2019, iniciativa que 

reúne as Ouvidorias Públicas do Distrito Federal — como as do 

GDF, TJDFT, MPDFT, TCDF e CLD —, e visa a proporcionar maior 

celeridade às demandas e presteza no atendimento ao cidadão, 

por meio da circulação, entre as instituições envolvidas, de re-

clamações, denúncias, elogios e sugestões. O primeiro passo da 

retomada será revisar o protocolo de intenções de acordo com 

as novas normas que regem os trabalhos das ouvidorias.

NOVOS PAINÉIS

 + PAINEL DE MANIFESTAÇÕES PROCESSADAS PELA OUVIDORIA-GE-

RAL›Foi criada, entre as páginas da Ouvidoria no site do 

Tribunal, a seção “Nossos Dados”, que apresenta números 

e relatórios referentes ao trabalho realizado pela unidade. 

Entre as novidades, figura o painel Manifestações Proces-

sadas pela Ouvidoria-Geral, que permite ao interessado 

obter, de forma interativa, dados gerais a respeito das ma-

nifestações processadas pelo setor.

 + PAINEL DE MONITORAMENTO DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO PÚ-

BLICO› Desenvolvido o painel que acompanha, a partir de 

dados gerados pela central telefônica do TJDFT, números 

relativos aos atendimentos realizados por aquela central 

de teleinformação. A novidade permitirá um refinamento 

na distribuição de pessoal entre os turnos de atendimento, 

bem como uma melhoria no dimensionamento da mão-de-

-obra terceirizada contratada para realizar aquela atividade.
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Destacam-se algumas informações que constam divulgadas 

na página: 

 » Dados das internações provisórias e medidas socioeducativas; 

 » Monitoramento da pandemia Covid-19

PARTICIPAÇÃO NA COMISSÃO 
PROVISÓRIA PARA ACOMPANHAR OS 
DESDOBRAMENTOS DA PANDEMIA NO 
SISTEMA PRISIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Em abril de 2020, o TJDFT estabeleceu Comissão Provisória 

para acompanhar os desdobramentos da pandemia de Co-

vid-19 no âmbito do sistema prisional do DF (Portaria Con-

junta 48 de 2020). Compuseram a Comissão representantes 

do TJDFT, do GMF/DF, do MPDFT, da Defensoria Pública do 

DF, da OAB/DF, da SEAPE/DF e da Polícia Civil do DF.

A Comissão encerrou-se em maio de 2022, devido ao con-

trole de casos no Sistema Prisional e Socioeducativo. Na úl-

tima reunião, foi destacado o êxito nas ações conjuntas dos 

atores que lidam com as questões intramuros. O GMF/DF fi-

cou responsável pelo monitoramento dos desdobramentos 

da pandemia no sistema carcerário e socioeducativo e inter-

locução dos órgãos quando houver demanda e/ou solicita-

ção por parte de qualquer das instituições.

AÇÕES DE CIDADANIA

DESTAQUES DO GRUPO DE 
MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DO SISTEMA CARCERÁRIO DO 
DISTRITO FEDERAL – GMFDF

 A Portaria Conjunta 89 de 2022 atualizou a composição do 

GMF/DF, conforme disposto no art. 4º da Resolução CNJ 214 

de 2015, em que foram indicados, para auxílio nas atividades a 

serem desenvolvidas pelo Grupo: Juiz com atuação em área 

criminal do DF; Juiz representante da Coordenadoria da In-

fância e Juventude; equipe multiprofissional das áreas de saú-

de, educação e assistência social; servidores de apoio perma-

nente e servidores das Varas de Execução Penal e de Medidas 

Socioeducativas; além de representantes do Conselho Peni-

tenciário do DF e da sociedade civil, indicado pela OAB/DF.

CRIAÇÃO DA PÁGINA DO GMF/DF

Com o objetivo de criar um repositório de dados, documen-

tos, relatórios e notícias afetas ao sistema carcerário do DF, 

bem como para divulgar esclarecimentos necessários ao pú-

blico interno e externo, foi criada uma página disponível no 

link: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/gmf-df. 

1
0

0
 

D
I

A
S

 
 

 
 

•
 

 
 

G
E

S
T

Ã
O

 
2

0
2

2
 

»
 

2
0

2
4

43

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/gmf-df


ESCRITÓRIO SOCIAL

O TJDFT assinou o Termo de Cooperação Técnica que tem 

por finalidade o desenvolvimento de ações conjuntas entre o 

TJDFT, o GDF e o CNJ, visando à cooperação para a efetiva 

implementação, acompanhamento e avaliação de uma po-

lítica de atenção à pessoa egressa do sistema penitenciário, 

nos termos propostos em leis e diretrizes nacionais e inter-

nacionais, concretizando, desta forma, as condições institu-

cionais necessárias para a implementação do Escritório So-

cial no Distrito Federal.

No período, foram realizadas reuniões com o CNJ, a Secre-

taria de Justiça e Cidadania, a Secretaria de Administração 

Penitenciária e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso 

– FUNAP com o objetivo de discutir as medidas e providên-

cias para a implantação do escritório social, além de visitas 

“in loco” para verificar a utilização do espaço e a instalação 

das salas de atendimento.

O escritório social foi inaugurado em 29 de junho de 2022. O 

GMF/DF permanece acompanhando os trabalhos desenvol-

vidos pela equipe técnica destacada pelo Poder Executivo. 

Além disso, o Grupo tem trabalhado na construção de fluxo 

de encaminhamento dos egressos a ser adotado pelas Varas 

de Execução Penal com o objetivo de conferir maior efetivi-

dade no atendimento do público alvo.

várias outras Unidades do Tribunal no evento (NJM, NUCER, 

VEP, VEPEMA, NAPJC, SEAJ e NUPEMEC).

Diversas instituições também foram convidadas a participa-

rem do evento, prestando seus respectivos serviços à popu-

lação em situação de rua. Estiveram presentes o INSS, De-

fensoria Pública do Distrito Federal e da União, a Polícias Civil 

e Militar do Distrito Federal, SEDES, SENAC, Consultório na 

Rua, Agência do Trabalhador, CAESB, Junta Militar, CODHAB 

e representantes da Justiça Federal. Os resultados superaram 

as expectativas, contabilizando o total de 2.816 atendimen-

tos realizados, além da maior arrecadação de donativos de 

todas as edições do PopRuaJud.

ARTICULAÇÃO COM O CONSELHO DA 
COMUNIDADE DA EXECUÇÃO PENAL DO DF

O Conselho da Comunidade de Execução Penal do DF é ór-

gão da execução penal (art. 61, inc. VII da Lei 7210 de 1984 – 

LEP). Trata-se de uma associação privada sem fins lucrativos 

e possui como frentes de trabalho as atribuições apontadas 

no art. 81 da LEP, dentre as quais se destaca o inciso IV: di-

ligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para 

melhor assistência ao preso ou internado, em harmonia com 

a direção do estabelecimento.

O GMF/DF iniciou tratativas com o Presidente do Conselho da 

Comunidade no sentido de estudar formas de auxílio na arre-

cadação de itens essenciais à população carcerária, bem como 

em projetos de melhoria estrutural dos complexos prisionais

3º POPRUAJUD 

Em continuidade à Política Nacional de Atenção a Pessoas em Si-

tuação de Rua e suas Interseccionalidades, instituída pelo CNJ por 

intermédio da Resolução CNJ 425 de 2021, foi realizado no dia 

28/6/2022 o 3º Mutirão PopRuaJud, no Centro Pop de Brasília.

A ação interinstitucional foi organizada pelo TJDFT com o 

apoio do Centro de Inteligência da Justiça do Distrito Federal 

– CIJDF que, previamente, realizou campanha para a arreca-

dação de agasalhos e cobertores destinados à população em 

situação de rua. O CIJDF fomentou, ainda, a participação de 
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SEMINÁRIO DE PROTEÇÃO JURÍDICA DA 
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

O TJDFT promoveu o seminário “Tutela jurídica da popula-

ção em situação de rua”, que teve quatro palestras onde fo-

ram discutidos os temas: 

 » a experiência PopRuaJud no Distrito Federal; 

 » arquitetura hostil e a proteção jurídica da população em 

situação de rua; 

 » as políticas públicas destinadas à população em situa-

ção de rua;

 »  a importância do trabalho em rede para a implementa-

ção da política judiciária de atenção às pessoas em situ-

ação de rua. 

Aberto para magistrados, servidores, estudantes e profissionais 

que se interessam em discutir o assunto, os participantes pude-

ram na ocasião doar agasalhos e cobertores que foram entre-

gues à população de rua durante o 3º Mutirão PopRuaJud.

PARCERIA COM A SECRETARIA DO 
TESOURO NACIONAL – STN PARA A 
EDUCAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA

Em continuação à parceria técnica e interinstitucional cele-

brada entre o TJDFT e a STN, o Núcleo Permanente de Me-

diação e Conciliação – NUPEMEC e o 4º Núcleo Virtual de 

Mediação e Conciliação – 4NUVIMEC têm participado de 

reuniões semanais para subsidiar a produção de vídeos insti-

tucionais sobre educação fiscal, tendo sido realizadas, até o 

momento, 5 reuniões de produção. Segundo o cronograma 

proposto em conjunto pelas instituições, espera-se que os 

vídeos sejam lançados ainda em 2022.  

A parceria visa, mediante ações conjuntas ou de apoio mú-

tuo e de atividades complementares de interesse comum, o 

desenvolvimento e compartilhamento de soluções educa-

cionais voltadas para a Educação Fiscal e Financeira, com o 

objetivo de fomentar a cidadania financeira, a sustentabilida-

de fiscal e a responsabilização socioeconômica.   

A iniciativa está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável 16 e 17. 

PROGRAMA DE VISITAÇÃO 
GUIADA AO MEMORIAL 

O Memorial do TJDFT retomou o Programa de Visitação 

Guiada em junho de 2022 após a retomada das atividades 

presenciais que restaram suspensas em razão da pandemia, 

tomando todas as cautelas necessárias para prevenção de 

contágio pela Covid-19. Até o momento já foram recebidos 

62 visitantes, entre alunos, professores e coordenadores de 

Curso de Direito e a comunidade em geral.

ASSINATURA DE PROTOCOLO DE 
INTENÇÕES COM O OBJETIVO DE 
DESENVOLVER PROJETO PILOTO DE 
JUSTIÇA RESTAURATIVA NAS ESCOLA 

Foi assinado Protocolo de Intenções com o objetivo de de-

senvolver projeto piloto de Justiça Restaurativa nas Escolas, 

entre o Tribunal, o CNJ, o MPDFT, a Secretaria do Estado de 

Educação – SEEDF e o Governo do Distrito Federal e Territó-

rios – GDF, durante cerimônia realizada na Plenária do CNJ. 

O projeto visa levar esclarecimentos à população, a partir das 

crianças e da comunidade escolar, sobre a cultura da paz, e 

nesse contexto, sobre a Justiça Restaurativa, promovendo a 

difusão dos princípios e das práticas restaurativas como es-

tratégia de solução pacífica de conflitos e de transformação 

social no contexto escolar. 
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OFICINAS DE DIVÓRCIO E PARENTALIDADE

O Tribunal criou as “Oficinas de Divórcio e Parentalidade”, 

que são encontros de caráter educacional, preventivo e mul-

tidisciplinar, conduzidos por expositores capacitados e habi-

litados, direcionados às famílias que vivenciam reestrutura-

ção familiar motivada pela ruptura dos laços conjugais.     

As oficinas foram redesenhadas para adequação ao formato 

virtual e, atualmente, são ministradas pelos servidores e vo-

luntários do Núcleo Virtual de Mediação e Conciliação Famí-

lia – NUVIMECFAM.     

Até o momento já foram realizadas 13 
oficinas, que contaram com a participação 
de 594 pessoas.    

OFICINAS DE SUPERENDIVIDAMENTO 
SOB O ASPECTO DAS FINANÇAS 
COMPORTAMENTAIS 

O TJDFT, por intermédio do Núcleo Permanente de Mediação 

e Conciliação – NUPEMEC e a Central de Apoio aos Núcleos 

Virtuais de Mediação e Conciliação – CANUMEC ministram, 

semanalmente, oficinas voltadas para os consumidores que 

se encontram em situação de superendividamento.    

la e comunidade escolar, visando a redução da violência.   

Foram abordados os temas: 

 » Mediação Comunitária;

 » Pessoas e conflitos;

 » Cultura de Paz;

 » Círculos comunitários;

 » Comunicação não violenta;

 » Boas práticas do Vozes da Paz;

 » Redes e

 » Planejamento do Vozes da Paz nas escolas.  

A ação faz parte do Projeto “Vozes da Paz”, que desenvolve 

ações de mediação comunitária e facilitação de diálogos cir-

culares nas escolas da rede pública do DF, desde 2013

Os encontros têm o objetivo de orientar os participantes su-

perendividados sobre os principais aspectos da Lei 14.818 de 

2021 e fornecer bases importantes de finanças comporta-

mentais para que possam participar das mediações pré-pro-

cessuais com os credores e tenham a oportunidade de resol-

ver definitivamente a situação de superendividamento.    

Foram realizadas 12 oficinas, que contaram 
com um total de 100 participantes.    

CURSO VOZES DA PAZ: MEDIAÇÃO 
COMUNITÁRIA APLICADA AO 
CONTEXTO ESCOLAR

O TJDFT, por meio do Programa Justiça Comunitária, minis-

trou, em maio e junho de 2022, o curso “Vozes da Paz: Media-

ção Comunitária aplicada ao contexto escolar”, em parceria 

com a Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissio-

nais da Educação EAPE, com 20 horas aula e 77 inscritos. 

O objetivo do curso  foi capacitar  Orientadores Educa-

cionais e demais profissionais da educação para que 

possam desenvolver a cultura da paz e da mediação 

de conflitos no ambiente escolar, bem como promo-

ver diálogos circulares para integração de toda a esco-
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PROJETO “UBUNTU” PROMOVE DEBATE 
SOBRE RACISMO NAS ESCOLAS

O Projeto, desenvolvido pelo TJDFT, tem como objetivo pro-

mover o debate sobre o racismo e os possíveis caminhos para 

seu enfrentamento no âmbito institucional e comunitário, por 

meio dos três eixos de ação do Programa Justiça Comunitária: 

educação para os direitos, mediação de conflitos e animação 

de redes sociais para a promoção da igualdade racial.  

Foi realizada oficina no CEF 04 de Brasília 
- SQS 113 sul, que contou com a presença de 
167 alunos. 

PROGRAMA “ESCUTANDO 
CIDADÃO” DO MPDFT

O TJDFT, assinou Termo de Cooperação com o MPDFT e 

aderiu ao Programa “Escutando Cidadão”, a fim de aprimorar 

o atendimento à vítima, facilitando o acesso às informações, 

locais de atendimento reservado e práticas restaurativas.   

O Programa, de iniciativa do MPDFT, é voltado para imple-

mentação de práticas restaurativas com vítimas de delitos e 

a utilização de dispositivos eletrônicos de mensagens para 

efetivação de intimações. Engloba várias ações em procedi-

mentos investigatórios de atenção às vítimas, com inclusão 

da Polícia Civil, Ministério Público e, também, procedimentos 

judiciais, com a inserção dos órgãos do TJDFT.  

A parceria tem como fim a cooperação entre as instituições 

para priorizar o diálogo com as vítimas de delitos, valorizan-

do o direito à informação, à proteção e à participação.  

DIVULGAÇÃO DO PROJETO “JUSTIÇA 
RESTAURATIVA NAS ESCOLAS” PARA 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Foi realizada ação de divulgação do Projeto Justiça Restaurati-

va nas Escolas para profissionais da educação, no Auditório da 

EAPE – Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Edu-

cação, com a participação de aproximadamente 300 pessoas. 

A divulgação do projeto foi realizada durante o 1º Curso de 

Formação para novos servidores da Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal, com a participação de 271 ser-

vidores que tomaram posse em cargos da carreira de Analis-

ta em Políticas Públicas e Gestão Educacional, nas especiali-

dades Secretário Escolar, Monitor em Gestão Educacional e 

Apoio Administrativo. 

AÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA AS MULHERES NO DF 

O TJDFT promoveu 51 ações, que alcançaram 6.822 pessoas, 

tendo impulsionado o enfrentamento à violência doméstica 

e familiar contra as mulheres no DF, bem como fomentado a 

Rede de Proteção. 

O Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e 

Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e 

Familiar – NJM trabalha em três eixos: comunitário, judiciá-

rio e policial. 
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EIXO COMUNITÁRIO 

Foram alcançadas 5.427 pessoas, em mais 
de 26 ações realizadas no contexto “Eixo 
Comunitário”, dentre elas se destacam: 

PROGRAMA LEI MARIA DA 
PENHA VAI À ESCOLA

Tem como objetivos principais: a promoção e divulgação da 

Lei nas escolas públicas do Distrito Federal, com vistas à atu-

ação preventiva e à articulação da rede a fim de garantir a 

efetiva aplicação da lei.  

AÇÃO PARTICIPANTES/PESSOAS ATINGIDAS 

Palestras para profissionais da escola, estudantes e familiares nas escolas públicas do Distrito Federal  1.764 
Palestras para escolas públicas do campo no Distrito Federal  110 
Curso de formação da Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação (Eape)  191 
Ação na Escola MPVE Campo com pais e responsáveis sobre violência sexual - ações em maio  200 
Curso de Formação para Multiplicadores MPVE em junho e julho  92 
REDES SOCIAIS, INSTAGRAM 

Cards sobre “violência no namoro, não!   692
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MARIA DA PENHA VAI ATÉ VOCÊ

O projeto compreende ações de mobilização e sensibiliza-

ção sobre a Lei Maria da Penha e a violência doméstica e fa-

miliar contra as mulheres.  

Durante o 3º Mutirão de Atendimento às Pessoas em Situ-

ação de Rua, realizado em junho de 2022, foram realizados 

atendimentos no âmbito do projeto.

Em julho, inaugurou-se o Alojamento da Casa da Mulher Bra-

sileira, cuja solenidade foi realizada no Auditório da Casa da 

Mulher Brasileira localizado em Ceilândia. 

PROGRAMA MARIA DA PENHA & VOCÊ

O Tribunal publicou 3 episódios de podcasts no “Programa 

Maria da Penha & Você” durante os meses de maio, junho e 

julho.  Produzidos na Casa, os podcasts estão hospedados 

no Anchor e nas principais plataformas, como Spotify, Apple 

e Google Podcasts.  

3º CONCURSO DE SELEÇÃO DE 
PRÁTICAS INOVADORAS 

Foi realizado, entre maio e junho, o 3º Concurso de Seleção 

de Práticas Inovadoras, relacionadas à prevenção e ao en-

frentamento da violência contra as mulheres e meninas nas 

escolas públicas do Distrito Federal. 

Foram inscritas práticas de seis escolas, desenvolvidas tanto 

no ensino remoto como no presencial, dentre as quais serão 

selecionadas as três melhores. A seleção é coordenada pelo 

Comitê Gestor do Acordo de Cooperação Técnica do Proje-

to Maria da Penha Vai à Escola – MPVE. 

 OUTRAS AÇÕES

Destacam-se a seguir as ações que visam promover a articu-

lação interna e externa do Poder Judiciário com outros ór-

gãos governamentais e não governamentais, possibilitando a 

integração, inclusive por meio de convênios e parcerias, do 

Judiciário com as áreas de assistência social, saúde, educa-

ção, trabalho, habitação, a fim de trabalharem na prevenção 

da violência doméstica:  

 PODCASTS

EPISÓDIOS
PESSOAS 
ATINGIDAS

Violência sexual contra crianças e 
adolescentes: mitos e verdades 218 

Quais são os sinais de violência no 
namoro? 78 

Violência Contra a Mulher nos 
meios de comunicação 20

LANÇAMENTO DA CARTILHA 
“VIOLÊNCIA NO NAMORO, NÃO!” 

Em junho de 2022, no âmbito de atuação do Programa Lei 

Maria da Penha Vai à Escola, foi lançada a “Cartilha Violência 

no namoro, não!”, que possui informações sobre a preven-

ção e enfrentamento à violência no namoro e orientações 

para profissionais da educação. 
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PALESTRAS E SEMINÁRIOS REALIZADOS A PARTIR DE 22 /4 

PALESTRAS PARTICIPANTES

I Ciclo de Formação Continuada das Redes do Riacho Fundo I e II 195
Palestra para psicólogos escolares e profissionais da rede de proteção: Psicologia e Educação - possibilidades de atuação para prevenção de violência sexual contra 
crianças e adolescentes 125
Palestra para alunos dos cursos de serviço social, pedagogia e direito do UniCEUB: Inovações da Lei Maria da Penha e Intervenções multidisciplinares com Homens 
Autores de Violência Doméstica 20
Palestra para servidores da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania - SEJUS - do CREAS, da Administração, da OAB, da PMDF e da Unidade Básica de Saúde, e 
GEAMA: Violência Sexual: conhecer para combater e prevenir. Um Compromisso de Todos 33
Palestra “Violência no namoro, não!” para profissionais do sistema socioeducativo 41
Encontro de capacitação de gestoras de organismos de políticas para as mulheres – OPMS – o papel do sistema de justiça na rede de atendimento à mulher em situação 
de violência 33
Ação de Prevenção: o papel do educador no enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes – Org. Faça Bonito 403
Webinário aborda impacto emocional no profissional que trabalha com crianças e adolescentes vítimas de violência sexual 545
Seminário Brasil e Austrália sobre prevenção à violência doméstica e familiar contra mulheres - mesa políticas educacionais de prevenção à violência doméstica e 
familiar contra mulheres experiências brasileiras e australianas. 25
Seminário realizado pelo Grupo Gestor Colegiado da Rede de Cuidado e Proteção de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violência - GGCORP – e 
SEJUS: “Tecendo Redes” - A Lei 13.431/17: Novas práticas e novas concepções na atuação em rede no atendimento a crianças e adolescentes em situação de violência 55
Apresentação da 4ª edição do livro Mulher Evidência de Pernambuco 50
Curso de Formação para profissionais da Casa da Mulher Brasileira de Ceilândia 36
Live “O papel do educador no enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes” promovida pela Superintendência do Centro de Estudos, Pesquisa e 
Formação dos Profissionais de Educação e Secretaria de Educação do Goiás - SEDUC Goiás - Dr Josmar 403
Violência Doméstica - O que você tem a ver com isso? Capacitação para implementar programa de assistência a mulheres vítimas de violência doméstica e familiar - 
Ministério Público do Trabalho 43
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EIXO JUDICIAL 

Ao todo foram 654 pessoas alcançadas, em 
15 ações realizadas nos Programas do Eixo 
Judicial.   

GRUPO REFLEXIVO DE HOMENS

O Projeto, criado em 2016 pelo TJDFT, com o objetivo de 

atender autores de violência com processo nos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do DF, reali-

zou a partir de abril de 2022, 5 Reuniões Dialogadas Virtuais 

que proporcionaram o atendimento a 101 homens. 

As reuniões integram o projeto e durante os encontros são 

trabalhados vários temas, dentre eles:  

 » Sistema de crenças, mitos e masculinidades;  

 » Gênero e violência contra a mulher;  

 » Habilidades relacionais;  

 » Lei Maria da Penha;  

 » Autorresponsabilização. 

É um instrumento de denúncia contra a violência doméstica. 

Com um “X” na palma da mão, a mulher pode pedir ajuda 

para qualquer estabelecimento comercial, onde o atendente 

irá chamar a polícia. 

Foi elaborado um mosaico com todos os servidores do NJM 

e juízes coordenadores do NJM, que é utilizado nas capaci-

tações e eventos promovidos pelo Núcleo como forma de 

divulgação.  

WEBINAR BOAS PRÁTICAS E INOVAÇÕES 
NO ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Com o objetivo de estimular a Inovação no Poder Judiciário, 

no âmbito do tema Violência Doméstica, vinculado à ODS 

5 – Igualdade de Gênero - Alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e meninas, foi realizado o We-

binar, que alcançou 442 pessoas.  

AÇÕES DA CAMPANHA SINAL VERMELHO

Fruto de uma parceria entre a Associação dos Magistrados 

Brasileiros – AMB e o CNJ, conta com o apoio de várias en-

tidades, inclusive do TJDFT. 

A proposta é oferecer treinamento aos trabalhadores das far-

mácias – farmacêuticos e balconistas – para acolhimento 

das vítimas e tomada de providências.  
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 EIXO POLICIAL 

Foram atingidas 741 pessoas, em 10 ações 
realizadas nos Programas do Eixo:   

AÇÕES DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA 
PARA PROFISSIONAIS DAS FORÇAS 
PÚBLICAS DO DF DENTRO DO PROGRAMA 
INSTRUÇÃO LEI MARIA DA PENHA

O TJDFT auxilia e promove a capacitação continuada de 

profissionais das forças públicas do Distrito Federal visando 

o aperfeiçoamento dos atendimentos de mulheres em situ-

ação de violência doméstica e familiar, dentro das ações do 

Programa Instrução Lei Maria da Penha.  

Foram realizados cursos de formação para policiais da Polí-

cia Militar do Distrito Federal - PMDF e para oficiais do Corpo 

de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF. 

DESCRIÇÃO
PESSOAS 
ALCANÇADAS

Curso na Escola de Formação da Polícia 
Militar (CFO/PMDF) 52
Curso de Formação CAEP/PMDF 250
Curso de Formação para Oficiais do 
CBMDF 66
Curso de Formação para Batalhão de 
Pronto Atendimento Hospitalar do CBMDF 31

PROVID, PARCERIA FIRMADA 
ENTRE O TJDFT E A PMDF

O PROVID promove atendimentos das vítimas e autores de 

violência que são encaminhadas pelos Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher para monitoramento 

por meio de acolhimento, atendimentos individuais e/ou em 

grupo, visitas domiciliares e institucionais, contatos telefô-

nicos e encaminhamentos para a rede de proteção e assis-

tência às famílias em situação de violência. Ao concluir os 

atendimentos, a PMDF encaminha ao NJM os formulários de 

conclusão de acompanhamento. Os dados dos casos são 

tabulados pelo NJM, que aplica uma pesquisa de satisfação 

com as mulheres acompanhadas. 

O NJM é responsável pela gestão do acordo no âmbito do 

TJDFT e atua principalmente em três atividades: organização 

e apoio nas formações das equipes do PROVID; realização 

de pesquisa de satisfação com as ofendidas atendidas; e ela-

boração dos relatórios da parceria. 

Forma realizados 198 atendimentos de 
vítimas e autores de violência doméstica. 

GRUPO REFLETIR PARA HOMENS 
DAS FORÇAS MILITARES

O Grupo é destinado para homens das forças militares (Cor-

po de Bombeiro Militar, Polícia Militar) e para servidores e 

agentes do Detran, Polícia Civil, Polícia Penal, que respon-

dem processo nos Juizados de Violência Doméstica e Fami-

liar contra a mulher do DF.  

Uma das ações do projeto resultou na edição de um Manual 

idealizado como instrumento de divulgação, sensibilização 

e apoio metodológico. Acessível em https://www.tjdft.jus.

br/informacoes/cidadania/nucleo-judiciario-da-mulher/do-

cumentos-e-links/arquivos/livro-eletronico-manual-grupo-

-refletir.pdf    

Foram realizados dois ciclos do Grupo 
Refletir, atendendo 44 pessoas.

AÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA 

O TJDFT, por meio da Central Judicial do Idoso – CJI, reali-

zou cerca de 5.480 atendimentos a idosos, seus familiares e 

à rede de apoio.  
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Foram promovidos mais de 100 atendimentos à demanda in-

terna e externa e realizou-se cerca de 55 relatórios sobre o 

estado emocional, social e psíquico das famílias.  

Com relação aos conflitos familiares, foram aproximada-

mente 500 pré-mediações e 41 mediações realizadas, com 

índice de acordo médio, de 70%. 

LANÇAMENTO DA CARTILHA “QUEM NUNCA?”, 

NO DIA MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA 

VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA 

No dia Dia Mundial de Conscientização da Violência contra 

a Pessoa Idosa, em 15/6, o Tribunal lançou a Cartilha “Quem 

Nunca?” que aborda a importância do combate à discrimina-

ção em razão da idade de uma pessoa, também conhecida 

como ageismo, etarismo ou idadismo. A Cartilha expõe ainda 

mitos e estereótipos presentes no imaginário social acerca 

da velhice e busca identificar atitudes preconceituosas con-

tra a população idosa. 

JORNADA MULTIDISCIPLINAR SOBRE O ENVELHECIMENTO 

E COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA. 

Em parceria firmada com o TJDFT, a CJI, por meio dos coor-

denadores e servidores, realizou palestras e seminários para 

a comunidade e instituições educacionais sobre temas rela-

cionados a sua missão.  

ENFRENTAMENTO AO ABUSO SEXUAL 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O dia 18/5 foi instituído no calendário brasileiro como o Dia 

Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crian-

ças e Adolescentes. Em atenção à data, o TJDFT, a Secretaria 

de Educação do Distrito Federal – SEEDF e a Secretaria da 

Justiça e Cidadania do DF – Sejus/DF promovem, ao longo 

de todo o mês, uma série de palestras e ações voltadas à 

comunidade escolar da rede pública de ensino do DF, como 

parte do programa Maria da Penha Vai à Escola – MPVE.

SEMINÁRIO TECENDO REDES 

Como parte das atividades relacionadas ao Dia Nacional de 

Combate do Abuso e da Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes, a CIJ participou, como articuladora, do Semi-

nário Tecendo Redes, realizado em maio de 2022, promovi-

do pela Secretaria de Justiça e Cidadania do DF – SEJUS. O 

tema central do evento foi a implementação da Lei 13.431/17, 

conhecida como Lei da Escuta, que estabelece o sistema de 

garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência. 

CARRETA MÓVEL DA DPDF FACILITA 
O ACESSO DA POPULAÇÃO AOS 
SERVIÇOS DA JUSTIÇA.

Por meio da Secretaria de Atendimento ao Jurisdicionado – 

SEAJ, o TJDFT participou na Carreta, projeto que leva Jus-

tiça e cidadania à população carente do Distrito Federal. A 

iniciativa faz parte de um convênio firmado com a Defen-

soria Pública do DF, que possibilitou ao Tribunal prestar seus 

serviços aos cidadãos, como orientar, tirar dúvidas e fazer 

consultas processuais, também realizar redução a termo 

das demandas. 

Como uma ferramenta de acesso à Justiça, a Unidade Mó-

vel descentrali1za o atendimento dos Núcleos de Assistência 

Jurídica da Defensoria Pública e o aproxima das comunida-

des hipossuficientes.

1
0

0
 

D
I

A
S

 
 

 
 

•
 

 
 

G
E

S
T

Ã
O

 
2

0
2

2
 

»
 

2
0

2
4

53



PACTO NACIONAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA 

O TJDFT, por meio da Coordenadoria da Infância e da Juven-

tude – CIJ, participou do Seminário do Pacto Nacional pela Pri-

meira Infância, realizado em abril de 2022, ocasião em que o 

CNJ apresentou os resultados do projeto “Justiça começa na 

Infância: fortalecendo a atuação do Sistema de Justiça na pro-

moção de direitos para o desenvolvimento humano integral”.  

Durante o evento, foi ratificada a adesão do TJDFT ao Pacto, 

ressaltando que o Tribunal já o havia feito simbolicamente 

em abril de 2019, em reunião no STF, que marcou o início dos 

trabalhos. O Presidente do TJDFT assinou, em 19/7/2022, o 

Termo de Adesão ao Pacto Nacional pela Primeira Infância. 

CÍRCULOS EMPÁTICOS 

No dia 31/5, foi promovido o 2º Encontro dos Círculos Em-

páticos da Rede de Proteção Integral à Criança e ao Ado-

lescente do DF, de forma virtual e com transmissão para o 

YouTube. O objetivo do projeto é criar espaços seguros e co-

letivos para a prática da conexão humana e da empatia entre 

os diversos profissionais que atuam na rede por meio da me-

todologia da Comunicação Não Violenta – CNV.    

 ENCONTRO NACIONAL DE 
MAGISTRADOS(AS) DA INFÂNCIA E 
DA JUVENTUDE NA PARAÍBA 

Magistrados da Coordenadoria da Infância e da Juventude 

participaram de quatro grandes eventos nacionais na área in-

fantojuvenil, que aconteceram de 13 a 15 de junho, na sede 

do Tribunal de Justiça da Paraíba – TJPB, em João Pessoa.  

A programação reuniu magistrados, promotores de justiça, 

defensores públicos, advogados e servidores de quase todos 

os estados brasileiros em quatro eventos: o XXVII Congresso 

da Abraminj (Associação Brasileira dos Magistrados da Infân-

cia e da Juventude), o XX Encontro do Colégio de Coorde-

nadores da Infância e da Juventude dos Tribunais de Justiça 

do Brasil, o XXIX Fonajuv (Fórum Nacional da Justiça Juvenil) 

e o XII Fonajup (Fórum Nacional da Justiça Protetiva). 

PARTICIPAÇÃO NO GRUPO DE 
GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE 
CUIDADO E PROTEÇÃO DE CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E SUAS FAMÍLIAS EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA - GGCORP 

O TJDFT, por meio da CIJ, passou a integrar o Grupo de 

Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção de Crian-

ças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violên-

cia – GGCORP, composto por representantes de diversos 

órgãos da rede de proteção e de garantia de direitos tais 

como Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Civil, 

Secretaria de Estado de Educação, Secretaria de Estado de 

Saúde, dentre outros. O Grupo se reúne mensalmente para 

debater e executar estratégias de como melhorar o aten-

dimento à Criança, ao Adolescentes e às suas Famílias em 

Situação de Violência no âmbito do Distrito Federal.

RODA DE CONVERSA SOBRE 
MULHERES NEGRAS NOS ESPAÇOS 
DE PODER DA JUSTIÇA

A Comissão da Mulher da Ordem dos Advogados do DF e o 

TJDFT realizam a “Roda de Conversa: Mulheres negras nos 

espaços de poder do sistema de justiça”.

A ação marcou o “Dia Nacional da Mulher Negra, Latino-Ame-

ricana e Caribenha” e se alinhou ao Programa Pró-Equidade e 

Diversidade e à Política de Integridade do TJDFT. Além disso, 

é uma das ações previstas no Acordo de Cooperação Técnica 

03 de 2021, firmado entre o TJDFT e a OAB/DF - Comissão 

da Mulher, o qual prevê soluções educacionais conjuntas no 

sentido da valorização de gênero no âmbito das instituições.
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TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS EM 
COMISSÃO A PARTIR DA UTILIZAÇÃO DE 
SALDO REMANESCENTE PROVENIENTE DO 
VALOR INTEGRAL DE CARGOS EM COMISSÃO 
DECORRENTE DA OPÇÃO DE SERVIDOR 
PELA RETRIBUIÇÃO DO CARGO EFETIVO

O TJDFT regulamentou, por meio da Resolução 7 de 2022, a 

aplicação do art. 24, parágrafo único, da Lei nº 11.416 de 2006, 

para utilização de saldo remanescente proveniente do valor 

integral de cargos em comissão decorrente da opção de ser-

vidor pela retribuição do cargo efetivo, no âmbito do Tribunal.

Após a citada regulamentação, a Presidência elaborou uma 

proposta para a transformação de 345 Cargos em Comissão 

– CJs, nos termos da Resolução 7 de 2022. A proposta foi 

aprovada pelo Pleno, em sessão realizada em 19/8, e resul-

tou na Portaria GPR 1467 de 2022, que cuida da distribuição 

do quantitativo dos cargos em comissão disponível.

Com a aprovação, foi alocada uma CJ 1 em cada unidade ju-

dicial de primeiro e de segundo grau, conforme Portaria GPR 

1501 de 2022. Destaca-se ainda que os cargos em comissão 

destinados nesta última Portaria serão exclusivamente para 

servidores efetivos integrantes do quadro de pessoal do TJ-

DFT, bacharéis em Direito.

Os demais cargos em comissão transformados terão sua 

destinação regulamentada oportunamente, em conformida-

de com a distribuição prevista na Portaria GPR 1467 de 2022.

GESTÃO DE PESSOAS



Destaque-se que, após a transformação desses 345 cargos, 

utilizando os critérios da Resolução CNJ 219 de 2016, a pro-

porção dos cargos de confiança entre a área administrativa e a 

área judiciária, bem como entre o 1º e o 2º grau de jurisdição, 

serão alterados positivamente conforme descrito a seguir:

ÁREA
% CJ ANTES DAS 
TRANSFORMAÇÕES

% CJ APÓS AS 
TRANSFORMAÇÕES

Administrativa 20,6% 19,1%

Judiciária 79,4% 80,9%

Do total destinado à área judiciária, temos:

GRAU DE 
JURISDIÇÃO

% CJ ANTES DAS 
TRANSFORMAÇÕES

% CJ APÓS AS 
TRANSFORMAÇÕES

1º grau 62,69% 68,08%

2º grau 37,31% 31,92%

PLANO ESTRATÉGICO DE GESTÃO 
DE PESSOAS – PEGP 2021-2026 

O Plano Estratégico de Gestão de Pessoas - PEGP é um ins-

trumento de desdobramento da Estratégia do Tribunal. Ele é 

responsável por consolidar a estratégia da temática Gestão 

de Pessoas durante o ciclo estratégico.

A elaboração do PEGP 2021-2026 foi iniciada ainda em 2021, em 

um trabalho cuidadosamente realizado pelas unidades de gestão 

de pessoas para estabelecer as melhores estratégias para que o 

TJDFT se torne reconhecido por adotar práticas de excelência 

em gestão de pessoas, que contribuam para o alcance dos resul-

tados institucionais com qualidade de vida no trabalho.

Nesta gestão, o Comitê de Governança e Gestão de Pesso-

as – CGGP aprovou e enviou o novo PEGP para apreciação 

da Administração. A partir dele, serão desenvolvidos ações e 

projetos orientados ao aperfeiçoamento das entregas e dos 

serviços das unidades de Gestão de Pessoas do Tribunal.

REMOÇÕES DE JUÍZES DE DIREITO

Desde o início da atual gestão, a Corregedoria tem trabalha-

do ativamente em quatro diferentes concursos de remoções 

de Juízes de Direito, os quais foram concluídos os procedi-

mentos de titularização de 18 Varas.

No procedimento administrativo 12854/2021, que trata da 

necessidade de atualização das regras regimentais referen-

tes à movimentação na carreira da Magistratura do Distrito 

Federal e dos Territórios, foi realizado pedido à Comissão de 

Regimento Interno para realização de estudos, com o fim 

de adequação do Regimento Interno – RITJDFT às decisões 

proferidas pelo CNJ, com o fim de dotar os procedimentos 

de remoção de maior segurança e estabilidade.

FORMULÁRIO PADRONIZADO PARA 
REQUERIMENTOS DOS MAGISTRADOS 
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

O Tribunal implementou formulário padronizado para reque-

rimento de auxílio e substituição dos magistrados de primei-

ra instância, em especial para a hipótese de afastamentos le-

gais, o que tornou possível gerir de maneira mais eficiente as 

designações, evitando-se deslocamento de magistrados de 

serventias prioritárias para outras nas quais não há atos de-

signados ou urgentes nas datas pleiteadas.

ESFORÇO CONCENTRADO DE JUÍZES 
DE DIREITO SUBSTITUTOS

Em atenção a pedidos formulados por algumas das Varas 

de Entorpecentes do Distrito Federal e pela Vara de Meio 

Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distri-

to Federal, sob a coordenação da Corregedoria da Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios, o Tribunal, por meio da 

Primeira Vice-Presidência – PVP juntamente com as demais 

unidades da Alta Administração do TJDFT, realizou um traba-

lho de esforço concentrado de Juízes de Direito Substitutos 

para auxiliar as unidades judiciais que necessitam suprir as 

demandas e cumprir as metas estabelecidas pelo CNJ.
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INSTITUIÇÃO DO COMITÊ DE GESTÃO DE 
ALOCAÇÃO DE PESSOAS EM LOCALIZAÇÃO 
TÉCNICA E DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
INTERSETORIAL DE APOIO À ALOCAÇÃO 
DE PESSOAS EM LOCALIZAÇÃO TÉCNICA 

Representantes das áreas de Gestão de Pessoas do TJDFT, 

por meio da Portaria GPR 484 de 2022, passaram a compor 

o Comitê de Gestão de Alocação de Pessoas em Localização 

Técnica – CGALT e a Equipe Multidisciplinar Intersetorial de 

Apoio à Alocação de Pessoas em Localização Técnica – EALT. 

Esses colegiados atuam mediante somatório de insumos e 

conhecimentos técnicos das diversas unidades que os com-

põem, auxiliando na escolha de unidades para localização e 

na adaptação de servidores com restrições laborais ou com 

difícil adaptação ao ambiente de trabalho. 

ELABORAÇÃO DE FLUXO SOBRE 
CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO 

 A Portaria Conjunta 132 de 2020 instituiu política para garan-

tir condições especiais de trabalho a magistrados e servidores 

com deficiência, necessidades especiais ou doença grave, bem 

como aos que tenham filhos ou dependentes legais nessas 

condições. Foi realizada uma força tarefa para a elaboração de 

um fluxo de trabalho que garanta o atendimento das condições 

especiais de trabalho concedidas a servidores específicos pela 

Presidência do TJDFT em processos administrativos. 

REGULAMENTAÇÃO DO TELETRABALHO 
ORDINÁRIO PARA ESTAGIÁRIOS 

 A publicação da Portaria GPR 1122 de 2022 inaugurou, como 

medida de vanguarda, a regulamentação do teletrabalho or-

dinário para os estagiários do TJDFT. Essa ação, componen-

te do Programa de Valorização dos Estagiários, está alinha-

da aos objetivos estratégicos do quinquênio 2021–2026, na 

perspectiva pessoas e recursos, cujo objetivo é “promover o 

protagonismo das pessoas no contexto da era digital”. 

A adoção do teletrabalho, em face de sua grande aceitação 

e comprovada eficiência, tende a se estabelecer em caráter 

definitivo. Desse modo, a extensão desse regime aos esta-

giários pode servir como modelo para treinamento de au-

togerenciamento, planejamento de ações e do melhor uso 

do tempo, possibilitando alcançar maior produtividade. Isso 

facilita, em decorrência, o acesso dos estudantes ao novo 

mercado de trabalho que se desenha. 

 PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DAS REGRAS DE 
MOVIMENTAÇÃO INTERNA DE SERVIDORES 

 Considerando a necessidade de modernização das práticas 

e ferramentas de atuação em gestão de pessoas no TJDFT, 

ante o ambiente de constante transformação e evolução 

tecnológica em que vivemos, foi submetida à apreciação da 

Administração uma proposta de atualização no normativo 

vigente que dispõe a respeito das regras para movimentação 

interna de servidores. 

Passados 4 anos desde sua publicação, sabe-se que o TJDFT 

enfrenta uma realidade diferente daquela vivida à época da 

edição da Portaria GPR 514 de 2018, por isso há de se con-

siderar a importância e a necessidade de modernização das 

práticas e ferramentas de atuação em gestão de pessoas no 

TJDFT, ante o ambiente de constante transformação e evo-

lução tecnológica que vivemos. 
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 SELEÇÃO INTERNA 

Estabelecer escolhas fundamentadas em critérios objetivos e 

transparentes proporciona a profissionalização da gestão públi-

ca como caminho necessário para a boa governança, resguar-

dando a atuação do gestor público e valorizando os servidores. 

A seleção interna promove o reconhecimento dos servidores 

ao selecionar candidatos de acordo com o perfil profissional. 

Dessa forma, essa ferramenta é aprimorada continuamente 

em prol da autonomia de gestores e servidores.

Ao longo dos primeiros 100 dias de gestão, foram realiza-

dos 46 processos de seleção interna, semelhante ao quanti-

tativo de seleções realizadas no mesmo período de 2021.  

OTIMIZAÇÃO DA ALOCAÇÃO DE PESSOAS 

A Resolução 219 de 2016 do Conselho Nacional de Justiça 

– CNJ determina a revisão da distribuição de servidores, de 

cargos em comissão e de funções de confiança entre o pri-

meiro e segundo graus de jurisdição, a cada dois anos, a fim 

de promover a equalização da força de trabalho. 

A teor do que determina o artigo 24 da referida Resolução, 

está em adiantado estágio de evolução o estudo de dimen-

sionamento da força de trabalho referente à revisão bienal 

das lotações das unidades judiciárias, contemplando em pri-

meira etapa as unidades judiciárias de primeiro grau e, após 

concluído, as unidades judiciárias de segundo grau. 

O estudo concluiu as etapas de verificação das áreas de atu-

ação, extração, consolidação e validação dos dados e está no 

momento dos cálculos das lotações, a fim de promover a aná-

lise qualiquantitativa das unidades judiciárias de primeiro grau. 

FORTALECIMENTO E INSTRUMENTALIZAÇÃO 
DA GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS 

A fim de subsidiar a tomada de decisão baseada em dados, 

foram desenvolvidos painéis gerenciais com o intuito de via-

bilizar a produção de informações por meio do cruzamento 

dos dados. Estão disponibilizados internamente para a Ges-

tão de Pessoas painéis sobre o acompanhamento de indica-

dores de recursos humanos, o monitoramento e situação de 

vagas de estágio, classificação das unidades do Tribunal em 

temas, dentre outros. 

Com a criação desses painéis, espera-se promover e consolidar 

a cultura de análise de dados em gestão de pessoas para toma-

da de decisão e para realização de realizar estudos com vistas 

ao estabelecimento de novas práticas de gestão de pessoas. 

SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 2022

O TJDFT, em parceira com o Centro de Integração Empre-

sa-Escola – CIEE, tornou pública a realização de processo 

seletivo para formação de cadastro de reserva para estágio 

remunerado. As provas foram on-line e os interessados pu-

deram se inscrever somente pela internet, no período de 23 

de junho a 07 de julho, no site www.ciee.org.br. 

A seleção é destinada à formação de cadastro de reserva para 

o preenchimento das vagas que surgirem durante o período 

da sua validade, de forma a garantir a continuidade do servi-

ço de estágio no TJDFT. 

Do total de vagas, 10% serão reservadas a estudantes com de-

ficiência, de acordo com o artigo 17, § 5º, da Lei 11.788 de 

2008 e 30% das vagas para candidatos que se autodeclararem 

negros ou pardos, conforme Resolução CNJ 336 de 2020.

VALORIZAÇÃO DE PESSOAS 

Nos primeiros 100 dias de gestão, 60 servidores do TJDFT 

foram favorecidos com ações e projetos voltados ao reco-

nhecimento dos colaboradores da Casa, em consonância às 

diretrizes da Resolução 240 de 2016 do Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ, para a promoção de valorização e garantia 

de ambiente adequado e qualidade de vida.  

Dentre os principais projetos de valorização, destaca-se: Dia-

mantes da Casa, Boas-Vindas aos novos servidores, Programa 

de Valorização dos Estagiários e Menção Honrosa a servidores 

e magistrados. Ademais, a seleção interna é percebida tam-

bém como importante ferramenta de valorização de servido-

res, na medida em que promove ou movimenta o servidor e, 

ao mesmo tempo, estimula os servidores a se aperfeiçoarem, 

devido à possibilidade de crescimento profissional. 
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https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.ciee.org.br%2F&data=05%7C01%7Cmarcela.moreira%40tjdft.jus.br%7Cd9533ae3ab3047b592f808da4d6e2d09%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637907432832763615%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=H11RDIZBL9bMh%2BsZ%2B%2BPh0FBXCF0J6yVdo1hUepJanww%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2008%2Flei%2Fl11788.htm&data=05%7C01%7Cmarcela.moreira%40tjdft.jus.br%7Cd9533ae3ab3047b592f808da4d6e2d09%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637907432832763615%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=hyDgAGfe9HQ7yIwukplURylFrzskxTDCrD8ux%2B8zKGs%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2008%2Flei%2Fl11788.htm&data=05%7C01%7Cmarcela.moreira%40tjdft.jus.br%7Cd9533ae3ab3047b592f808da4d6e2d09%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637907432832763615%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=hyDgAGfe9HQ7yIwukplURylFrzskxTDCrD8ux%2B8zKGs%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fatos.cnj.jus.br%2Ffiles%2Foriginal215010202009305f74fd926e027.pdf&data=05%7C01%7Cmarcela.moreira%40tjdft.jus.br%7Cd9533ae3ab3047b592f808da4d6e2d09%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637907432832763615%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=09y7woyhkXcWIiiCUFL7UI3gJ45qiLaWqVYkqiwqxVI%3D&reserved=0


 RECADASTRAMENTO ANUAL VIRTUAL 

Considerando os avanços tecnológicos recentes, em grande 

parte devido à pandemia do novo Coronavírus, foi desen-

volvida uma ferramenta para realização do recadastramento 

anual obrigatório dos magistrados, servidores aposentados e 

dos beneficiários de pensão civil de forma virtual.  

O recadastramento anual, agora denominado de atualiza-

ção de dados cadastrais, já era, há algum tempo, demanda 

de aposentados e beneficiários. Entretanto, tendo em vista a 

diversidade do público atendido, o recadastramento presen-

cial permanecerá sendo realizado como uma possibilidade.  

RETOMADA DE CÁLCULO DOS 
BENEFÍCIOS ESPECIAIS 

Com a ratificação dos procedimentos para os cálculos do 

Benefício Especial, retomou-se os cálculos e o envio para 

publicação dos Benefícios Especiais dos magistrados e ser-

vidores, com migração anterior à Medida Provisória 1.119 de 

2022, com o desenvolvimento de uma ferramenta disponibi-

lizada no Portal Pessoas aos interessados. 

CREDENCIAMENTO DE BANCOS 
PARA CRÉDITO SALÁRIO 

Em 23/06/2022, foi publicado o Edital de Credenciamento 

001 de 2020, que tem por tem por objeto credenciamento 

de instituições bancárias, autorizadas pelo Banco Central do 

Brasil, com vistas à prestação de serviços de pagamento dos 

valores líquidos da folha salarial e outras indenizações a ma-

gistrados e servidores ativos e inativos, bem como benefici-

ários de pensão civil e alimentícia, do TJDFT, a serem pagos 

no Brasil. 

TRABALHO DE INCLUSÃO DA CENTRAL 
DE DIGITALIZAÇÃO DO TRIBUNAL

A Coordenadoria de Editoração e Digitalização – CODIG do 

TJDFT conta com 107 pessoas com deficiências, sendo 106 

surdos e uma pessoa surda e cega, que atuam na digitaliza-

ção de documentos e processos. 

COMBATE AO ASSÉDIO E À DISCRIMINAÇÃO

 + A semana de Combate ao Assédio e à Discriminação do 

TJDFT, realizada pela primeira vez no TJDFT, contou com 

palestras diárias ministradas por profissionais de diferen-

tes áreas relacionadas ao tema, com o objetivo de provo-

car reflexão e de promover a conscientização e sensibili-

zação de todos quanto à necessidade de prevenir todas 

as formas de assédio e de discriminação no ambiente de 

trabalho. O evento foi instituído pelo Conselho Nacional 

de Justiça por meio da Resolução 450 de 2022. 

 + A Rede de Acolhimento do Noticiante de Assédios Mo-

ral, Sexual e Organizacional, e Discriminação foi institu-

ída pela Portaria Conjunta 59 de 2022. Trata-se de canal 

permanente de acolhimento do noticiante de potenciais 

assédios moral, sexual e organizacional, e discriminação, 

destinado ao público interno do Tribunal. Desde o ano 

passado, o TJDFT já vem tratando sobre essa temática, 

quando publicou as Portarias Conjuntas 30 e 31, que ins-

tituem o Comitê de Governança e Gestão da Ética e da 

Integridade – COGEI e a Comissão de Enfrentamento dos 

Assédios Moral e Sexual – CEAMS.
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AÇÕES DE SAÚDE 

FISIOTERAPIA, NUTRIÇÃO E PRÁTICAS 
INTEGRATIVAS

 + NUTRIÇÃO: 49 atendimentos

 + ACOMPANHAMENTO DE GESTANTES: 25

 + CONSULTORIA DE 

 AMAMENTAÇÃO: 96 atendimentos

 + AROMATERAPIA: 10 pacientes

 + ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS 

AGUDOS DE DOR EM FISIOTERAPIA: 21

 + AVALIAÇÃO DE ERGONOMIA: 10

 + AULAS DE YOGA: 30 aulas ministradas

PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREVENÇÃO  
DE ADOECIMENTO

 + PUBLICAÇÃO DE INFORMATIVOS  

DE SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA  

NO TRABALHO – QVT: 12 

 + REALIZAÇÃO DE WEBINARES: 5 “Semana de 

combate ao assédio e discriminação”

 + RODA DE CONVERSA  

“POTENCIALMENTE MULHER”: 3

 + GRUPOS MULTIDISCIPLINARES: 6 

 + ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS 

 DE ESTÍMULO À ATIVIDADE FÍSICA: 16

CONSULTAS, ORIENTAÇÕES, 
ATENDIMENTOS

 + CONSULTAS MÉDICAS: 13.113 (4.539 

presenciais, 4.658 telemedicina Covid e 3.916 

telemedicina)

 + CONSULTAS PRESENCIAIS 

EM ODONTOLOGIA: 3.298 

 + TELEORIENTAÇÕES EM ODONTOLOGIA: 132

 + ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA EM 

ODONTOLOGIA: 529

 + ATENDIMENTOS PSICOSSOCIAIS: 657 

atendimentos individuais e atendimentos em 

grupo com 54 participantes

ANÁLISE DOCUMENTAL

 + AUTORIZAÇÕES DE TRATAMENTO SERIADO 

(PSICOSSOCIAL): 171

 + HOMOLOGAÇÕES DE 

LICENÇAS MÉDICAS: 2714

CAMPANHA DE VACINAÇÃO ANTIGRIPAL

 + A campanha teve início em 25/04/2022, tendo sido administradas 3.488 doses da vacina antigripal 

tetravalente, zelando pela máxima segurança dos profissionais de enfermagem e usuários, tanto no modelo 

drive-thru, quanto presencialmente nos Fóruns. 
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AÇÕES DE SAÚDE PARA OFICIAIS DE JUSTIÇA

 + O Webinar “Os Desafios do Cuidado com a Saúde Mental 

dos Oficiais de Justiça”, que ocorreu nos meses de junho 

e julho de 2022, contou com intervenção de docentes ex-

ternos ao TJ. O objetivo foi oferecer assistência psicológi-

ca a quem precisasse, bem como desenvolver estratégias 

de prevenção eficazes no contexto apresentado.

 + Foram realizadas 4 oficinas intituladas “Superando o Des-

gaste Psicológico dos Oficiais de Justiça”, que tinham 

como objetivo trabalhar com grupos menores de Oficiais 

de Justiça, para capacitá-los com ferramentas que mini-

mizassem o desgaste psicológico.

ERGO+ - PROGRAMA DE ERGONOMIA 
PARA PREVENÇÃO

Por meio da SESA, o TJDFT lançou o” Programa Ergo+” que 

tem o objetivo de efetuar ações preventivas e corretivas na área 

da ergonomia física para os magistrados(as) e servidores(as).

O programa tem como escopo instruir magistrados(as) e ser-

vidores(as) quanto ao correto manuseio de materiais e pro-

cessos, ajustes das estações de trabalho, além de educá-los 

sobre a importância de se ater a aspectos da postura estática 

e dinâmica, quando da execução de suas tarefas laborais. 

Em razão do persistente cenário de isolamento social e do 

teletrabalho ordinário, as avaliações são feitas por meio de 

teleconsulta direcionada, após o agendamento da consulta. 

Esta ação visa a redução da incidência das cinco principais 

patologias causadoras de afastamentos para tratamento da 

própria saúde de magistrados(as) e servidores(as).

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E 
BENEFÍCIOS SOCIAIS DOS MAGISTRADOS 
E SERVIDORES DO TJDFT – PRÓ-SAÚDE 

 + Publicação do  Edital de Credenciamento 01 de 2022, 

para contratação de empresas para prestação de serviços 

de assistência domiciliar pela forma direta, como previsto 

no  Ato Deliberativo 42 de 2021. 

 + Construção de solução para reestruturar os procedimen-

tos de reembolso no sistema, de modo a simplificar e agi-

lizar o todo o processo. 

 + Aprovação pelo Tribunal Pleno da Resolução 8 de 2022, 

que altera dispositivos do  Regulamento Geral do Pró-
-Saúde  e estabelece prazos para a implementação das 

providências. Dentre as melhorias destacam-se:  

 » Reajuste de 7,17% nos percentuais de contribuição 

mensal; 

 » Adesão de novos beneficiários denominados “Depen-

dentes Associados”; 

 » Teto de Coparticipação mensal e Cobertura de Exce-

dente de Coparticipação; 

 » Reserva para Cobertura de Falecimento do Titular. 

 + A operacionalização da categoria de Dependentes Asso-

ciados e das coberturas de Falecimento de Titular e de Ex-

cedente de Coparticipação serão efetivas pela administra-

ção até o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a partir 

da publicação da Resolução.

 + Encaminhamento da Declaração de Serviços Médicos e 

de Saúde – DMED à Receita Federal do Brasil: o Pró-Saú-

de, a partir do ano de 2022, após a publicação da IN RFB 
1987 de 2020, foi incluído no rol das entidades obrigadas 

a apresentar a DMED. Concluídos todos os procedimentos 

necessários, a documentação necessária foi providencia-

da, visando à transmissão da DMED referente ao ano ca-

lendário 2021. 

 + Envio de processos à Advocacia Geral da União para re-

alização de cobranças judiciais de valores relativos à sal-

dos de coparticipações de despesas médico-hospitalares 

apresentados em nome de ex-beneficiários do Programa. 

 + Participação dos servidores em capacitação para a atuali-

zação e desenvolvimento das rotinas de trabalho, aprimo-

ramento e mapeamento de processos, gestão de riscos, 

LGPD/LAI, entre outros. 

 + Atualização das informações e comunicados da página do 

Pró-Saúde na intranet e internet, facilitando assim o enten-

dimento sobre o Regulamento Geral do Pró-Saúde e outros 

assuntos afins, dando mais visibilidade e transparência.
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https://www.tjdft.jus.br/pro-saude/prestadores/editais_credenciamento_vigentes/orientacoes-de-credenciamento
https://www.tjdft.jus.br/pro-saude/regulamentacao-pro-saude/ato-deliberativo-n-42-de-3-de-dezembro-de-2021
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-8-de-25-05-2022
https://www.tjdft.jus.br/pro-saude/regulamentacao-pro-saude/regulamento-geral-do-pro-saude
https://www.tjdft.jus.br/pro-saude/regulamentacao-pro-saude/regulamento-geral-do-pro-saude
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=113417
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=113417


DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO

CONHECIMENTO JURÍDICO 

Do total de participações nesse período, 44% foram contabi-

lizadas nas soluções do Programa Aperfeiçoamento Jurídico.

CONHECIMENTO JURÍDICO

APERFEIÇOAMENTO
JURÍDICO

DEMAIS
PROGRAMAS

DESTAQUES

• I seminário nacional processo civil: atuali-

dades e perspectivas pós-pandemia

• Curso a distância aspectos teóricos e práti-

cos da justiça restaurativa

• Webinar boas práticas e inovações no en-

frentamento à violência doméstica e fami-

liar contra a mulher

44 56

EJUDFTALKS

Lançado no início da Ges-

tão 22-24, o EjuDFTalks é 

uma iniciativa que busca 

fomentar o diálogo entre 

Escola, docentes e discen-

tes, proporcionando uma 

forma de aprendizagem mais participativa e focada em co-

nhecimentos atuais e relevantes da área jurídica. Além de o 

participante poder enviar dúvidas e sugestões antes de ini-

ciado o Webinário, quem não tiver participado do evento 

síncrono, mas assistir ao conteúdo na Webiteca, poderá ser 

certificado.

WEBINÁRIOS DO EJUDFTALKS 

REALIZADOS NOS 100 PRIMEIROS DIAS DA GESTÃO 22-24

 + Crimes, conteúdos potencialmente perigosos e responsa-

bilidade civil na internet

 + Ações Possessórias

 + Fraudes e responsabilidades das plataformas e instituições 

bancárias Ação de Consignação em Pagamento 4 Webi-

nários de Abodagem prática do Novo Painel PJe, voltados 

aos perfis de usuários de diferentes competências

Ao longo dos 100 primeiros dias da Gestão 22-24, O TJDFT, 

por meio da Escola de Formação Judiciária – EjuDFT empe-

nhou-se em promover uma Educação alinhada a valores e 

necessidades de um futuro cada vez mais incerto, mas sem-

pre comprometido com a Justiça e a igualdade, mantendo o 

foco nas pessoas.

NÚMEROS

Dados das capacitações de magistrados(as) e servidores(as) 

nos 100 primeiros dias da Gestão 22-24.

119 3975 2479
Horas de

treinamento
 Participações de magistrados(as), 

servidores(as) e sociedade
Soluções

educacionais

PARTICIPAÇÕES POR UNIDADES

OUTROS

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 3%

ESCOLA 2%

1%

15%

22%

UNIDADE JUDICIÁRIA

UNIDADE  NÃO JUDICIÁRIA

UNIDADE  ADMINISTRATIVA

57%

CAPACITADOS 
55 Magistrados(as)  

1668 
Servidores(as)
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PRÊMIO CNJ

O Tribunal tem sido atento e diligente em oportunizar as ca-

pacitações necessárias em cada um dos requisitos do Prê-

mio CNJ de Qualidade que demandam ações educacionais.

CURSOS QUE CONTRIBUIRÃO PARA O 
PRÊMIO CNJ 2022:

 +CURSO a Distância Assédio Moral, Sexual e 

Discriminação no Trabalho, com Foco em 

Gênero

 +CURSO a Distância Aspectos Práticos da 

Jurisdição Infantojuvenil Protetiva e Infracional

 +CURSO a Distância Violência Doméstica - 

Questão de Gênero: Valores e Possibilidades

 +WEBINAR O Que é Assédio? Assédio Moral, 

Assédio Sexual e Discriminação

 +WEBINAR O que fazer em caso de Assédio? 

Como Intervir? Webinar Os desafios da Mulher 

no Mundo do Trabalho

 +CURSOS em temáticas de agilidade e inovação 

para laboratoristas Curso de Atendimento às 

vítimas diretas e indiretas de crimes e atos 

infracionais (em elaboração)

CONTRATAÇÕES

A capacitação na temática de aquisições e contratos é uma 

das prioridades do Tribunal, especialmente após recentes al-

terações legislativas. Para atender ao público que atua com 

aquisições a EjuDFT oferece a Trilha de Contratações

201 PARTICIPAÇÕES EM SOLUÇÕES    
EDUCACIONAIS DA TRILHA DE AQUISIÇÕES

IV SEMINÁRIO GOVERNANÇA E GESTÃO DE 
CONTRATAÇÕES NO PODER JUDICIÁRIO

 +Com o tema “A Excelência como Prática”, 

oevento ocorreu entre 02 e 04 de agosto com a 

participação de 389 servidores(as) e   membros(as) 

da sociedade. 

MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

Compete ao Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação 

- NUPEMEC promover a capacitação de mediadores e con-

ciliadores judiciais. A seguir os principais destaques da capa-

citação nessa temática: 

 + FORMAÇÃO DE MEDIADORES E 

CONCILIADORES JUDICIAIS: 19 pessoas 

capacitadas na etapa teórica, o curso encontra-

se atualmente na etapa prática do treinamento;

 + PROJETO CAPACITAÇÃO CONTINUADA 

PARA MEDIADORES E CONCILIADORES: 

103 participantes na ação educacional que 

teve o tema “Levantamento de competências 

autocompositivas”;

 + CAPACITAÇÃO EM DIREITO TRIBUTÁRIO 

INTERNACIONAL: contou com a participação 

de 13 servidores e 27 estagiários.
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GESTÃO DE TECNOLOGIA 

BASE NACIONAL DE DADOS DO 
PODER JUDICIÁRIO – DATAJUD 

A Coordenadoria de Sistemas e Estatísticas da Primeira Ins-

tância – COSIST, em parceria com a Assessoria de Ciência de 

Dados – ACID e em continuidade ao trabalho de saneamen-

to na base de dados da 1ª Instância - DataJud que estavam 

em desacordo com as regras do CNJ, realizou novas análises 

e correções. 

Foram realizadas, ainda, novas revisões nas regras dos re-

latórios do Justiça em Números e das Metas – TJDFT, para 

alinhá-las à parametrização do CNJ, de forma a garantir a 

fidedignidade dos dados extraídos do DataJud. 

Atualmente existem 3.549.477 chaves que são encaminha-

das ao CNJ pelo TJDFT. Essas chaves são processadas pelo 

Validador CNJ que identifica possíveis inconsistências e as 

disponibiliza em um painel de BI que estão sendo saneadas.  



SISTEMA DE PRODUTIVIDADE DOS 
SERVIDORES DA 1ª INSTÂNCIA 

O sistema foi desenvolvido com o intuito de viabilizar a gestão 

cartorária, possibilitando aos gestores das serventias judiciais o 

acompanhamento das atividades desenvolvidas por cada servi-

dor e este possui acesso para visualizar sua própria produtividade.  

SISTEMA PROCESSO JUDICIAL 
ELETRÔNICO – PJE

O TJDFT participou de atividades atinentes à atualização do sis-

tema PJe, com disponibilização de aprimoramentos, tais como:

NOVAS FUNCIONALIDADES E AUTOMAÇÕES

 + Controle de prazo não processual às unidades judiciais com 

competência de Juizado Especial Cível e Execução Fiscal; 

 + Automação do fluxo das Varas de Precatória e Infância e 

Juventude, por meio da certidão e encaminhamento de 

e-mail ao juízo deprecante quando o processo sai da tare-

fa “Preparar arquivamento de carta precatória”;

 + Novos itens foram desenvolvidos e disponibilizados no 

Boletim estatístico do PJe, sob a responsabilidade do Nú-

cleo de Estatística da Primeira Instância – NUEST;

 + Automação do fluxo da Vara de Execução Fiscal do DF - 

VEF referente aos executivos fiscais do Provimento 13 da 

Corregedoria;

 + Criação de fluxo para tratamento de processos retornados 

do PJe Arq (módulo de arquivamento do PJe);

 + Integração do PJe ao sistema TOTH;

 + Desenvolvimento do serviço de integração do sistema SI-

DEN (controle de entrada de visitantes por meio de reco-

nhecimento facial) com o PJe, com objetivo de identifica-

ção de pessoas com restrições judiciais;

 + Implantação de novas tarefas no fluxo de atos judiciais 

na Minuta e na Confirmação do Ato, incluindo o recurso 

de “recado”;

 + Desenvolvimento do controle do prazo não processual, 

sendo implantado nas competências Juizado Especial Cí-

vel e Execução Fiscal;

 + Implantação em produção o Repositório Digital Confiável 

- RDC integrado ao Pje e Pje Arq para testes de preserva-

ção digital dos processos cíveis de guarda permanente;

 + Novo painel de usuários internos: o painel vai se tornar 

padrão para todos os magistrados(as) e servidores(as) que 

acessarem o sistema, no 1º e 2º graus. A nova interface, 

mais atual e personalizável, exige menor número de cli-

ques, apresenta as tarefas de forma mais intuitiva e dispõe 

de um design mais limpo. Aprovado pelo Comitê Gestor do 

PJe do TJDFT, o Novo Painel PJe oferece lista de proces-

sos para assinatura, relação de tarefas favoritas e etiquetas 

para otimizar a gestão dos processos, além de filtros e re-

cursos que irão facilitar o dia a dia das unidades judiciais. 

A ação se fez necessária, pois o TJDFT é o último tribunal 

brasileiro que ainda usa o painel antigo, para o qual o CNJ 

não oferece mais suporte nem melhorias.

AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE E DISPONIBILIDADE

 + Implantação da tecnologia Minio, que garante maior per-

formance e segurança no armazenamento dos documen-

tos judiciais;

 + Expansão da infraestrutura do PJe, por meio do aumento 

de servidores de processamento, upgrade de memória das 

plataformas de aplicação e implantação de novo balance-

ador de carga com recursos de mitigação de robôs;

 + Criação de novo ambiente de acesso exclusivo aos ma-

gistrados e servidores das unidades judiciais de primeiro 

grau (https://pje-interno.tjdft.jus.br/), com o objetivo de 

oferecer maior desempenho às tarefas judiciais, sem in-

terferência de acessos massivos externos.  

CONSULTA DO CÓDIGO DE 
RASTREAMENTO DAS CORRESPONDÊNCIAS 
ENCAMINHADAS PELA E-CARTA-PJE 

O Núcleo Permanente de Sistemas da Primeira Instância – 

NUSIS em ação conjunta da Coordenadoria de Desenvolvi-

mento do Processo Judicial Eletrônico – CODPJe e da Co-

ordenadoria de Sistemas e Estatísticas da Primeira Instância 

– COSIST, disponibilizou a funcionalidade de consulta do 

código de rastreamento das correspondências encaminha-

das pela integração e-Carta-PJe.   

A nova medida permitirá a consulta do código de rastrea-

mento do expediente enviado via e-Carta, mesmo após o 
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encerramento do expediente. Além da consulta do código 

de rastreamento, o usuário poderá visualizar dados como: O 

ID do objeto e-Carta; Destinatário; Data da inclusão no fluxo 

do e-Carta; Tipo de correspondência; Código de localizador 

(rastreamento da correspondência enviada); Serviço adicio-

nal; Número do lote de envio ao CNJ; Endereço do destina-

tário; e Data de retorno do documento. 

APERFEIÇOAMENTO DO PJE2I – PROCESSO 
JUDICIAL ELETRÔNICO 2ª INSTÂNCIA

Foram realizados os seguintes aperfeiçoamentos no PJE2I: 

 + Melhoria na rotina de envio de processos à contadoria, 

possibilitando a tramitação simultânea do processo no ór-

gão Julgador e na Contadoria. 

 + Melhoria na rotina de recados no perfil de gabinete para as 

tarefas de decisão e despacho. Alteração no fluxo para in-

cluir no nome das tarefas o dado “com recado”, conforme 

exista alguma anotação na minuta. 

 + Implantação e expansão da nova rotina de arquivamento 

no 2º grau: Implantadas: a) rotina de checklist nos pro-

cessos cíveis e criminais em todos os OJC e b) rotina de 

devolução por pendência. 

 + Acompanhamento da implantação do novo painel do usu-

ário: Implantado em 04/07 como página inicial do PJE. 

MIGRAÇÃO PARA NUVEM

Para seguir a diretriz estratégica “PR.3. Aperfeiçoar os ser-

viços digitais do TJDFT” monitorado pelo indicador “PR.3.2. 

Serviços de infraestrutura de TI disponíveis na nuvem” do Pla-

no Estratégico 2021-2026, o Tribunal, por meio da Secretaria 

de Tecnologia da Informação – SETI, planejou etapas para 

migração de serviços digitais para nuvem.  O CNJ também 

recomenda a utilização de serviços de nuvem quando sim-

plificam a estrutura física e aprimoram a integração, prote-

ção dos dados e disponibilidade, conforme Resolução CNJ 

370 de 2021 (ENTIC-JUD).

Figura – Etapas de Migração para Nuvem

COLABORAÇÃO
E-mail, Reuniões, O�ce

INFRAESTRUTURA
PDPJ, Pastas, telefones e 
Backup, Links na internet

SERVIÇOS E SITEMAS
ELEGÍVEIS

DNS, SD-WAN, DI, Módulos PJe

2021 2022 2023

PASTAS COMPARTILHADAS

Foi implantada a plataforma Sharepoint do pacote Microsoft 

Office 365 e realizada a migração das pastas de documen-

tos judiciais e administrativos com a apoio dos servidores das 

unidades. Agora os documentos podem ser compartilhados 

de forma ágil e segura, por meio da nuvem, que também 

permite o trabalho colaborativo.

 COM A AÇÃO FORAM MIGRADOS:

866 28.329.813 15,28 
TERABYTES 540

PASTAS DOCUMENTOS VOLUME DE 
DADOS

UNIDADES

VIRTUALIZAÇÃO DE DESKTOPS

O Tribunal implantou a tecnologia de Virtual Desktop e Re-

mote App, que funciona como um computador virtual em 

ambiente de nuvem, acessível apenas pelo navegador, con-

tendo todos os sistemas internos que poderão ser acessados 

de forma padronizada, sem a necessidade da VPN.

Para isso, foram realizados pilotos com algumas unidades 

(SEAB, CORECO, COPAG, SETI). A solução será expandida ao 

longo de 2022 para as demais unidades que requerem o uso 

de sistemas internos e legados.

A ação, além de facilitar o acesso aos sistemas, aprimora a 

segurança e reduz o consumo de energia, visto que compu-

tadores internos poderão ser desligados.
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SEGURANÇA CIBERNÉTICA

A defesa cibernética do TJDFT é fundamental para garantir a 

continuidade das atividades jurisdicionais, uma vez que tem 

sido cada vez mais frequentes ameaças de organizações do 

cibercrime por motivos ideológicos ou por lucros ilícitos.

O PLABI 2022-2024 traz a diretriz “Garantir a segurança ci-

bernética do ecossistema digital do TJDFT” para o objetivo 

estratégico “PI.8. Incrementar as políticas e os processos de 

segurança”. O cumprimento será avaliado pelo indicador 

“PI.8.2. Percentual de execução do IGovTIC JUD no Grupo 

de Riscos, Segurança da Informação e Proteção de dados”.

FORTALECIMENTO DOS DATACENTERS

 + Realização de testes de redundância de energia dos dois 

datacenters do TJDFT: validaram a operação e anteciparam 

eventuais problemas ainda não detectados, permitindo a 

sua reparação sem impactos a operação. Trata-se ainda de 

atividade periódica alinhada a certificação internacional.

 + Teste de sobrevivência da rede de gerência do datacen-

ter: os testes e os ajustes advindos deles visaram garantir a 

capacidade gerencial dos ambientes, mesmo em casos de 

catástrofe e assim permitir a mais rápida restauração em 

caso de falha.

 + Habilitados bloqueios preventivos que impedem a movi-

mentação lateral em caso de comprometimento de recur-

sos do datacenter.

SEGURANÇA DAS REDES DE COMUNICAÇÃO

 + Atualização do Firmware dos switches Topo de Rack: ma-

nutenção dos dispositivos com a versão mais atual possí-

vel dos softwares de operação, eliminando vulnerabilida-

des conhecidas.

 + Remanejamento das fibras dos uplinks da rede do Bloco A 

da Sede: realizada a separação dos ambientes par dar mais 

segurança à infraestrutura do Bloco A.

 + Atualização do ambiente WiFi com novas ferramentas de 

administração: manutenção dos dispositivos com a versão 

mais atual possível dos softwares de operação, eliminando 

vulnerabilidades conhecidas.

 + Teste de sobrevivência da solução VoIP e alteração de ro-

tas da telefonia: foram realizados testes funcionais e de 

redundância da solução em nuvem e identificadas neces-

sidades de  ajustes demandados à operadora.

 + Gestão do Antivirus – Elaboração do processo e trabalho para 

gerenciamento pela equipe de Segurança da Informação.

SEGURANÇA DE APLICAÇÕES

 + Migração para a nova plataforma de balanceamento e se-

gurança de aplicações e desativação da plataforma lega-

da. Esta migração visou aumentar o grau de proteção das 

aplicações publicadas na internet e intranet;

 + Reconfiguração das publicações de internet para que to-

das passassem pelo Balanceador - algumas aplicações ti-

nham sua publicação feita diretamente à internet e agora 

passam obrigatoriamente pelo balanceamento e seguran-

ça de borda que conta com recursos anti-bot e anti-DDoS;

 + Atualização Malote Digital: foi atualizado para a última 

versão em virtude de vulnerabilidades reportadas;

 + Renovação dos Certificados Digitais *.tjdft.jus.br  e *.apps.

tjdft.jus.br;

 + Implantação e ajustes do Banco de dados do SIGEP: manu-

tenção da solução com a versão mais atual possível dos sof-

twares de operação, eliminando vulnerabilidades conhecidas;

 + Atualização do Benner: manutenção da solução com a 

versão mais atual possível dos softwares de operação, eli-

minando vulnerabilidades conhecidas;

 + Homologação do projeto Agatha (Sistema de Gestão de 

Riscos) junto ao demandante em ambiente de testes, após 

aplicação de melhorias de segurança.

SEGURANÇA DE PLATAFORMAS

 + Tratamento da vulnerabilidade Microsoft RDP RCE (CVE-
2019-0708) (BlueKeep);

 + Atualização da plataforma de containeres - manutenção dos 

dispositivos com a versão mais atual possível dos softwares 

de operação, eliminando vulnerabilidades conhecidas;

 + Atualização do serviço de e-mail - atualização de segu-

rança implementada;

 + Bloqueios a pesquisas DNS externos - tratamento de ameaças;
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 + Atualização da plataforma de virtualização - manutenção dos 

dispositivos com a versão mais atual possível dos softwares 

de operação, eliminando vulnerabilidades conhecidas;

 + Atualização das interfaces de gerência dos servidores de 

virtualização;

 + Atualização de versão da solução de backup;

 + Atualização da infraestrutura de Bancos de dados - atuali-

zação do banco de dados corporativo de desenvolvimento;

 + Atualização do banco de dados corporativo de produção;

 + Atualização da versão do CMS (ferramenta de publicação 

do site do TJDFT) com melhorias de segurança.

POLÍTICAS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

 + Implantação do Protocolo de Prevenção de Incidentes Ci-

bernéticos do TJDFT;

 + Implantação o Protocolo de Gerenciamento de Crises Ci-

bernéticas do TJDFT;

 + Monitoramento proativo e investigação de possível inci-

dente de segurança relacionado ao uso indevido do certi-

ficado digital SSL do TJDFT;

 + Implementação de melhorias nos serviços de diretório de 

usuários visando incrementar a segurança de acessos ao 

sistema de Gestão de Acessos Privilegiados do TJDFT;

 + Identificação de origem comunicações para autenticação 

de usuários que não utilizam criptografia de dados;

 + Implantação e monitoramento junto à empresa contra-

tada de rotinas de operação de antivírus corporativo, in-

cluindo atualização de agentes no parque tecnológico e 

tratamento de eventos de segurança identificados;

 + Redução na quantidade de usuários que necessitam se 

conectar à rede do TJDFT, fomentando o uso de solução 

web de acesso remoto;

 + Publicação de manuais de boas práticas em segurança: lan-

çamento de seis novos guias de boas práticas em seguran-

ça da informação veiculada na internet e rede de dados.

RESPOSTA A INCIDENTES CIBERNÉTICOS

O TJDFT foi alvo de um ataque cibernético no dia 31 de julho 

às 2 horas da madrugada. As equipes especializadas em ci-

bersegurança realizaram tempestivamente a contenção das 

ações maliciosas, não havendo comprometimento das bases 

de dados do TJDFT.

Preventivamente, todos os sistemas, redes de dados dos fó-

runs e o próprio portal foram desativados, por três dias, para 

preservar os sistemas judiciais e administrativos e permitir a 

realização das contingências e investigações necessárias. 

De acordo com o último levantamento do PDTIC (inventário 

de sistemas), o Tribunal conta com 103 sistemas, entre internos, 

externos e terceirizados, o que tornou a atividade de contenção 

e contingenciamento bastante complexa e desafiadora.

Matéria sobre o ataque ao TJDFT 

Foram adotados protocolos de gerenciamento de crise, co-

municação institucional, resposta a incidentes, recuperação 

e investigação apoiada por autoridade policial, envolvendo 

as seguintes atividades:

 + desativação de sistemas e bloqueios de acesso interno e 

externo, incluindo a VPN;

 + troca de senhas de acessos de todos os magistrados e ser-

vidores;

 + ativação do sistema de autenticação multifatorial (MFA);

 + apoio às atividades de perícia forense da PCDF;

 + reestruturação completa da arquitetura de segurança dos 

sistemas e bancos de dados;

 + segregação de ambientes de produção e criação de nova 

base de usuários;

 + reativação gradual e reforço da segurança dos sistemas, 

especialmente do PJE, SEI e Portal da internet.

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

O PLABI 2022-2024 traz a diretriz “Garantir a conformidade 

com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD” para o obje-

tivo estratégico “PI.8. Incrementar as políticas e os processos 

de segurança”. O cumprimento será avaliado pelo indicador 

“PI.8.2. Percentual de execução do IGovTIC JUD no Grupo 

de Riscos, Segurança da Informação e Proteção de dados”.

O Inventário de Dados Pessoais (IDP) é uma das atividades 

mais relevantes que visam à adequação do TJDFT à Lei 13.709 
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de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). A 

figura que segue, mostra o ciclo de vida dos dados pessoais 

que deve mantido no IDP, conforme o Art. 5º da Lei.

COMPARTILHAMENTO

ANÁLISE

COLETA
ELIMINAÇÃO

ARMAZENAM
EN

TO
RE

UT
IL

IZ
AÇ

ÃO

PROCESSAM
ENROLGPD

ART. 5º

Realização do IDP na Secretaria de Saúde do TJDFT: Dan-

do início ao processo de mapeamento de dados pessoais da 

área administrativa do TJDFT, foram realizados, nos meses 

de maio, junho e julho, os Inventários de Dados Pessoais da 

Coordenadoria de Serviços Médicos (COMED) e da Coorde-

nadoria de Serviços Odontológicos (CODON).

Continuidade do IDP nas unidades judiciais do TJDFT: Foram 

concluídos, também, no mesmo período, os Inventários de 

Dados Pessoais dos Juizados Especiais Criminais, do Tribunal 

do Júri e das Varas de Delitos de Trânsito.

MODERNIZAÇÃO DE SISTEMAS 
ADMINISTRATIVOS

Foram realizados importantes etapas para evolução dos sis-

temas administrativos, permitindo a adequação das solu-

ções existentes aos novos padrões de mercado e requisitos 

de segurança.

 + Integração do novo sistema de RH (SIGEP) à API unificada 

de RH, proporcionando acesso seguro aos dados do ca-

dastrado de pessoal, em conformidade com a LGPD.

 + Implantação do barramento de serviços do SEI - integra-

ção com à rede ConectaGov – PENSei, possibilitando o 

envio e recebimento de processos administrativos com 

outros órgãos públicos.

 + Melhorias no sistema BENNER (Sistema do Pró-Saúde): in-

tegração do sistema o sistema de Folha e RH e implemen-

tação do recurso de glosa.

 + Retirada da exigência de certificado digital nos formulá-

rios de gestão de pessoal do SIPADWEB, substituindo por 

assinatura eletrônica, para simplificar o acesso dos usuá-

rios e reduzir custos com chamados técnicos.

ATUALIZAÇÃO NO SISTEMA DE 
PROCEDIMENTOS E DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS WEB –SIPADWEB

No mês de julho de 2022 foi atualizada a forma de acesso ao 

SIPADWEB. A partir de então, a assinatura de todos os novos 

formulários eletrônicos e procedimentos passou a ser reali-

zada apenas com o login e senha do usuário, retirando-se, 

portanto, a obrigatoriedade da utilização de certificados di-

gitais, como o token. 

MELHORIAS NO SISTEMA SEI

Foram implementadas melhorias no Sistema Eletrônico de In-

formações – SEI tais como a possibilidade de enviar e receber 

processos de outros órgãos eletronicamente, por meio da inte-

gração desse sistema ao Protocolo Eletrônico Nacional – PEN.  

Foram feitas atualizações no peticionamento eletrônico, as-

sim como na consulta pública, a fim de reforçar a segurança 

da informação, que permitem tanto a formalização de uma 

solicitação administrativa no TJDFT, quanto a consulta do 

andamento da demanda. Essas melhorias estão voltadas ao 

público cadastrado como “Usuário Externo”. 

A usabilidade do aplicativo do SEI no celular também foi me-

lhorada como a possibilidade de apor assinatura pelo dispo-

sitivo móvel, com segurança. 
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SOLUÇÕES EM SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 
DA SECRETARIA GERAL DO TJDFT

 + GESTELE› Sistema de Gestão do Teletrabalho› implementação 

de melhorias como a criação de históricos e novas mensa-

gens de e-mail; e recursos que dependem do sistema (painel 

qliksense, relatório de frequência, criação de tabela consoli-

dada de dias de teletrabalho e informações para a COPAG); 

 + CONTROLE COVID› melhorias no sistema e painel de gestão 

qliksense para registro da 4ª dose e autoteste; 

 + RECADASTRAMENTO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS› melhorias 

no sistema de recadastramento de aposentados e pensio-

nistas para refletir a nova realidade com atendimento virtual; 

 + PRISMA› manutenção, implementação de novos recursos 

e melhorias no layout do Sistema de Gestão por Compe-

tências – servidores estáveis – como o uso do Plano Es-

tratégico na Proposta de Desempenho da Unidade, noti-

ficações sobre nota final calculada e registro em escala; e 

painel qliksense; 

 + PGDCOMP› manutenções diversas no Sistema de Gestão por 

Competências – servidores em estágio probatório; 

 + DISTRIBUIÇÃO DE WEBCAMS› melhorias no sistema de agen-

damento e entrega de câmeras; 

 + SISTEMA PARA REGISTRO DE PEDIDOS DO AUXÍLIO-SAÚDE› manu-

tenções e melhorias contínuas; 

 + EMISSÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO› manu-

tenções e melhorias contínuas; 

 + Criação de página de controle e geração de relatórios em 

substituição a bancos do MS Access; 

 + AGENDAMENTO E REGISTRO DE VACINAÇÃO› melhorias na dispo-

nibilização de horários e controle; 

 + CONTROLE DE FROTA/VIJ› desenvolvimento de sistema para con-

trole de carros da Vara da Infância e da Juventude do TJDFT; 

 + CÁLCULO DE REMUNERAÇÕES A PARTIR DOS DADOS DE HISTÓRICO 

DE PADRÕES; 

 + INSCRIÇÃO E ELEIÇÃO PARA O COMITÊ GESTOR LOCAL DE GESTÃO DE 

PESSOAS› reativação e atualização do sistema. 

APRIMORAMENTO DA 
INFRAESTRUTURA DE TI

CAPACIDADE DE PROCESSAMENTO E ARMAZENAMENTO

 + Implantação de novos servidores de virtualização - ad-

quiridos para aumentar a capacidade de processamento e 

memória, permitindo ainda a melhor distribuição da carga 

entre os datacenters;

 + Desativação equipamentos antigos dos datacenters - para 

a instalação dos novos servidores foi necessária a movi-

mentação de equipamentos e retirada de equipamentos 

em desuso do datacenter, contribuindo para maior orga-

nização e eficiência energética;

 + Ampliação da plataforma de armazenamento (storage) - 

adquirida para aumentar a capacidade de armazenamento 

seguro dos dados do TJDFT;

 + Ampliação da capacidade de memória dos servidores. 

INFRAESTRUTURA DE CONECTIVIDADE

 + Implantação da rede dos galpões do SIA - GPON - nova 

rede de dados nos galpões do SIA, que adotou padrão de 

operação 100% em fibra-ótica, atendendo às característi-

cas da edificação com economicidade;

 + Instalação de switch Topo de Rack para os novos servido-

res - para a alocação dos novos servidores, foi necessária 

a ampliação da rede do datacenter;

 + Implantação de conexão do banco de dados na GDFNET 

para a Vara do Meio Ambiente - ajustes na infraestrutura 

para permitir a execução de atividades conjuntas com ór-

gão parceiro;

 + Atuação em projetos e implantação de cabeamento estrutu-

rado nas mudanças de layouts definidas pelo Grupo de Traba-

lho de Layouts. Foram executados 24 projetos de novo layout.

MELHORIA DO MONITORAMENTO E OPERAÇÃO

 + Aprimoramento do monitoramento de hardware dos dis-

positivos do Datacenter (switches, servidores e etc.) - in-

crementou a capacidade de identificação precoce de in-

cidentes advindos de falhas que inicialmente não causam 

indisponibilidade, mas aumentam os riscos à operação;

 +  Atualização da ferramenta de monitoramento Zabbix;

 + Adequação da infraestrutura da ferramenta de consoli-

dação de logs (Elasticsearch) -melhoria da infraestrutura, 

permitindo o armazenamento por mais tempo dos logs 

das aplicações críticas.
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ATENDIMENTO A USUÁRIOS 

MELHORIAS NO BALCÃO VIRTUAL 

O TJDFT implementou melhorias no Balcão Virtual que fo-

ram desenvolvidas pela Assessoria de Soluções em Sistemas 

Administrativos da Secretaria-Geral do TJDFT – ASIS com 

colaboração do Laboratório de Inovação Aurora. As novas 

funcionalidades beneficiam diretamente as pessoas usuárias. 

O sistema também está em uso pelas unidades administrati-

vas e possibilita a organização dos atendimentos por assunto 

e, assim, poder direcionar os usuários para salas específicas. 

Além disso, houve a modificação da forma de buscar a uni-

dade para atendimento com o nome da região administrativa 

onde está localizado o fórum selecionado em destaque, para 

facilitar a compreensão dos enunciados pelos cidadãos e ci-

dadãs que utilizam o Balcão Virtual. 

 OS NÚMEROS DO ATENDIMENTO NO PERÍODO 

18.003 solicitações abertas na Central de Serviços as quais 

passaram por procedimentos de Registro, classificação, tria-

gem e acompanhamento das solicitações na Central de Ser-

viços de TI no SMAX, sendo:

10.633 solicitações atendidas

Distribuição de 415 webcams da 2ª baixa
da ARP destinadas aos serventuários

8.265 solicitações filhas direcionadas para
atuação de outras equipes da TI de 2º e 3º nível

340 solicitações atendidas pelos especialistas
(servidores do NUCATI)

1.533 ordens de serviço relativas aos
sistemas institucionais da Casa

58 novas bases de conhecimentos criadas e atualização de
200 documentações na Base de Conhecimento do SMAX

Distribuição/redistribuição de 52 
notebooks para servidores e magistrados

Transferência de 296 lotes de equipamentos
para a carga individual de servidores

Transferência de 79 lotes de equipamentos da carga 
individual de servidores para o Núcleo de Dispositivos
de Tecnologia da Informação para usuários - NUDIT

Recolhimentos de 458 lotes de equipamentos

ligações telefônicas
registradas pela URA

291

solicitações
de serviços

Participação em 15 alterações de
layout/mudanças de localização de unidades

 e-mails respondidos

11.3853.118 
Resolução de CHAT DO PJE – ATENDIMENTOS 

A PARTES E ADVOGADOS

19.172 atendimentos no Chat do PJe
discriminados a seguir:

7559 Parte (login e senha) 

6981 Advogado/Assitente

1068 Juizo Deprecante (servidores de
outros tribunais de Justiça)

558 Procurador/Defensor/Assistente

210 Perito

595 Magistrado/Servidor do TJDFT

112 Coordenadoria de precatórios

54 O.S.

801 Email

1235 Cadastro Juízo Deprecantes (via email)

4377 Assistente Virtual
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Advogado/Assitente

Juizo Deprecante
(servidores de outros tribunai de Justiça)

Procurador
Defensor

Assistente

Perito

Magistrado
Servidor do TJDFT

Coordenadoria
de precatórios

O.S.

E-mail

Cadastro Juízo
Deprecante  (via email)

Assistente Virtual

32%

30%

19%5%

32%
0%

0%

3%

1%

2%

5%

Parte (login e
senha) 

MELHORIAS REALIZADAS NO CHAT PJE

 + Implementação do cadastro de login e senha no PJE di-

retamente via Chat do PJE: a ação gerou maior agilidade 

e eficiente ao usuário pelo fato de conseguir resolver seu 

problema diretamente e em poucos minutos. Além disso, 

gerou maior segurança ao permitir a conferência da foto 

com o documento do usuário. 

 + Atualização da versão do Chat Online do PJe com implemen-

tação de recursos de extração de dados, melhorias dos recur-

sos, maior confiabilidade da ferramenta e transparência.

 + Implementação do atendimento aos magistrados e servi-

dores, com cerca de 300 atendimentos em 100 dias, vol-

tados às dúvidas técnicas quanto o uso do PJe. 

GESTÃO DE ATIVOS DE USUÁRIOS

 + Planejamento do novo layout do centro de distribuição de 

equipamentos de TI.

 + Criação de perfil quiosque para computadores localiza-

dos em salas passivas e ainda de uso comum em tribunais 

do Juri possibilitando o uso por usuários externos, o que 

permite maior segurança nos acessos apenas aos recursos 

necessários independentes de autenticação.

 + Criação de imagem específica para equipamentos ocio-

sos, destinados a desfazimento/doação.

 + Testes de funcionamento de equipamentos do parque com-

putacional para uso do Sistema Operacional Windows 11.

 + Projeto de instalação de imagem computacional via rede.

 + Criação de ferramenta de identificação de modelagem 

computacional e instalação automática de drivers via rede.

 + Sincronização dos Ativos do ASI com a Central para facili-

tar o atendimento das solicitações.

SISTEMAS AUDIOVISUAIS 

 + Instalação de sistema de projeção de imagens no auditó-

rio do 10º andar do bloco A.

 + Modernização do sistema de projeção de imagens do au-

ditório Sepúlveda Pertence, com a substituição do proje-

tor multimídia.

 + Distribuição e instalação de kits de gravação de audiências.

 + Conclusão da Prova de Conceitos da Sessão Híbrida.

GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI

 + Entrega da plataforma da Central de Informações ao Ju-

risdicionado para o AURORALAB.

 + Aplicação do SLA nas ofertas de Suporte/Rotina/Demanda 

de Outsourcing.

 + Melhorias no Processo de Gestão de Mudanças – GERMUD.

 + Atualização da Central Corporativa de Serviços - CCS 

(SMA-X 11.2021).

 + Deploy da nova versão do Balcão Virtual da TOP36.

 + Criação de manual para editores do CMS - Plone, confor-

me Modelo de Acessibilidade do Governo Federal eMAG e 

critérios W3.

 + Criação e publicação da página de Dados Abertos em 

Transparência na Internet.

 + Reformulação da estrutura do conteúdo do Canal de TI na 

Intranet.

 + Atualização dos grupos de editores da Internet e Intranet 

em função da mudança da Administração Superior.
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PLATAFORMA DIGITAL 
DO PODER JUDICIÁRIO 
BRASILEIRO - PDPJ-BR

O sistema PJe foi integrado à PDPJ-Br, que 

é a plataforma de nuvem do CNJ, conforme 

exigência da Resolução CNJ 455 de 2022.

Os seguintes serviços estruturantes foram 

implantados:

 + SINGLE SIGN ON (SSO)› a autenticação no PJE 

agora se dá por meio de serviço unificado 

de identidade e acessos.

 + SERVIÇO DE NOTIFICAÇÕES›  responsável por 

coletar as mensagens encaminhadas à 

PDPJ e encaminhá-las, em formatos pa-

dronizados, às pessoas e sistemas que se 

registrarem para recebê-las.

 + MARKETPLACE› provê uma interface web 

onde todos os sistemas e módulos da 

PDPJ já integrados à plataforma podem 

ser acessados pelo usuário final. 

CODEX 

A Resolução CNJ 446 de 2022 do Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ institui a plataforma Codex como ferramenta 

oficial de extração de dados estruturados e não estruturados 

dos processos judiciais eletrônicos em tramitação no Poder 

Judiciário Nacional. Ela é responsável por realizar a conso-

lidação das Bases de Dados Processuais do PJe, provendo 

o conteúdo textual de documentos e dados estruturados, 

funcionando como um data lake de informações processu-

ais, preparado para ser consumido pelas mais diversas apli-

cações, desde a produção de painéis de BI, passando pela 

implementação de pesquisas inteligentes e unificadas, ali-

mentação automatizada de dados estatísticos, bem como 

fornecendo os dados para a criação de modelos de IA. 

No TJDFT o projeto entrou em produção no dia 10 de junho 

deste ano e está sincronizando dados de 1º e 2º grau, con-

tabilizando 2.261.758 processos de 1G e 457.734 processos 

de 2G já sincronizados, além de 1.954.598 documentos de 

1G e 1.856.001 documentos de 2G também sincronizados. 

Atualmente a sincronização está segue um agendamento de 

ativação que se inicia à 20h e desativação às 11h. 
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TABELAS PROCESSUAIS UNIFICADAS 
DO PODER JUDICIÁRIO – TPU

As atualizações nas Tabelas Processuais Unificadas do Poder 

Judiciário foram realizadas no Sistema de Gestão das Tabelas 

– SGT e no sistema PJe da 1ª instância, conforme aprova-

ção do Comitê Gestor das Tabelas Processuais Unificadas do 

Poder Judiciário no âmbito do TJDFT, com o intuito de pro-

porcionar o registro dos dados processuais condizentes com 

às atualizações legislativas e às próprias Tabelas Processuais, 

acarretando dados estatísticos idôneos no DataJud.  

COMITÊ DE PARAMETRIZAÇÃO DE DADOS 

O Tribunal instituiu, por meio da Portaria Conjunta 73 de 

2022, o Comitê de Parametrização de Dados no âmbito da 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios –  CPDAD, com 

a finalidade de promover a sistematização e a padronização 

dos dados encaminhados ao Banco Nacional de Dados do 

Poder Judiciário –  DataJud.   

O Comitê terá, dentre outras, competência para promover estu-

dos e reuniões para auxiliar o trabalho de revisão da parametri-

zação realizado pelo Comitê de Apoio Técnico (que é destinado 

a apoiar a sistematização e a padronização da parametrização 

do DataJud”) e manter contato com o Conselho Nacional de 

Justiça –  CNJ a respeito de dúvidas ou qualquer inclusão, ex-

clusão ou alteração de classes, movimentos, assuntos e docu-

mentos processuais na parametrização do DataJud. 

SAREF

O Sistema de Apresentação Remota e Reconhecimento Fa-

cial – SAREF foi desenvolvido pela Assessoria de Ciência de 

Dados – ACID do TJDFT e sua implantação consiste na dis-

ponibilização e operação de um sistema multi-unidade, no 

qual mais de 15.000 apenados foram cadastrados e quase 

47.000 apresentações foram homologadas, sendo que últi-

mo mês foram mais de 2.000 e em maio foram quase 8.000. 

TOTH

O TOTH é um sistema de inteligência artificial que realiza a 

leitura da petição inicial e dos documentos juntados a ela, e 

auxilia o usuário com a indicação da melhor classificação do 

processo (classe e assunto), agilizando a correta classificação 

e contribuindo para uma melhor qualidade dos dados do TJ-

DFT no DataJud, e consulta do código de rastreamento das 

correspondências encaminhadas pela integração e-Carta-P-

Je, dentre outras. O TOTH emitiu recomendações de classes 

em 94,82% das petições analisadas e recomendações para 

assuntos em 68,25% dos casos. Além disso, nos últimos 30 

dias, foram exibidos no PJe 18.914 recomendações para 175 

órgãos julgadores. 

Petições já processadas: 350.261 

CRIAÇÃO DE FERRAMENTA ELETRÔNICA PARA 
A CONSULTA DE ENDEREÇOS DE PARTES 

O sistema Banco de Diligências – BANDI se encontra em 

fase de desenvolvimento e estudo, incluindo a análise quan-

to à viabilidade do BANDI incorporar as diligências feitas por 

oficiais de justiça, via Central de Mandados – CEMAN. 

Foi disponibilizado acesso à Vara Cível, de Família e de Ór-

fãos e Sucessões do Núcleo Bandeirante e à Vara Cível do 

Guará e a ferramenta tem o objetivo inicial de disponibilizar: 

 + Consulta, pelo CPF/CNPJ da parte, ao resultado de todas as 

diligências pessoais, contendo a data de juntada da resposta, 

o resultado da diligência, o endereço diligenciado, o meio 

utilizado (Correios, e-Carta ou Oficial de Justiça), o número 

do documento de comprovação e o número do processo; 

 + Consulta, pelo CPF/CNPJ da parte, apenas às diligências 

pessoais em que tenha sido registrado o seu cumprimen-

to no sistema, contendo a data de juntada da resposta, o 

endereço diligenciado, o meio utilizado (Correios, e-Carta 

ou Oficial de Justiça), o número do documento de com-

provação e o número do processo; 

 + Emissão de relatório, com pesquisa pelo número de pro-

cesso, das diligências pessoais realizadas para todos os 

integrantes do polo passivo, de modo a permitir a identifi-

cação daqueles que já tiveram diligências cumpridas e os 

respectivos endereços diligenciados, contendo o nome da 

parte, CPF/CNPJ, se disponível, a data de juntada da res-

posta, o resultado da diligência, o endereço diligenciado, 

o meio utilizado (Correios, e-Carta ou Oficial de Justiça) e 

o número do documento de comprovação.
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DIGITALIZAÇÃO DE PROCESSOS

Passados 100 dias de administração, a quantidade de pro-

cessos a serem digitalizados está abaixo de 500, sendo os in-

consistentes pouco menos de 50 processos. Para isso, foram 

realizadas as seguintes ações: 

 + Mudança de fluxo, encaminhando o processo físico direta-

mente da Vara para as unidades digitalizadoras, simplifican-

do o trâmite e dando mais segurança ao procedimento; 

 + Criação de um canal único de comunicação entre a Co-

ordenadoria de Apoio Extraordinário – CAE, Órgãos Ju-

risdicionais, núcleos de digitalização, advogados e partes, 

concentrando e formalizando todas as informações refe-

rentes à digitalização; 

 + Estipulação de prazo máximo de 7 dias úteis para frag-

mentação e inserção no PJe dos processos físicos digitali-

zados, sendo que a média observada está em 3 dias úteis; 

 + Comunicação diária com cerca de 15 Varas, acompanhan-

do e orientando, com base no Digitômetro, com o objeti-

vo de eliminar os processos físicos, e 

 + Parceria com a COSIST e COCIJU no intuito de dar fiel 

cumprimento às determinações do CNJ. 

PAINÉIS DE VISUALIZAÇÃO DE DADOS 

Os painéis de business intelligence (BI) são soluções de ge-

renciamento de informações eles servem para organizar e 

exibir informações importantes, isso para ajudar a entender 

os dados mais úteis da instituição. Nesse contexto, a ACID 

tem construído e disponibilizado os seguintes painéis: 

 + INTEGRAÇÃO COM A NOVA ESTRUTURA DA PROCURADORIA DO 

DISTRITO FEDERAL – PGDF› Novos dados estão sendo incor-

porados a estrutura do data mart (DMVEF) do TJDFT em 

virtude das necessidades dessas informações para os ges-

tores para tomada de decisões. O Painel de Indicadores 

da Vara de Execução Fiscal – VEF, tem o objetivo facilitar 

o acompanhamento dos processos das Varas de Execução 

Fiscais. O painel apresenta por meio da visualização de in-

dicadores, usando gráficos e métricas informações sobre 

a execução dos processos de sua competência. Além dis-

so, permite a emissão de relatórios analíticos e sintéticos 

permitindo sejam exportados para excel. 

 + PAINEL DE DEMANDA REPETITIVAS› Ferramenta de consul-

ta acerca da demanda repetitiva que permite pesquisa 

de Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas – 

IRDR e Incidentes de Assunção de Competência – IAC. 

Foi criada usando a tecnologia de Power BI, a qual dis-

ponibiliza a forma de agrupar, filtrar e mostrar números, 

estatísticas, valores, listas, gráficos e outros em uma in-

terface simples e intuitiva.  

REFORMULAÇÃO DA PLATAFORMA VIRTUAL 
PARA EXPOSIÇÕES DO MEMORIAL TJDFT  

O projeto de desenvolvimento do espaço virtual “Memória 

e Cultura - Memorial TJDFT Desembargadora Lila Pimenta 

Duarte Espaço de Exposições” teve a sua publicação no am-

biente de produção no início do mês de junho de 2022, em 

parceria com o IBICT, a fim de facilitar o acesso às exposi-

ções e aos acervos do TJDFT, que passou a contar, ainda, 

com a possibilidade de visualização em formato de linha do 

tempo das histórias deste e. Tribunal. 

O projeto foi realizado com o intuito de trazer mais visibilida-

de a sua valiosa pinacoteca, que inclui obras de renomados 

artistas plásticos brasileiros, muitos com projeção interna-

cional, tais como: Di Cavalcanti, Rossini Perez, Bernardo Cid, 

Quirino Campofiorito, Athos Bulcão, Emeric Marcier, Glênio 

Bianchetti, Carlos Scliar, Siron Franco e Rubem Valentim. 
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GESTÃO DA SEGURANÇA,  
INFRAESTRUTURA  
E MOBILIDADE

AÇÕES DE SEGURANÇA E 
INTELIGÊNCIA ORGÂNICA

COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL NO ÂMBITO DAS AÇÕES 

PREPARATÓRIAS PARA O PLEITO ELEITORAL DE 2022 

Em consonância com as disposições do Termo de Coope-

ração firmado entre o TJDFT e o TRE/DF, a atual gestão vem 

aprofundado a integração e interoperabilidade no campo da 

segurança institucional entre os dois órgãos do Judiciário. 

Nesses primeiros 100 dias de gestão, foram realizadas di-

versas ações conjuntas de segurança, buscando, sobretudo, 

resguardar a integridade do pleito eleitoral de 2022. 

Entre elas, destaca-se o apoio para fechamento do cadastro 

eleitoral realizado no período de 18 de abril até 4 de maio de 

2022, que contou com a participação efetiva de agentes da 

Polícia Judicial do TJDFT. O Tribunal também participou do 

planejamento protetivo das eleições de 2022, por intermédio 

de ações de proteção pessoal de magistrados e servidores, 

das áreas e instalações dos locais de votação, além do res-

guardo das urnas, seja na esfera da logística de distribuição e 

recolhimento dos referidos equipamentos, seja na constitui-

ção de bases operacionais de suporte ao TRE/DF. 



FORMAÇÃO FUNCIONAL DE INSTRUTORES DA POLÍCIA 

JUDICIAL DO TJDFT NA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA 

Em atendimento a Resolução CNJ 435 de 2021, a qual dis-

põe sobre a política e o sistema nacional de segurança do 

Poder Judiciário, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, em 

parceria com a Academia Nacional de Polícia – ANP, promo-

veu a realização, entre os dias 18 de maio e 4 de junho, do II 

Curso de Formação da Polícia Judicial. 

Participaram do curso agentes de Polícia Judicial de todo ter-

ritório nacional, entre eles, os quatro servidores e instrutores 

do TJDFT que serão os responsáveis pela replicação e disse-

minação das informações coletadas e dos conhecimentos 

apreendidos, entre os demais policiais desta Corte. 

A ação instrucional teve o objetivo central de alinhar o co-

nhecimento técnico e a atuação operacional das equipes de 

Policiais Judiciais nos diversos Tribunais pelo país, consoan-

te as premissas da Política Nacional de Segurança do Poder 

Judiciário. O conhecimento repassado será convertido em 

ferramentas amplamente compartilhadas entre os demais 

policiais judiciais do TJDFT.

MUDANÇA DO DEPÓSITO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL - DPJDF

A fim de dar prosseguimento à mudança do DPJDF para o 

novo complexo de galpões do Tribunal, destacam-se as se-

guintes etapas concluídas:

 + Mudança de lotes e materiais de escritório da unidade do 

DPJDF, localizada no Gama, para o Bloco C do novo com-

plexo de galpões do TJDFT;

 + Transferência dos automóveis que se encontravam aos 

cuidados do Depósito Público no pátio do complexo de 

armazenamento do SAAN;

 + Transferência de lotes judiciais e do mobiliário administra-

tivo dos espaços até então ocupados pelo Depósito para 

o complexo de armazenamento do SIA.

REGULARIZAÇÃO DOS TERRENOS DOS 
FÓRUNS DO GAMA, SOBRADINHO, 
SÃO SEBASTIÃO E RIACHO FUNDO

Nos primeiros 100 dias de gestão, foi dada como prioridade 

a regularização dos imóveis do TJDFT e, para isso, realizadas 

tratativas institucionais com o Governo do Distrito Federal e 

com a Câmara Legislativa do Distrito Federal, que resultaram 

nas seguintes ações:

 + LEI COMPLEMENTAR 1.012 DE 2022› autoriza a desafetação de 

3.113,24m² de área pública lindeira ao Fórum do Gama 

para ampliar o terreno daquela unidade judiciária; e auto-

riza a desafetação de 1.750,28m² de área pública lindeira 

ao Fórum de Sobradinho para regularizar o terreno da-

quela unidade judiciária.

 + LEI 7.169 DE 2022› autoriza o Poder Executivo a doar, sem 

encargos, em favor da União, imóvel de propriedade do 

Distrito Federal situado no Centro de Múltiplas Atividades, 

AE 04, Bairro Centro, São Sebastião/DF (terreno do Fórum 

de São Sebastião) para uso do Tribunal.

 + Escrituração dos Lotes QS 02, A, e QS 02, B, Riacho Fundo: 

tratativas realizadas com a TERRACAP viabilizaram a escri-

tura de doação dos Lotes à União para destinação ao TJDFT.
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GESTÃO DE OBRAS

A seguir, estão consolidadas as entregas mais relevantes rea-

lizadas nesses primeiros 100 dias:

 + GALPÕES DO SIA› Inaugurados na transição das gestões do 

TJDFT, a empresa responsável pela obra corrigiu os apon-

tamentos da fiscalização e da Comissão Permanente de 

Recebimento Provisório e Definitivo de Obras e Serviços 

de Engenharia – CPRO para os blocos A, B e C. A adminis-

tração está empenhada com a empresa responsável pela 

obra para que sejam finalizados os trâmites para recebi-

mento provisório. Além disso, acaba de solicitar a vistoria 

para recebimento dos serviços dos blocos D e E;

 + REVITALIZAÇÃO DA FACHADA DO FÓRUM DE SAMAMBAIA› A empre-

sa responsável pela obra está corrigindo o apontamento da 

CPRO e providenciando a troca de alguns rodapés que se en-

contravam manchados para recebimento provisório da obra;

 + CONTRATAÇÃO DA OBRA DE REABILITAÇÃO DO BLOCO D DA SEDE DO 

TJDFT› Prioridade da atual gestão, após encaminhar con-

vites para diversas empresas, houve a resposta de duas 

interessadas na contratação. O processo encontra-se em 

atualização orçamentária e alteração de edital para nova 

licitação;

 + REFORMA DO PALACINHO› foi iniciado o estudo para a reforma 

do interior do edifício, que será executada após a reabili-

tação estrutural. Já foi realizada vistoria no local, contan-

do com a participação de diversos setores do TJDFT para 

verificação do estado das instalações e das necessidades 

para o atendimento da Alta Administração;

 + USINA FOTOVOLTAICA PILOTO NO FÓRUM DA FAMÍLIA› Encontra-se 

em operação desde o final de fevereiro de 2022, mas foi for-

malmente recebida pela CPRO no início da presente gestão. 

Encontra-se na fase de manutenção em garantia com verifi-

cação de performance – OS3;

 + CONTRATAÇÃO DOS BRISES DO FÓRUM DE SAMAMBAIA› Em junho 

foi emitida a ordem de serviço para início das obras, que já 

se encontra em execução;

 + REGULARIZAÇÃO DO FÓRUM DE SOBRADINHO› Já foram levanta-

dos os documentos e projetos existentes. A próxima etapa 

é a atualização dos projetos e visitas no local para veri-

ficação de todos os sistemas, a fim de que se possa dar 

entrada aos pedidos de vistoria para fins de Habite-se nos 

órgãos competentes. A edificação já conta com a declara-

ção de Habite-se do Corpo de Bombeiros;

 + PARCERIA ENTRE O TJDFT E O CBMDF›  Foi estabelecida parceria 

entre o TJDFT e o CBMDF, no intuito de promover trei-

namento nas áreas de prevenção e combate a incêndio e 

primeiros socorros, bem como o apoio na área de enge-

nharia e arquitetura no desenvolvimento de projetos des-

ta Casa, além da regularização de pendências apontadas 

relativas às edificações deste Tribunal;

 + PRIMEIRO PROJETO EM BIM› Desenvolvimento do primeiro 

projeto em BIM, destinado à construção da nova sede da 

COTRAN e da área de treinamento da SESI;

REFORMAS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE 

 + Execução de 1457 ordens de serviço, 

perfazendo o total de R$ 1.886.243,41, referentes 

às reformas em todas as edificações do Tribunal 

englobando as áreas de civil e elétrica; 

 + Reforma de um apartamento funcional; 

 + Reforma do hall privativo do subsolo do Palácio;  

 + Revitalização de pisos de 03 gabinetes de 

desembargador; 

 + Revitalização de pisos de madeira das carrocerias 

de 03 caminhões.  

LEIAUTES ELABORADOS E EXECUTADOS 

 +58 solicitações de alteração de leiautes; 

 +29 projetos executados, com destaque para 

execução dos leiautes da 6º e 7º Varas Cíveis 

de Brasília os quais servirão como piloto para 

as demais varas Cíveis de Brasília. A Execução 

envolveu reforma de toda instalação elétrica, 

troca de forro, redução de 50% da área e mobiliário 

adaptado à nova realidade de trabalho; 

 +162 as build elaborados; 

 +16 projetos acessíveis ou com acessibilidade do 

atendimento; 

 + 1 edificação com modelagem em 3D.
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GESTÃO DO PATRIMÔNIO 
IMOBILIÁRIO

Seguem discriminadas informações atualizadas dos imóveis 

sob a gestão do Tribunal: 

TIPO DE 
IMÓVEIS  

QUANT.  ÁREA (M²)
VALOR 
UTILIZAÇÃO (R$)

Imóveis 
Edificados  

43 282.323,85  1.584.696.000,00  

Imóveis Não 
Edificados  

5 21.302,52  27.558.000,00  

Imóveis 
Funcionais  

12 3.495,12  14.699.893,00  

Total  60   307.121,49  1.626.953.893,00 

Vale destacar ainda: 

 + A rescisão do Contrato de Locação 114/2017, do imóvel 

situado na STRC Trecho 02, Conjunto A, Lote 07 – SIA/DF, 

referente ao RIP IMÓVEL 9701 33903.500-7 (2328080), 

tendo em vista a inauguração do novo Complexo de Ar-

mazenamento do Tribunal no SIA/DF. 

 + Os avanços obtidos para regularização da área onde está 

situado o Fórum de São Sebastião e das áreas públicas 

ocupadas no Fórum do Gama e de Sobradinho, conforme 

detalhado abaixo: 

 + A doação sem encargos, em favor da União, do imóvel de 

propriedade do Distrito Federal que corresponde ao Cen-

tro de Múltiplas Atividades AE 04, Bairro Centro, São Se-

bastião/DF, ocupada pelo Fórum de São Sebastião (Lei nº 

7.169, de 20 de julho de 2022); 

 + A desafetação de 3.113,24 metros quadrados de área pú-

blica para ampliação da unidade imobiliária denominada 

Quartel de Polícia, EQ 01/02 – Setor Norte, Região Admi-

nistrativa do Gama – RA II, ocupada pelo Fórum do Gama 

(Projeto de Lei Complementar nº 112 de 2022, aguardan-

do sanção do Governador do DF); 

 + A desafetação de 1.750,28 metros quadrados de área pú-

blica para ampliação da unidade imobiliária denominada 

Lote F, Quadra Central – Setor Administrativo e Cultural, 

Região Administrativa de Sobradinho – RA V, ocupada pelo 

Fórum de Sobradinho (Projeto de Lei Complementar nº 

112 de 2022, aguardando sanção do Governador do DF);

 + Contratação e execução de assepsia e descontaminação 

da rede de dutos de climatização do Fórum de Brasília e 

Tribunais do Júri de outros Fóruns, no total de 10.506 me-

tros lineares de dutos;

 + Conclusão dos estudos e elaboração dos artefatos do Pro-

jeto Facilities;

 + 284 bens móveis recuperados;

 + 38 bens móveis confeccionados;

 + Licitação e contratação de empresa especializada na pres-

tação de seguros contra incêndio nos móveis e imóveis do 

TJDFT, por meio dos PAs: 13234/2021 e 10527/2022.

GESTÃO DE BENS DE  
CONSUMO E PATRIMONIAIS 

Durante os primeiros 100 dias da gestão foram empreendi-

das ações importantes que resultaram na:

 + Reestruturação da área de logística, com a ocupação dos 

novos galpões; 

 + Ampliação do catálogo do Almoxarifado Virtual; 

 + Incorporação de 1.629 bens permanentes ao acervo, com 

valor total de R$ 8.397.971,78; 

 + Doação de 1.873 bens permanentes; 

 + 21 Termos de Doações, sendo 16 para órgãos públicos e 

5 para entidades filantrópicas, como por exemplo, HRAN, 

Farmácia Popular da Ceilândia, Ministério Publico Miliar, 

entre outros;

 + Realização de 219 inventários, o que representa 17.844 

bens inventariados; 

 + Disponibilização e/ou recolhimento de bens patrimoniais ne-

cessários à realização de 32 alterações de layouts/mudanças;
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https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.tjdft.jus.br%2Ftransparencia%2Fgestao-patrimonial-e-infraestrutura%2Fbens-e-patrimonios%2Fpatrimonio-imobiliario%2Fimoveis-edificados%2Fimoveis-edificados&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=pWxV9exAc5NkC%2BihzBPXL5H%2B6hUf8Pq0VhRf8kCclxE%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.tjdft.jus.br%2Ftransparencia%2Fgestao-patrimonial-e-infraestrutura%2Fbens-e-patrimonios%2Fpatrimonio-imobiliario%2Fimoveis-edificados%2Fimoveis-edificados&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=pWxV9exAc5NkC%2BihzBPXL5H%2B6hUf8Pq0VhRf8kCclxE%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.tjdft.jus.br%2Ftransparencia%2Fgestao-patrimonial-e-infraestrutura%2Fbens-e-patrimonios%2Fpatrimonio-imobiliario%2Fimoveis-nao-edificados&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Zq9dcesNe0eSJaou8NYxZvZeDbSaUDT9iWfBBDL5tYs%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.tjdft.jus.br%2Ftransparencia%2Fgestao-patrimonial-e-infraestrutura%2Fbens-e-patrimonios%2Fpatrimonio-imobiliario%2Fimoveis-nao-edificados&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Zq9dcesNe0eSJaou8NYxZvZeDbSaUDT9iWfBBDL5tYs%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.tjdft.jus.br%2Ftransparencia%2Fgestao-patrimonial-e-infraestrutura%2Fbens-e-patrimonios%2Fpatrimonio-imobiliario%2Fimoveis-residenciais&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=7BB5z3ZhLK1KdqAmBwCBHOp5CTVIR8eq2zF%2B%2FmooOdk%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.tjdft.jus.br%2Ftransparencia%2Fgestao-patrimonial-e-infraestrutura%2Fbens-e-patrimonios%2Fpatrimonio-imobiliario%2Fimoveis-residenciais&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=7BB5z3ZhLK1KdqAmBwCBHOp5CTVIR8eq2zF%2B%2FmooOdk%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fsei.tjdft.jus.br%2Fsei%2Fcontrolador.php%3Facao%3Dprotocolo_visualizar%26id_protocolo%3D2440678%26id_procedimento_atual%3D16375%26infra_sistema%3D100000100%26infra_unidade_atual%3D30000101030%26infra_hash%3D5bf5c92a6878b9229d6c59735790fbe4ada1610f73e3c4e5d164b8021db7f238&data=05%7C01%7Cjackson.vasconcelos%40tjdft.jus.br%7C04ebb95886a04411c3a108da70119666%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C1%7C0%7C637945518077924329%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=PIvR%2By%2F55kANgMliKx0BBcwcX0yvCcciu%2BLGWe2mpN8%3D&reserved=0


GESTÃO DA FROTA  
DE VEÍCULOS  

DESFAZIMENTO DE VEÍCULOS 

 + Implementação do contrato de locação de veículos por 

diária para atendimento aos serviços de escolta judiciária, 

proporcionando o desfazimento de veículos obsoletos e 

economicamente desvantajosos. 

DESPESAS ASSOCIADAS À MANUTENÇÃO 
E FISCALIZAÇÃO DA FROTA 

 + Implantação do novo aplicativo MOBILE do Boletim de 

Tráfego Eletrônico;

 + Início dos estudos para a contratação dos serviços de mo-

nitoramento de veículos de serviço. 

APRIMORAMENTO DO ATENDIMENTO 
INDIVIDUAL DE TRANSPORTE 

 + Conclusão do processo licitatório do NOVO MOBJUS;

 + Atendimento individual, não compartilhado, de desloca-

mento de 100% dos magistrados em trabalho presencial;

 + Implementação do contrato de locação de veículos por 

mensalidade para atendimento dos serviços de transporte de 

Diretores de Fóruns e demais magistrados de primeiro grau. 

AVANÇOS NO CAMPO DA SUSTENTABILIDADE 

 + Início da desativação do posto de combustíveis, que ao 

término proporcionará efetiva sustentabilidade ambiental 

e de segurança predial.
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GESTÃO ORÇAMENTÁRIA  
E DE CONTRATAÇÕES

RECOMPOSIÇÃO DE VALORES 
ORÇAMENTÁRIOS E QUANTITATIVOS 
DE CARGOS PARA NOMEAÇÃO (PLN 
9 DE 2022 – CONVERTIDO NA LEI 
14.410 DE 2022 – E PLN 14 DE 2022 – 
CONVERTIDO NA LEI 14.412 DE 2022). 

Um ponto priorizado, neste início de gestão, foi a recompo-

sição orçamentária da Lei Orçamentária Anual – LOA 2022, 

com o consequente aumento do quantitativo de cargos para 

a nomeação de servidores no ano de 2022, o que se concre-

tizou por meio da aprovação do PLN 9 de 2022, convertido 

na Lei 14.410 de 2022, e do PLN 14 de 2022, convertido na Lei 

14412 de 2022, de modo que se alterou o total previsto no 

Anexo V da referida Lei, que passou de 101 para 251 cargos.

CONTRATAÇÕES

Entre as principais ações empreendidas pela administração 

para garantir a integridade das contratações da casa estão:

 + Adequação dos processos de trabalho à Lei 14.133 de 2021;  

 + Utilização da Nova Lei de Licitações e Contratos para a 

realização Dispensas e Inexigibilidades; 

 + Execução do Plano Anual de Contratações - PAC 2022, 

com 43% das demandas contratadas, que representam 

39% do valor total; 

Apreciação das demandas pelo Comitê de Governança e 

Gestão de Contratações –   CGGC do Plano Anual de Con-

tratações - PAC 2023, com 114 demandas de novas contra-

tações, 86 demandas de renovações contratuais e valor esti-

mado de R$ 297.525.740,91; 

 + Disponibilidade dos dados abertos das contratações no 

Painel Plano Anual de Contratações; 

 + Revisão dos riscos do Macroprocesso de Contratação; 

 + Elaboração de cartilha sobre Aplicação de Penalidades já 

adequada à Lei 14.133 de 2021.



1
0

0
 

D
I

A
S

 
 

 
 

•
 

 
 

G
E

S
T

Ã
O

 
2

0
2

2
 

»
 

2
0

2
4

82

GESTÃO DOCUMENTAL

INTEGRAÇÃO DO SISTEMA PROCESSO 
JUDICIAL ELETRÔNICO – PJE COM 
O REPOSITÓRIO ARQUIVÍSTICO 
DIGITAL CONFIÁVEL – RDC-ARQ

A integração do RDC-Arq com o PJe, em ambiente de pro-

dução, foi finalizada no mês de junho de 2022, com foco 

na realização de testes de preservação de processos judiciais 

eletrônicos e verificações de estabilidade e desempenho da 

solução de preservação digital.

Além do RDC-ARq, foi necessário estruturar uma solução 

para gestão documental em meio digital dos processos judi-

ciais no PJe, que foi desenvolvida pela equipe do TJDFT de 

acordo com as diretrizes do CNJ, alinhado com a PDPJ-Br e 

a versão nacional do PJe.

PROJETO DE GESTÃO DOCUMENTAL 

O TJDFT, por meio da equipe técnica responsável pela Gestão 

Documental, apresentou projeto inovador desenvolvido no 

Tribunal que apresenta solução inédita para o arquivamento 

de documentos digitais. Trata-se da integração do Diário de 

Justiça Eletrônico - DJe com o sistema de arquivos RDC-Arq 

- Repositório Arquivístico Digital Confiável e com o PJe e 

PJe arq, que garante o armazenamento de informações em 

plataforma eletrônica com total segurança e confiabilidade.  



TRATAMENTO DOCUMENTAL DE 
PROCESSOS JUDICIAIS ARQUIVADOS

Em atendimento ao que dispõe a Resolução CNJ 324 de 

2020, foi criado um novo fluxo de trabalho para o tratamento 

documental de processos judiciais arquivados cujos prazos 

de guarda já foram cumpridos e que foram destinados à eli-

minação por serem desprovidos de valor primário.

O novo fluxo resguarda informações destinadas à garantia 

do direito de certidão previsto no artigo 5º, inciso XXXIV, alí-

nea b, da Constituição Federal.

PLANO DE DIVULGAÇÃO PERMANENTE 
DA BIBLIOTECA DESEMBARGADOR 
ANTÔNIO MELLO MARTINS 

Em atendimento às diretrizes da Portaria Conjunta 88 de 2021, 

que instituiu o Programa de Gestão da Memória do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e após crono-

grama apresentado pelo Núcleo de Apoio à Preservação da 

Memória Institucional – NUAMI, foi elaborado o plano perma-

nente de divulgação dos produtos e dos serviços oferecidos 

pela Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins.

EDITORAÇÃO E DIGITALIZAÇÃO

Foi feita a digitalização de 2.484.567 imagens referentes aos 

projetos abaixo discriminados: 

 + Processos Remanescentes de Primeira Instância (foi atin-

gida a marca de 99,91% de processos digitalizados); 

 + Digitalização do arquivo para posterior descarte dos pro-

cessos (PA SEI 24.580/2021), visando cumprimento da Re-

solução n° 324/2020 bem como do Manual de Gestão Do-

cumental do Poder Judiciário; 

 + Processos arquivados (incluso o arquivo provisório); 

 + Processos das Varas de Família; 

 + Processos do setor de Recursos Humanos; e 

 + Faturas do Pró-Saúde.

Realizou-se a adaptação da estrutura física e organizacional 

da CODIG para melhor receber os colaboradores deficientes 

alocados no contrato firmado entre o TJDFT e a Associação de 

Centro de Treinamento de Educação Física Especial - CETEFE 

(em conformidade com a Resolução n° 401/2021 do Conse-

lho Nacional de Justiça / antiga Resolução n° 230/2017).

Quanto às impressões realizadas pela gráfica tem-se os se-

guintes números:

 + 22  itens, tais como etiquetas, envelopes, 

cartazes e formulários relacionados às eleições 

de 2022 (por meio de Termo de Execução 

Descentralizada - TED entre o TJDFT e o TRE – 

DF, conforme PA 12.671/2021);

 + 4 livros para o Supremo Tribunal Federal, 

por meio de TED (PA 20569/2020);

 + 4 itens, tais como livros e pastas, para 

o Tribunal Superior do Trabalho – TST (PA 

14.889/2021).
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